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EDITORIAL


É, com satisfação, que publicamos mais um número da revista "Psicologia e Sociedade". Aliando esforços, estamos ten​tando aprimorar a qualidade dos textos e incentivar a construção teórico-prática desta nossa Psicologia Social no Brasil. 

A ABRAPSO reconhece, com alegria, o crescimento do mo​vimento em torno da Psicologia Social, quer a nível regional, quer a nível nacional. No último semestre, nossa diretoria organizou: 

SIMPÓSIOS: - "Identidade: encruzilhada do homem" (Belo Horizonte - Julho) 

_ "Violência e instituição: as questões de legitimação, culpa e contrôle" (São Pau​lo, SBPC, julho) 

- "Psicologia Comunitária e Ecologia Huma​na" (São Paulo, SBPC, julho) 

- "A vida quotidiana e o preconceito: estu​dos sobre a desqualificação das classes subalternas" (São Paulo, SBPC, julho). 

PROJEÇÃO DO VÍDEO: - "Um olhar sobre a loucura" São Paulo, SBPC, julho).  

CONFERÊNCIA: - "Modelos e critérios para acompanhamen​to de verbas e salários nas Universida​des Federais" (São Paulo, SBPC, julho). 

MESA-REDONDA: "Psicologia Social e Comunitária no Bra​sil" (São Paulo, SBPC, julho). 

A ABRAPSO também participou de: 

"Encontros de Psicologia Comunitária (Fortaleza - CE) e "XI Encontro Nacional dos Estudantes de Psicologia ENEP - (Belo Horizonte - julho). 
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Unindo-se ao Movimento dos Trabalhadores de Saúde Mental, a ABRAPSO tem se empenhado na luta antimanicomial, que tem por lema "POR UMA SOCIEDADE SEM MANICÔMIOS". 

Para este semestre novas promoções estão programadas e esta revista será lançada no IV Encontro Nacional de Psicologia Social (Vitória -ES) quando, mais uma vez, reuniremos professores, profissionais e alunos interessados nas questões pertinentes à Psicologia Social. 

Tudo isto tem sido possível graças ao apoio de inúme​ras pessoas mas, em especial, queremos deixar consignada nossa gra​tidão aos professores: 

REGINA CELI CORRÊA CARDOSO - Pró-Reitora de Extensão e Ação Comunitária da PUC-MG 

EVANDRO MIRRA DE PAULA E SILVA - Pró-Reitor de Pesqui​sa da UFMG. 

A eles, dedicamos este número de "Psicologia e Socieda- 

de". 

OS EDITORES 
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IDENTIDADE: ENCRUZILHADA DO HOMEM 

.07. 

IDENTIDADE: ENCRUZILHADA DA PSICOLOGIA SOCIAL E DA ANTROPOLOGIA (*) 

Elizabeth de Melo Bomfim (**) 

Este Simpósio, "Identidade: encruzilhada do homem", sur​giu da esperança de um contato mais próximo entre a Antropologia e a Psicologia Social na abordagem de um tema que nos é comum. 

As relações mútuas entre a Psicologia Social e a Antro​pologia são visíveis não somente nos programas curriculares e nas 

referências bibliográficas mas também no projeto de conhecimento 

acerca das relações homem-cultura-sociedade. Creio que perpassa tan​to a Antropologia quanto a Psicologia Social a crença de que as diferenças culturais e grupais não implicam, em desigualdades que resultam nas classificações de superioridade e inferioridade. As especificidades quer culturais quer grupais são reconhecidas como diferenças enriquecedoras e é necessário estarmos atentos às con​tribuições das originalidades possíveis. As diferenças e as cria​ções psicossociais e culturais poderão não só serem fecundas como permitirem à abertura de espaços às seriações massificadoras. 

É assim que temos pensado nesta interpenetração entre a Psicologia Social e a Antropologia e foi desta forma que nos orientamos para a realização deste Simpósio. 
o tema "Identidade" nos aponta um quadro de referência comum à Antropologia e à Psicologia Social, na medida que coloca

______________________________________________________________________ 

(*) Texto de abertura do Simpósio "Identidade: encruzilhada do ho​mem", promovido pela ABRAPSO e pelo Departamento de Sociologia e Antropologia da UFMG com apoio da Diretoria da FAFICH/UFMG e da Pró-Reitoria de Pesquisa da UFMG. 

(**) Professora no Departamento de Psicologia da UFMG. 
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o homem em relação as suas coordenadas sócio-histórico-culturais. É nesta encruzilhada que nos deparamos, é aí que nos constituímos co​mo sujeitos sociais. A complexidade do tema, temos certeza, não será esgotada aqui. Pretendemos somente dar a nossa contribuição ao assunto, tendo conhecimento, de antemão, que importantes aborda​gens são também pertinentes às demais Ciências Humanas e Sociais e à Filosofia. Portanto, é na esperança de estar dando uma contribui​ção parcial mas relevante ao assunto que abrimos este Simpósio. 
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DA CONSTITUIÇÃO BIO-SÓCIO-PSICOLÓGICA DO SUJEITO 

Maria Lúcia V. Violante (*) 

Uma nova visão de realidade deve se basear “... na consciência do estado de inter-relação e interdependência essencial de todos os fenômenos - físicos, biológicos, psicológi​cos, sociais e culturais”. 

Fritjof Capra 

I. CONSIDERAÇÕES SOBRE A PSICOLOGIA SOCIAL 

O título deste seminário - "Identidade: a encruzilhada 

do homem" (1) - sugere-nos um parecer de Erik Erikson sobre a iden​tidade e a dificuldade de apreendê-la. Diz ele que esta dificuldade decorre do fato de que a identidade é "... um processo 'localizado' no âmago do indivíduo e, entretanto, também no núcleo central de sua cultura coletiva..." (2). Talvez por isso, estejamos até então, separados no estudo da identidade - uns buscando apreendê-la no "âmago do indivíduo" e outros, no seio da cultura. 

Nossa intenção (ou pretensão?) é desvendar algumas pos​síveis pistas de articulação entre ambas as posições, uma vez que o que queremos é compreender o sujeito concreto - o homem bio-sócio-psicologicamente constituído. 

Para tanto, havemos de tecer algumas críticas, que espe​ramos serem construtivas, à Psicologia Social vigente no Brasil, nas últimas décadas. 

No fim dos anos 60 e início dos 70, Moscovici criticava a Psicologia Social vigente na Europa, devido à sua acentuada in​fluência norte-americana, dizendo que a Psicologia Social euro- 

______________________________________________________________________

(*) Professora de Psicologia na PUC-SP 
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péia, por isto mesmo, nao conseguia responder aos problemas so​ciais propostos pela sociedade européia. Assim sendo, ele propunha que a Psicologia Social, para ser uma ciência verdadeiramente so​cial e política, deveria dedicar-se ao estudo das relações sociais entre os homens na construção da sociedade, relações estas mediadas por representações sociais, as quais deveriam ser o objeto de estu​do da Psicologia Social, por excelência. (3) 

Muito da Psicologia Social, no Brasil, tem assumido es​tas críticas e a postura proposta por Moscovici. No entanto, quase vinte anos se passaram e nós, psicólogos sociais, temos contribuí​do pouco, a nosso ver, para a análise dos muitos problemas sociais que nos têm afligido. Exemplificando: por que grandes parcelas da população brasileira apoiaram a ditadura, omitiram-se ou foram fran​camente coniventes com ela? por que vários segmentos da classe pro​letária, em São Paulo, votaram em Jânio Quadros? porque nos cala​mos frente à corrupção que hoje, mais (ou menos?) do que nunca, graça em nosso país; por que vamos "passivamente" nos proletarizan​do? Poderíamos continuar a listar outros tantos problemas. Sabemos que frente a estas questões, muitos psicólogos sociais poderiam responder que esta é uma questão política, ou uma questão de in​culcação ideológica sobre as massas, feita pelos meios de comunica​ção, ou é uma questão do coronelismo vigente no Brasil, etc. Tudo isto é verdadeiro. Mas, cabe-nos perguntar: em quê, nós, psicólogos sociais, contribuímos na elucidação destas questões? Os cientistas sociais e políticos já as explicam com reconhecida competência. Re​almente, se partirmos do pressuposto que apenas o social (macro) é que determina a conduta humana, nada temos a acrescentar. Fica-nos então, as indagações: de um lado, por que então, é "psicológicá" es​ta nossa ciência - a Psicologia Social?; de outro, por que "social"? Porque pretende uma mudança social? porque lida com grupos? por que lida com a classe proletária? 

Podemos constatar que no estudo da identidade, em particular, assim como no da conduta humana em geral, a Psicologia Social tem dado mais conta de explicar seus determinantes sociais. Ao 
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abordar a dimensão psicológica, esta parece ser mais do cunho do comportamento observável, manifesto, das cognições, da conduta consciente e racional, do tipo: “O faminto rouba porque tem fome, digo, não tem dinheiro para se alimentar. Em acordo com Reich, não cabe à psicologia explicar porquê o faminto rouba e nem porquê o explorado entra em preve, mas exatamente o contrário, aquilo que não está dado, explicitado e manifesto, aquilo que não é racional na conduta humana - por que tantos famintos não roubam e por que tan​tos explorados não entram em greve? (4) 

Podemos constatar nos estudos psicossociais que, na sua maioria, os aspectos afetivos, latentes ou inconscientes na conduta humana, e em particular, da identidade, ficam ignorados. Ignora-se o interjogo entre esces aspectos, segundo o que seria de se esperar de uma abordagem que se pretende verdadeiramente dialética. Ora, se a Psicanálise é a única teoria que dá conta desta dimensão in​consciente que nos constitui, mas se é vista preconceituosamente co​mo sendo incompatível com uma visão marxista do homem, torna-se di​fícil recorrer às descobertas psicanalíticas para uma compreensão mais profunda e global do homem. 


Conforme já nos referimos em artigo escrito anteriormente (5), em campos diferentes, com objetos de estudo e métodos di​ferentes, as contribuições de Marx e de Freud, além de inegáveis, ainda não foram superadas. E, de longa data, tenta-se esta articu​lação, nos mais diversos campos das ciências do homem. 

Tomar estes dois polos de explicação da condição humana como uma religião, como um dogma de fé, apenas revela nossa incapa​cidade científica de ligar, de aderir, de construir. Pensar o homem como apenas social e historicamente determinado é tão unilateral quanto pensá-lo apenas determinado psiquicamente. Acontece que nem um e nem outro destes ilustres cientistas afirmaram tal distorção. Podem afirmar, sim, os seus seguidores dogmáticos. 

O fato de Marx ter se dedicado à análise da sociedade ca​pitalista na sua história, através do método dialético, não signi- 
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fica que ele tenha deixado de considerar a dimensão subjetiva do homem. Paulo Silveira tem salientado todos os aspectos da obra de Marx, que configuram uma verdadeira teoria da subjetividade huma​na, ainda que inacabada. (6)De outro lado, apesar de ter se debru​çado na descoberta das leis que regem o funcionamento do psiquismo humano, através do método psicanalítico, Freud em toda a sua obra não deixa de rever as dimensões biológica e social que constituem o homem. Em suas "séries complementares", apesar de não tecer con​siderações aprofundadas sobre tais dimensões, Freud fala explici​tamente que em cada indivíduo há de se analisar os fatores que nele preponderam: se da ordem de sua constituição biológica, se de suas experiências objetivas de vida, se de sua organização psíquica. 

No entanto, o preconceito intelectual tem nos levado a dizer: "não sei, ouvi falar, mas não concordo!" Quanto à Psicologia Social, se nos mantivermos unilaterais, pagaremos um preço alto. Pensando estarmos fazendo uma ciência social e politicamente enga​jada, julgando-nos dialéticos e apreendedores da totalidade, esta​remos na verdade, tomando a parte pelo todo, reforçando uma visão positivista do homem e contribuindo muito pouco para a elucidação do "drama" humano e dos problemas sociais que nós próprios fomenta​mos, num certo sentido. Se quisermos dar um passo na direção de um interjogo dialético entre os determinantes sociais e psíquicos, bem como os biológicos, da conduta humana e, no caso particular, da identidade, havemos de nos abrir à concepção do sujeito subjacente à Psicanálise e ao Materialismo Dialético. Se será possível, não sabemos. Mas, é o que estamos tentando fazer. 

Absorvemos de Marx a sua visão de que o homem é deter​minado sócio-historicamente; e acrescentamos: mas não só! Esta de​terminação não cai direta e mecanicamente na cabeça de ninguém. Se assim fosse, correriamos o risco de sermos tediosamente iguais. Es​ta determinação ocorre através de um conjunto de mediações que se efetivam no âmbito do mundo próximo do sujeito, bem como, em seu forum íntimo sócio-individual. Neste âmbito do sujeito, entrelaçam-se sua constituição biológica, suas experiências reais e fantasia- 
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das de vida e seu modo subjetivo de apropriá-las e de atribuir-lhes sentido, de acordo com sua capacidade cognitiva, seus desejos conscientes e inconscientes, seus conflitost suas defesas e ansie​dades. Ainda, cabe-nos perguntar: mas, quem faz a história, quem pro​duz a sociedade, ao se auto-produzir na coletividade, senão o próprio homem, o sujeito concreto de sua história pessoal e social? 

Conforme dissemos anteriormente, nossa intenção (ou pre​tensão?) é a de compreender o sujeito concreto, a partir do lugar que ele objetivamente ocupa e subjetivamente se pensa e se sente ocupar, nos diversos grupos a que pertence e, através destes, à so​ciedade abrangente. Pensamos que a identidade reside nesta "encru​zilhada" de determinações. Identidade, que no dizer de Bustos, é uma categoria inclusiva, "que toma o homem em sua real dimensão, ser social em profunda interação com seus semelhantes..." (7) 

Encontramos em John Bowlby a razão do estudo da identi​dade, do ponto de vista psicossocial. Para Bowlby, é a partir das experiências de vida e nestas, das primeiras relações que a criança estabelece com as figuras de ligação, que o sujeito constrói seu mo​do de ver o mundo, os outros e ele mesmo e que este modo de con​ceber-se e sentir-se no mundo são fatores determinantes de suas ex​pectativas, projetos e ação. (8). 

Ora, a identidade do sujeito define um lugar, a partir do qual ele se vê, vê o Outro e o mundo, segundo sua ótica e ângu​lo de visão: e, a partir desse lugar que ele ocupa, seu modo de conceber-se e sentir-se no mundo, na relação com o Outro, consti​tui o núcleo de sua identidade. O indivíduo só se concebe e se sen​te em e na relação com o Outro: em, implicando diferenciação e se​melhança (de qualquer modo, ele não é o Outro); na, pressupondo que a identidade só se constitui na relação com o Outro. 


Assim, se estas concepçoes e sentimentos em relação a 
si, ao Outro e ao mundo constituem o núcleo de sua identidade e 
se este é um fator determinante de suas expectativas, projetos e ação, esta é uma boa razão para a Psicologia Social buscar a com- 
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preensão do sujeito a partir de sua identidade. 

Mas, o que é identidade? 

II. NOSSA TRAJETÓRIA NO ESTUDO DA IDENTIDADE 

Em 1978, encontramos em Goffman nosso ponto partida de para o estudo da identidade. 


Assim como nós, psicólogos sociais, perseguimos o social, o sociólogo Goffman utiliza uma abordagem sócio-psicológica no estudo da identidade do indivíduo institucionalizado nas "ins​tituições totais", bem como da identidade do indivíduo estigmatiza​do, isto é, do indivíduo plena e socialmente rejeitado. 

Sem chegar a definir o que entende por identidade, Goffman utiliza o conceito nestes estudos, segundo um modelo tridi​mensional da identidade. Considera a identidade como constituída por três dimensões interdependentes: a identidade social, a pessoal e a do eu. Deste modo, são elementos constitutivos da identidade: os dados pessoais e os ítens biográficos (identidade pessoal), as categorias e os atributos que os outros conferem ao indivíduo (iden
tidade social) e as concepções e sentimentos que o indivíduo adquire em relação a si próprio (identidade do eu). 

Apesar de considerar a interdependência entre estas três dimensões da identidade, Goffman não se apreende numa relação dia​lética, que transcende a mera influência reciproca entre si - im​plicando sua contradição e interpenetração, constituindo uma uni​dade, em constante movimento. 


Estes referenciais empíricos permitiram-nos uma aproximação da identidade do Menor institucionalizado na FEBEM/SP, em 1979 (9). 

Esboçamos o perfil da identidade do Menor institucionalizado - apesar de que a maioria parece tender à apatia, à depressão e à melancolia, antes que à delinquência -, priorizando a iden- 
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tidade do Menor classificado juridicamente como infrator, a partir 

dos seguintes dados: dados pessoais, história de vida, trajetória institucional, representações e sentimentos do Menor a respeito de si mesmo, dos outros menores, dos agentes lnstitucionais e da Ins​tituição, e ainda, de suas perspectivas futuras. De outro lado, tentamos captar as representações dos agentes institucionais sobre o Menor e acerca de seu próprio papel profissional junto ao Menor, assim como, da Instituição. 

Resumidamente, podemos dizer que o Menor é estigmatizado, tanto dentro, quanto fora da Instituição, e ainda, se não 

for completamente desacreditado, é ao menos, desacreditável. Tece sua identidade no bojo de uma instituição predominantemente repres​siva, que contribui para desenvolver no Menor um sentimento de menos valia, confusões quanto a própria identidade, solidão, insegurança, falta de auto-estima e de auto-confiança. De um modo de​fensivo, apresentam-se às vezes, como ares de onipotência, valentia e coragem; apresentam-se ora rebeldes e desafiadores da autoridade, ora "regenerados", que é o que a Instituição deles espera. Deixam transparecer muitas vezes, um fundo de solidão, de medo quanto ao futuro, de desespero. O futuro se lhes acena de um modo obscuro e ameaçador: use não regenerar, o próximo passo é a prisão". Daí questão, ou melhor, o "dilema": tornar-se "decente" ou manter-se e aprimorar-se na "malandragem"? Estar só, rejeitado e desacreditado, ou estar engajado no grupo de pares, sendo ali reconhecido? 

Neste estudo, procuramos dar um movimento mais dialético as dimensões da identidade propostas por Goffman, assim como, abran​gemos na definição da identidade do Menor institucionalizado, não apenas suas concepções e sentimentos a respeito de si, mas também algumas de suas representações a respeito dos outros, de sua vida dentro e fora da Instituição da própria Instituição e da sociedade como um todo. Indagávamos-lhe ainda, o que ele achava que os outros menores, os agentes institucionais e as pessoas em geral, pensavam dele e o que ele sentia a respeito. Tentamos apreender também, seu modo de ser, de se relacionar e de participar das atividades coti- 
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dianas na vida institucional, acreditando serem estes elementos importantes definidores de sua identidade. 

Sentíamos entretanto, que deixávamos alguma coisa para trás. O Menor falava obviamente, no plano de sua consciência, den​tro dos limites de sua consciência possível, podendo falar verda​des, mentiras e/ou omitindo coisas do pesquisador. A outra dimen​são de sua identidade, ele não poderia fraduzir em palavras, mesmo que quisesse, posto que a parte inconsciente da identidade não possui acesso à consciência, senão por vias indiretas e de um modo latente, nos “sintomas”, nos atos falhos, na conduta, nos sonhos, po​dendo ser desvendada apenas num processo de análise. 

Mas, teórica e metodologicamente, decidimos restringir o alcance e o campo em que nossa contribuição deveria se dar. 

Aquelas interrogações não respondidas foram se impondo, 

no decorrer dos anos de 1983/4, quando trabalhamos na FEBEM/SP (10). 

E antes disso, quando travamos contato com um presidiário, que pre​tendia escrever um livro sobre a história de sua vida, para O que solicitava nossa ajuda, quando trabalhávamos na RENOV (11). 

Em 1986, escrevemos o capítulo de um livro de Psicologia para o 2o grau, intitulado "Socialização e Identidade", o qual já revela a absorção de outros conhecimentos, inquietudes e reflexões sobre a dimensão da subjetividade na conduta humana e, portanto, na constituição da identidade. O sujeito que aparece neste trabalho já é mais ativo, do que apenas passivo; e com ele, a força de sua realidade subjetiva, não simples reflexo da realidade objetiva, como poderia parecer anteriormente (12). 

Atualmente, estamos buscando aprofundar a compreensão da dimensão da identidade, que julgamos ser a mais psicológica propriamente dita, dimensão que não só articula as demais, mas que as 

sintetisa, em termos biológicos e sociais. É como se estivéssemos nos detendo na dimensão da "identidade do eu", de Goffman. 
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A tentativa de compreender na identidade os processos afetivos e emocionais tanto quanto os cognitivos e racionais, sua dimensão inconsciente tanto quanto a consciente, levaram-nos ao estudo da Psicanálise. 

III. POR QUÊ CAMINHOS ANDAMOS... 

Andamos nos colocando questões cruciais, que são determinantes das expectativas, projetos e ação do sujeito no mundo: o modo do indivíduo localizar-se, conceber-se e sentir-se nesse mun​do, o modo dele conceber o Outro e com ele interagir e o modo dele conceber este mesmo universo que os envolve. Em seu conjunto, esta é uma questão de identidade. 


Temos insistentemente assinalado que a maioria da população brasileira vive em estado de miséria absoluta ou relativa, dentre a qual há cerca de 41 milhões de crianças e jovens em estado de "carência". De qualquer modo, apesar de e com todas as adversidades de condições de vida, estes sujeitos se constituem bio-sócio-psicologicamente. Como se constituem, desconhecemos. Desco​nhecemos que identidades emergem desse processo. 


De um lado, sabemos de seus "déficits" e "desvios" , a partir de um parâmetro fornecido pelas crianças e jovens de classe média, que é o que a psicologia burguesa revela. De outro, temos observado algumas características psicológicas - tanto de caráter cognitivo, como afetivo - nestas crianças, que nos têm chamado a atenção. Temos constatado em crianças e jovens de 7 a 14 anos, oriundos de famílias paupérrimas, dificuldades na aprendizagem escolar, na escrita, na leitura, etc., dificuldades de fala, de raciocínio aritmético, bem como dificuldades afetivas e emocionais. são crian​ças que parecem apresentar uma fixação (e/ou regressão) a estágios anteriores do desenvolvimento cognitivo e afetivo, se tomarmos sua faixa etária para delimitarmos nossas expectativas, em termos de sua produção intelectual e comportamento afetivo, conforme se pauta a expectativa escolar em termos de seu comportamento e rendimento. Apresentam acentuada "infantilização", tanto ao nível cognitivo 
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(seriação, classificação, etc.), como afetivo. Grande parte destas crianças chupam o dedo e/ou chupeta, usam paninho para dormir, sofrem de enurese, apresentam falta de auto-estima, de auto-confiança, de autonomia e muitas ainda, falta de auto-controle dos impulsos agressivos; algumas apresentam traços róbicos e histéricos. 

Crianças e jovens institucionalizados apresentam semelhante perfil e ainda, estendendo-se num continuum, de um lado, acentuada apatia, melancolia e depressão e de outro, acen​tuados traços delinquenciais. Ao lado destas, outras crianças de mesma origem social, apresentam-se aparentemente "bem" - vão bem na escola, possuem facilidade de estabelecer vínculos afetivos, apresentam os comportamentos esperados de uma criança... 

Pensar que a pobreza isoladamente produz essas caracte​rísticas psicológicas é simplificar a questão, além de não nos conduzir a parte alguma. Ficamos imobilizados, dado que a estru​tura social é esta e não mudará tão cedo, conforme desejamos, e sobretudo, se não contar com a participação ativa desta mesma classe de trabalhadores. Muitos destes sujeitos têm contribuido direta e/ou indiretamente para a reprodução das condições sociais de produção nesta sociedade que os explora, os humilha e os corrompe. Mas, pensar que todos os pobres são assim, também não é verdadeiro. Tomemos os casos extremos, a fim de elucidar o "meio de campo", conforme nos ensinam tanto Marx quanto Freud, em áreas diferentes e com diferentes objetos e métodos de estudo. 


Temos  sido  movidos  pela  tentativa  de  desvendar como  a  identidade  destes  sujeitos  se  constitui. E do ponto de vista 
da ação, perguntamos o que pode ser feito, previnido e/ou remediado no sentido da superação de suas desvantagens, que estão em íntima conexão com sua origem social. 

Como sabemos, Freud dedicou a maior parte de sua vida à descoberta das leis fundamentais que regem a estruturaçâo e a 
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dinâmica do psiquismo humano*, sobretudo no que diz respeito ao inconsciente. No entanto, nunca perdeu de vista a consciência e os processos superiores de pensamento. Afinal, este é o horizonte norteador da psicanálise, enquanto técnica psicoterápica. 

Apesar de estarem sempre presentes; em toda a sua obra, referências às dimensões biológica e social da conduta humana, Freud não se deteve na análise da articulação entre estas dimensões e a psíquica. 

É exatamente nesta articulação que estamos interessados, pois acreditamos que nela é que a identidade se define. Este é o "locus" de imbricamento entre as dimensões biológica, social e psi​cológica, que constituem o sujeito. 

Estamos entendendo por ora, a identidade como a combinação peculiar de um conjunto de características bio-sócio-psico​lógicas, que indivualiza o sujeito, permitindo-lhe reconhecer-se e ser reconhecido como membro dos diversos grupos a que pertence e, através destes, à sociedade inclusiva. A identidade expressa-se no modo de ser, pensar, sentir, agir e interagir do sujeito, permitindo-lhe e permitindo-nos dizer quem ele é. 
Consideramos que tais dimensões interpenetram-se dialeticamente, constituindo uma unidade - uma unidade de contrários, ou seja, de elementos conflitantes, sempre em movimento, que se trans​formam uns aos outros, mantendo uma permanência nuclear, no decorrer do espaço-vida do sujeito. 

No estudo da constituição bio-sócio-psicológica do sujeito, temos mantido, enquanto índices empíricos, as dimensões 
da

_____________________________________________________________________ 

* Psiquismo que se organiza a partir da constituição biológica do sujeito, através dos vínculos - relações de objetos externos e internalizados - que ele estabelece com o Outro, de modo a consti​tuir uma "pluralidade de pessoas psíquicas" que mantêm entre si e com o mundo externo um funcionamento que lhe é próprio. Funcio​namento este, que se traduz por desejos, interdições (vindas des​de dentro do psiquismo e desde fora do sujeito), conflitos, an​siedades, defesas, sublimações, diferenciações e identificações. 
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da identidade, conforme propostas por Goffman: dados pessoais, his​tória da vida, categorias e atributos que os outros conferem ao sujeito (se possível, a partir da ética do Outro e/ou da do próprio indivíduo), concepções e sentimentos que ele possui sobre si mes​mo. Mas, à medida que pretendemos aprofundar a compreensão da di​mensão psicológica propriamente dita da identidade, articulando-a às bio-social, incluimos como elementos definidores da identidade do sujeito: suas representações (cognitivas) a respeito de si, dos outros e do mundo, bem como os afetos ligados a estas representa​ções; representações e sentimentos expressos de um modo manifesto e latente, nas fantasias do sujeito (conscientes e inconscientes)na sua fala, em seus gestos, na sua postura frente a si mesmo, aos outros e à vida (bem como, à morte), nos seus lapsos, “sintomas” e na sua produção. 

Em estudos anteriores, temos assumido a postura de que a socialização é o processo pelo qual nos tornamos seres verdadei​ramente humanos (conforme, George Mead) (13); temos dito também, que socialização é o processo de inserção do indivíduo na realidade ob​jetiva da sociedade, através do que, ele constrói sua realidade sub​jetiva, na coletividade, e adquire uma identidade (segundo Berger & Luckman) (14). Em síntese, temos reiteradamente afirmado que a socialização é o próprio processo de formação da identidade (con​forme diz Karl Scheibe) (15). 

Descobrimos com Pellegrino, que a "psicanálise e a ci​ência desse processo, dessa caminhada pela qual nos tornamos huma​nos..." (grifo nosso) e que "...somos humanos na medida de renún​cias decisivas, de recalques inevitáveis, de perdas e danos que fe​rem de morte nossas exigências primárias". E, ainda que: "0 ser hu​mano é uma ruptura com a natureza e com o Cosmo. É o salto da natu​reza para a cultura, a linguagem e a Lei..." (16). 

Neste sentido, torna-se humano, para a psicanálise, im​plica inserir-se na Cultura e estruturar-se psiquicamente, adqui​rindo a Lei e a Linguagem. A partir de uma bagagem biológica dada 
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e de um certo lugar social também dado, inserir-se na cultura im​plica estruturar-se psiquicamente e vice-versa, implicando pois, separar-se, diferenciar-se e identificar-se com os representantes da Lei da Cultura e, a partir desta identificação, apropriar-se dos demais produtos culturais - a linguagem, os símbolos, os valo​res, a moral social, as pautas de conduta propugnadas pela cultu​ra. Como diz Pellegrino, "pelo Édipo e pela interdição do incesto, a criança inscreve, no centro de seu ser, a Lei que constitui a essência mesma de sua autonomia e identidade" (17)(gripo nosso). 

Ser alguém significa ter uma identidade constituída gra​ças à diferenciação sujeito-Outro, dentre suas múltiplas identifi​cações. Em nossa cultura, nossos pais são as primeiras figuras iden​tificatórias da criança. São  os representantes da cultura e de sua Lei. E deles, para adquirirmos uma identidade (sadia), havemos de nos separar psiquicamente, apesar de trazê-los interiorizados em nossa realidade subjetiva, e mais especificamente, em nossa reali​dade psíquica. 

Deste modo, se assumirmos que a psicanálise é a ciência do processo pelo qual nos constituimos como seres humanos (ainda que priorize a constituição psíquica), do ponto de vista bio-sócio​psicológico, mais do que do ponto de vista estritamente psíquico, podemos tomá-la como a ciência que diz respeito ao processo de constituição do sujeito, ao processo de formação de sua identida​de, sendo a identificação, conforme a entende Freud, "... a opera​ção pela qual o indivíduo humano se constitui" (16). 

Poderemos assim, considerar a identidade como o resul​tado – não final, mas em processo contínuo de mudança -, como o re​presentante sócio-pessoal das dimensões que nos constituem e que nos fazem reconhecidos como seres humanos. Neste sentido bio-psico​social, é que podemos afirmar que todo ser humano possui uma iden​tidade, ainda que mal constituída, alienada, neurótica ou psicótica. 
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Constituimo-nos então, como seres verdadeiramente humanos, ao nos inserirmos na cultura, processo no qual nos estruturamos psiquicamente, construímos nossa realidade subjetiva e nossa identidade, junto aos demais. Neste processo, entramos dotados de uma dada bagagem biológica e de um dado lugar social e ainda, com possibilidade de vir a ser; abrimo-nos às oportunidades de sociali​zação (socialização do acervo cultural) que nos são oferecidas e/ ou impostas, mas apreendemos subjetivamente a realidade social ob​jetiva, de um modo ou mais ou menos distorcido, segundo nossa cons​tituição, nosso lugar social, nossas experiências (ou melhor, os registros internos que estas experiências deixaram em nós), nossos desejos, relações de objeto (externos e internalizados), conflitos ansiedades e defesas psíquicas. 

Nosso interesse em recorrer à Psicanálise reside no fato desta teoria oferecer uma possibilidade de podermos realizar a articulação entre as dimensões, bio-sócio-psicológicas que  constituem sujeito, resgatando como determinantes  (junto aos 
bio-so
ciais), os desejos mais primitivos (reprimidos ou não),  que  
se 
 interseccionam com  as  interdições  (internas e externas),  os  
conflitos daí decorrentes e frente aos quais o ego se defende, as an​siedades que daí resultam, as fantasias inconscientes pelas quais estes impulsos e mecanismos se manifestam. É essa a luta surda que se passa à revelia de nossa capacidade dela tomarmos consciência plena, mas que deixa rastros ou mais ou menos visíveis em nos​so corpo, na nossa conduta, nos nossos "sintomas", em nossa iden​tidade. Decididamente, pensamos que a identidade não pode ser apre​endida apenas no âmbito dos processos cognitivos - a identidade ob​jetivamente atribuída e subjetivamente apropriada, conforme propõe Marisa Zavalloni (18). Nossa complexidade bio-sócio-psíquica faz com que nos distorçamos a realidade objetiva, apreendendo-a subjetivamente de acordo com nossos desejos, com nossas experiências pas​sadas, muitas das quais já não nos "recordamos", nossas ansieda​des, etc. É esta "subjetividade", que se interpenetra com a "obje​tividade", que pretendemos analisar. 
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Assim sendo, apreender a dimensão dos afetos e das fan​tasias inconscientes, enquanto substratos da identidade nos remete necessariamente ao início da constituição bio-sócio-psicológica do sujeito. Somos conduzidos a buscar o alicerce da identidade no iní​cio da vida do sujeito, num momento em que os registros mnemônicos dão-se ao nível dos afetos, sensações, emoções, fantasias incons​cientes, num momento em que os processos de pensamento não estão plenamente desenvolvidos na criança e em que ela não adquiriu a palavra articulada. Daí, serem vivências inexprimíveis pela pala​vra e que se mantêm ativas no inconsciente, podendo se expressarem apenas através da linguagem própria do inconsciente. Tudo isto não é a identidade toda, mas constitui seu alicerce. E, é sobre esta base que a identidade se edifica e se transforma, ao lado das inú​meras conservas. 

Não obstante, a psicanálise, à exceção de Erik Erikson, não  fala em "identidade". De um lado, fala em self, eu, ego, si mes​mo; de outro, fala em identificação. Freud utilizou o termo iden​tidade, ao se referir à identidade masculina e feminina, como re​sultante da resolução edipiana e também, à identidade judaica. Aqui, identidade adquire, a nosso ver, um sentido de ser igual ao Outro, estando este Outro incorporado pelo sujeito, daí, o sentido de pos​se, tanto quanto o de pertencimento. 

De acordo com Laplanche & Pontalis, o conceito de iden​tificação assumiu um lugar central na obra de Freud, o que faz de​le, mais do que um dos mecanismos psiqológicos, "... a operação pela qual o indivíduo humano se constitui". Definem identifica​ção como um "processo psicológico pelo qual um indivíduo assimila um aspecto, uma propriedade, um atributo do outro e se transforma, total ou parcialmente, segundo o modelo dessa pessoa. A personali​dade (20)constitui-se e diferencia-se por uma série de identifica​ções". Assim sendo,  na identificação há um elemento inconsciente 
 comum às pessoas envolvidas,  o  que  diferencia  tal  conceito do 
de 
imitação. Conforme dizem os referidos autores, para Freud  "...  
a 
identificação não é simples imitação, mas apropriação baseada 
na 
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pretensão a uma etiologia comum; ela exprime um 'tudo como se' e relaciona-se como um elemento comum que permanece no inconsciente". 

Este elemento comum é um fantasma (uma fantasia), dizem Laplanche 

& Pontalis, acrescentando que para Freud, podem coexistir várias identificações e que "... o fato da identificação autoriza talvez um emprego literal da expressão 'pluralidade das pessoas psíqui​cas'" (21). Esta "pluralidade das pessoas psíquicas", além de que​rer significar a presença de múltiplas identificações, aponta tam​bém para o fato de que entre elas, nem sempre a relação é harmonio​sa, mas que muitas vezes, coexistem identificações conflitantes; ou seja, "pessoas psíquicas" coexistem numa relação conflituosa num mesmo sujeito. 
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A IDENTIDADE NA ENCRUZILHADA DA CULPA:DO "MIM" AO "EU" BANDIDO 

Welber da Silva Braga (*) 

Este é um encontro em que psicólogos sociais e antropo​logos buscarão pontos de convergência teórica sobre um importante tema de investigação científica da fenomenogenia humana: esse tema básico da IDENTIDADE, com cujo contorno as pessoas ganham uma exis​tência reflexa. 

Assim, creio que devo procurar falar, nao apenas a res​peito de achados que tenha conseguido realizar em meu trabalho de pesquisa voltado para esse assunto, que é o mote central de nosso 

SIMPÓSIO, como, também, sobre certos pressupostos metodológicos 

com que a praxis antropológica (essa tradição de normas de trabalho sempre incorporada à atividade de qualquer de meus colegas de campo profissional) irá inelutavelmente colorir a arquitetura de minhas formulações. 


Portanto, devo começar pela afirmação de que este meu trabalho constitui-se em um misto de comunicação de pesquisa e ensaio teórico, contendo momentos de clara penetração em um domínio de puro pensamento de natureza conceitual que, não obstante sua li​berdade imaginativa, guardará um compromisso fundamental com uma postura metodológica que não posso reconhecer, senão, como positi​vista. E, entretanto, conterá igualmente puros relatos com uma vocação descritivo-mensurativa que quase se volta para uma abordagem que não esconde suas virtudes behavioristas. 

A resolução dessa aparente ambivalência encontra-se, a meu ver, contida na simples possibilidade, que um trabalho cientí​fico possa atingir, de recuperar o seu legítimo destino, tanto de 

______________________________________________________________________

(*) Antropólogo, Professor Titular do Departamento de Sociologia e Antropologia - SOA, da Faculdade de Filosofia e Ciências Huma​nas da Universidade Federal de Minas Gerais 
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construção, quanto de verificação de suas proposições conceituais, a partir de sua rigorosa exposição à constante prova de toque de uma experimentação empírica da realidade, mesmo que essa experimen​tação quebre o modelo canônico estabelecido por regras como as de Claude BERNARD e seja obtida por um controle de variáveis "a poste​riori", como o empregado por Margaret MEAD em Samoa. 

Penso, firmemente, que, sem um compromisso desse tipo, a ciência correria o risco de transformar-se em, apenas, uma forma sofisticada de alucinação, como acontece frequentemente com o pen​samento filosófico, ou com os devaneios desejantes que podem as​solar a criação até dos sábios da mais sólida e profunda erudição, como os que arrebataram para o limbo difuso da improbabilidade o sistema antropo-teológico de Teilhard de CHARDIN e a teorização tropicalizante de LÉVI-STRAUSS. 

A Antropologia, em seu corpo teórico que subsiste como sistema interpretativo operante, tem mantido uma longa tradição de saber trilhar esse fio de navalha que se estende entre uma amplitu​de imaginativa eminentemente criadora (esse domínio dos largos vôos conceituais de ousados pensadores da notável envergadura de MALI​NOWSKI e BOAS, capazes de construtos teóricos de relevante poder integrativo, tão lúcidos e tão dúbios como a teoria da origem das espécies de DARWIN) e uma vertente de compostura científica enxar​cada de positivismo lógico (uma espécie de espaço espectral do bom comportamento "conteano", pelo qual cruzaram, incólumes, trabalhos levados a efeito por pesquisadores de campo tão minuciosos, em sua feroz objetividade, quanto a ortodoxia etnográfica presente em es​tudiosos do quilate de Margaret MEAD e Cora DU BOIS). E, deve ser notado, a Antropologia tem sido bem sucedida nessa travessia sem nunca ter feito apelo à proteção da pequenez de um mero empirismo tópico: seu equilíbrio não foi conquistado ao preço da redução de sua estatura teórica. 

Assim, a confiabilidade científica da Antropologia tem se mostrado perfeitamente compatível com seu antigo relacionamento 
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assumido com certos indivíduos abaixo de todas as suspeitas, tal como essa ruidosa dupla de FREUD e MARX. 


Invoco, para essa Antropologia prudente e delirante, 
como a ciência sempre o foi desde Euclides e Copérnico, o mérito de jamais ter conseguido esse arriscado feito de mesclar arrojo imaginativo e zelo empírico em uma maneira coerente de analisar o homem ao preço vil de consentir, à sua impiedosa triagem das evi​dências objetivas dos fatos que aponta, a força de atar, ao pensa​mento científico que formula, a bola de ferro do concretismo idea​tivo, gerador de um realismo miope encarcerante da imaginação, que por certo nos privaria, a nós antropólogos, da ótica necessária para a armação dos grandes vãos compreensivos que sempre se encon​tram nos amplos construtos conceituais que assinalam o progresso da inteligência humana. 

Até no caminho de seus enganos a Antropologia tem avan​çado com passadas largas, como o fez Gilberto FREYRE na sua visão cordial de uma casa grande e uma senzala no mínimo museológicas, senão demasiado poéticas. 

A consciência da legitimidade dessa nossa exaltação cien​tífica tenta-me a querer repetir aqui, mesmo sob risco de uma acu​sação de triunfalismo, a epígrafe escolhida por Aldous HUXLEY para sua conhecida ficção futurologista: "admirável mundo novo, que contem tal gente em si". 

Estritamente alinhado com essa breve anamnese (esse "re​lato dos padecimentos feito pelo doente à-cordialidade inquisidora do médico", como escreve Migual TORGA em seu "DIÁRIO", citado por Aurélio BUARQUE DE HOLANDA FERREIRA), este meu texto contém uma vocação que é preciso que fique explicitada de início: sobre o es​treito ponto de apoio de escassas evidências objetivas, tentarei construir a sugestão de uma pirâmide teórica invertida, que cresce​rá rumo a uma vaga base à custa do empilhamento de sucessivos pla​nos de ensaios extrapolativos, resultantes de uma tessitura de impressões. Nesse sentido, ele alberga traços de um inducionismo 
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inegavelmente desenfreado, que não poderá, senão, permanecer à espera de coletas favoráveis de evidências que, talvez, o possam sustentar, um dia. Mas, por seguro, não se ocultará na calada de minha auto-censura. Entretanto, minha fala não tem, ainda, a auto​ridade dos fatos para ir além de meras sugestões. 

Penso que a maior parte de nós, cientistas profissionais, não desconhece o fato de que não importa o tanto de pena que en​frente um pesquisador para que suas impressões da realidade venham a ser estabelecidas sempre em uma estrita referência às evidências 
objetivas que consiga capturar com sua tecnologia, nem 
importa, tampouco, a vastidão de uma permissividade reconstrutiva - talvez, mesmo, delirante em alguns momentos - nas terras férteis de cujos altiplanos artistas e cientistas, com frequência, convivem nos mes​mos rincões, repartindo safras comuns: ainda assim, a tessitura de similitudes em que a estrutura do conhecimento busca encadear o universo não passa de um mero construto feito de impressões. 

A decisão mais grave a ser tomada por uns e outros - ci​entistas e artistas, cada grupo com sua linguagem e suas intenções próprias - irá referir-se, sempre, ao tema fundamental da capacida​de de sua obra para expressar uma narração do mundo: um relato da realidade rebatida sobre o plano impressionista da percepção. 

No caso dos cientistas, esse perene impressionismo obe​dece a um bloco de regras que destinam-se a estabeleçer uma certa garantia do nível de confiabilidade empírica dessas imagens, toma​das em sua possível qualidade de tentativa de reprodução das coisas. 
Isso é o que chamamos, em nossa confraria, uma decisão metodológica. 

E é sobre essa tênue linha que se derrubam, para territórios sob hegemonias diferentes, os planos sobre os quais o labor da arte e o da ciência constroem os seus edifícios sempre vi​sionários, onde guardam seu conhecimento apropriado no encontro com 
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o mundo. 

Entretanto, quer esse conhecimento se conserve em rigo​rosas construções geométricas, cujas linhas de contenção estejam expressas em equações perfeitamente demonstráveis, ou ganhe vagas e mutantes figurações mal vislumbradas em difusos corredores car​regados de ecos imprecisos e perturbadores, que brotam da dimensão surrealista do onírico, a arte e a ciência tecem, pacientemente, sua teia de captura de similitudes. 

O físico nuclear J. BRONOWSKI, que, de seu pasmo com as consequências éticas da entrada da humanidade na era do controle da energia atômica, acabou propondo-se um trabalho de filósofo da ciência, escreveu, em seu maravilhoso ensaio "SCIENCE AND HUMAN VALUES", no capítulo dedicado ao desvendamento da operação do que chama "the creative mind": "AlI science is the search for unity in hidden likenesses". (1) 


Não obstante, essa procura de similitudes no universo deve exigir, algumas vezes, a separação entre fenomenologias que, ao se mesclarem a nível dos conceitos com que as representamos, im​pedem, exatamente, uma clara identificação de suas vinculações es​truturais com grupamentos diversos de ocorrências. 


Assim, no dualismo cosmico a que o homem (em um eco, talvez, de suas memórias inconscientes da introjeção de um modelo básico de produção simbólica decorrente da apreensão precoce da dicotomia sexual presente em estruturas de alta afetividade a que é exposto) costuma reduzir a sua representação da realidade, uma bilateral idade desposta como fundamental na categorização dos even​tos: uma bilateralidade estabelecida, a nível filosófico. pelos pensadores gregos do século V A.C.: a separação entre "AQUILO QUE É" (resultado do poder gerador contido na idéia dos "dynameis") e "AQUILO QUE ACONTECE" (o ocorrer contido na noção dos "pathe"). As​sim, o patológico é aquilo que acontece com as coisas que são, e isso cria uma importante diferença entre a fenomenologia do exis​tir, enquanto fazer parte da realidade, e a fenomenologia das qua- 
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lidades que aderem eventualmente a tudo aquilo que existe. 

Dentro dessa ótica dual, seria perfeitamente possível a um cientista social estabelecer uma distinção entre a abordagem do fenômeno da ocorrência de uma dada classe, em certa estrutura 

social, enquanto efeito dinâmico (para o que se volta a investiga​ção sociológica clássica) e o exame da qualidade existencial com que a natureza cambiante dos estados dessa classe manifesta-se no condicionamento variável das situações de "ALMA" de seus integran​tes, no sentido que Bruno BETTELHEIM (2) aponta no emprego da pala​vra alemã "SEELE" nos textos freudianos originais. 

É evidente que os eventos e as características estrita​mente sociológicos que definem uma classe são fatos diversos dos estados qualitativos com que essa mesma classe se tinge, nas inte​rações a que fica submetida, e que, por sua vez, afetam os proces​sos existenciais, particularmente os desenvolvimentos psíquicos, dos indivíduos abrangidos por sua teia relacional específica, de​senhando um nítido estado dos "pathe" possíveis em uma mesma estru​tura através de variações circunstanciais de seus macro e micro ní​veis de ocorrências. 

Disso parece saber, perfeitamente, a neta de escravos 

Dona Maria Marçal, descendente dos negros que se encastelaram no Quilombo da Liberdade, em Pernambuco, e que afirmou em uma entre​vista à televisão, a propósito do centenário da Abolição: "Cada classe tem a sua penitência. A minha é trabalhar". 

A classe é dinâmica, a penitência é patológica: uma se​paração traçada com absoluta sabedoria pela preta velha. 

Este meu texto não pretende tratar a identidade do ban​dido como fenômeno do dinamismo da criminalidade, mas, de sua patologia. 

Assim, tomando como exemplo o pensamento teórico-pragmá
tico de Dona Maria Marçal, pretendo traçar uma inequívoca 
linha 

--------------~---------- 
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divisória entre as características de ocorrência da identidade, enquanto efeito das forças sócio-culturais que condicionam uma ati​vidade psíquica no homem, e as variações patológicas, não menos sócio-culturais, despertadas nessa identidade por alterações no padrão relacional estabelecido entre o indivíduo e suas circuns​tâncias: um problema essencialmente estrutural. 

Este é um modelo teórico diverso da abordagem funcional que utilizei em meu trabalho sobre o efeito sacrificial da crimi​nalidade sistemática - a meu ver, um mecanismo de proteção incons​ciente do sistema de dominação da sociedade convencional. (3). 

No caso estrito desta minha comunicação, o corte analí​tico ao longo do qual desenvolverei meu pensamento passará pela emergência da CULPA, como resultado patológico de um tipo de trama que está exigindo, um crescente e assustador espaço relacional na teia geral das sociedades ocidentais contemporâneas: a da crimina​lidade proto-institucionalizada. 

Trata-se, aqui, de um exame da qualidade superdeterminante com que a culpa infiltra-se como componente da identidade dos integrantes desse tipo de divergência delituosa coletiva que vem se estabilizando como forma social antagônica na ampla dialética em processo na estrutura do capitalismo sob a denominação genérica de "crime organizado". E, também, um ensaio de escrutínio sobre as consequências dessa culpabilidade na estruturação de uma sociabi​lidade do bandido, a partir dos efeitos ruptores de uma auto-conde​nação imposta, pelo delinquente, a uma imagem reflexa com poder afetivo nuclearizante em sua personalidade total : o "self" crimino​so, elemento de desequilíbrio e consequentes ansiedade e angústia do "eu" desses dissidentes. 

Consultando Silveira BUENO (4), ou COROMINAS y PASCUAL (5), poderemos apurar que a palavra IDENTIDADE tem a seguinte eti​mologia: um termo do latim tardio, IDENTITAS, derivado de IDEM (o mesmo, a mesma coisa) e ENS, entis (ser) e, então, ENTITAS, entita- 
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tis (entidade), significando o reconhecimento de um fenômeno de igualdade ou mimetismo estabelecido entre pessoas, ou seres, 
ou coisas. 

Por esse ramal básico de conceituação têm sempre enveredado legitimamente, embora de forma mais ou menos clara, todos os estudos sobre a natureza e os processos de formação de uma iden​tidade no homem, desde a abordagem terapêutica de Erich FROMM (com sua proposta da culpa como pedra angular da moralidade) (6), até o modelo analítico-cultural de Abram KARDINER (com sua tese psico​dinâmica da circularidade homem-instituição) (7). 

Em um trabalho anterior, que já citei (vide 3), levantei as importantes consequências que penso ter percebido no cruzamento teórico entre interpretações do verdadeiro significado de mitos arcaicos como registro do trato cultural da Violência, apresenta​das por René GIRARD (8), e as sugestões do recentemente falecido psicanalista Hélio PELLEGRINO sobre a gênese da criminalidade (9). 


Caso possa ser verificado com alguma segurança maior do que uma dedução extrapolativa, como o fez PELLEGRINO, que a criminalidade tem a natureza de uma rebelião desencadeada pela de​núncia crítica e uma consequente ruptura de uma pactuação social que não seja, senão, uma reprodução transferencial, para um nível de macro-padrão social, do mesmo pacto com a LEI DO PAI construído no âmbito da triangulação biológica em que deve resolver-se a libi​do dos membros de uma família conjugal (essa armação à qual o fun​cionalismo remete a determinação do ÉDIPO no plano cul tural), en
tão, sem dúvida, a denúncia do pacto social não faz outra coisa, 
no patamar de ocorrência da identidade, do que quebrar um plano social refletor da "mesmice" em que, de alguma forma, o homem pre​cisa resolver a sua auto-representação, ganhando uma consciência de sua própria fenomenologia individualizada: se a identidade é uma ocorrência redutora a algum eixo que permita o estabelecimento da repetição - o IDEM reprodutor da imagem - ela será, inelutavel​mente, uma figuração de qualidade especular. 

.35. 

Em um trabalho em fase de publicação - um volume sobre o imaginário do criminoso que será denominado "DO OUTRO LADO DO CA​LEIDOSCÓPIO" - discuto com certa largueza o problema metodológico do emprego da idéia da reflexão especular como instrumento de pesquisa, principalmente os efeitos seletores decorrentes das varia​ções impostas ao ângulo do plano refletor, em relação ao universo circundante, e os limites da superfície usada para a obtenção de uma imagem refletida. 

Assim, se a figuração de nossa própria forma como enti​dade - essa representação que chamamos IDENTIDADE - constitui uma imagem necessariamente reflexa, penso que o corte analítico básico para o exame dessa ocorrência deve passar pela natureza e pelos e​feitos do segmento da realidade empregada pelo indivíduo, em um certo "momentum" de sua existência, como estrutura refletora, sobre a qual se configurem os elementos de que irá se apropriar em seu processo de cognição e, necessariamente, de fantasia: um destino como o da pobre ninfa condenada a repetir-se, em uma devolução pe​rene de si mesma, de cuja sina a mitologia grega fez nascer o eco. 


Com maior ou menor consciência do fato, tem sido 
por essa linha que avançaram todas as teorizações sobre a identidade, desde a sua colocação psicanalítica como um evento de natureza fan​tasmática, seu enfoque na qualidade de rendimento social de estruturas simbólicas proposto pela Antropologia estruturalista, 
até 
sua abordagem pan-culturalista como uma resultante imaginativa 
e 
significadora da introjeção de papéis propostos ao indivíduo 
na 
teia de suas relações sociais. Do "isso" de GRODDECK' {lO), até 
a constelação de "selves" de BINGHAM DAI (11), noto que os diversos níveis reconhecidos no processo de formulação da identidade têm-se explicado sempre como uma perene resposta a diversas condições de devolução especular de evidências sobre a natureza da pessoa que se imagina - evidências sobre as quais a atividade psíquica do ho​mem exerce um rendimento simbólico dos dados extensionais que recu​pera sobre si mesmo: desde os rumores desse conflito básico entre energia pulsional e circunstância, até a imposição modelar de ima- 
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gens destinadas a uma funcionalidade cultural, como desenham a gênese da  identidade  os  trabalhos  que  se  alinham  no  eixo  do  
pensa-mento antropológico que se  estende  de  MALINOWSKI  a  KARDINER 
 (op. cit.) traçando a concepção do psico-dinamismo cultural. 

A consciência de si mesmo, e o rebatimento dessa cons​ciência sobre o contorno de uma auto-imagem identificadora, estabe​lecem uma circularidade entre a fantasia e o espelho, onde quer que esse plano refletor possa ser apontado como operante, pelas di​versas abordagens teóricas: a identidade será sempre, contudo, a resultante de um eco da pessoa selecionado pelos poderes significantes da realidade exterior a sua consciência. 
Portanto, esta minha comunicação versará sobre dois tra​ços que penso ter detectado como ecos devolvidos ao plano psíquico do bandido pelo tipo de realidade cujo poder refletor ele utiliza para definição de sua identidade. 

Um desses traços é o da SIMETRIA que a estrutura domina​dora da sociedade convencional ainda consegue impor ao sistema di​vergente da criminalidade, que persiste em uma forte dependência ideológica em relação ao modelo do tipo de ordem da qual se desli​gou, em uma ruptura crítica que não se completou a nível de uma plena revisão valorativa. Penso que essa SIMETRIA inclue, não só a presença de valores tradicionais na ideologia sustentadora da cri​minalidade, como sua axiologia. 

O outro traço é o de conservar-se consequentemente, na estrutura da criminalidade, a presença de uma representação coleti​va de intensa culpabilidade imposta ao crime, introjetada pelo ban​dido na qualidade de CULPA aderente a sua auto-imaginação como cri​minoso. 

Quem primeiro colocou-me esse problema e alinhou minha investigação, em uma guinada insólita, com esse rumo analítico, foi um dos delinquentes que constituiram meu grupo de entrevistados, du​rante o ano de 1987, no Depósito de Presos da Lagoinha, em Belo Ho- 
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rizonte: Paulo Emiliano Pereira, o "Paulinho", assaltante a mão  armada e latrocinador, co-autor da fuga e sequestro na Penitenciá​ria "Dutra Ladeira", em Minas Gerais, com roubo e porte de armamen​to pesado do arsenal do presídio. 

Durante um de nossos encontros, quando o meu relaciona​mento com esse meu parceiro de pesquisa havia atingido um grau, senão de intimidade, pelo menos de descontração cordial, o "Pauli​nho" , abruptamente, cortou o tópico de que estávamos tratando e perguntou-me, em uma reviravolta expontânea nos rumos de nosso tra​balho: "Você sabe o que eu tinha vontade de fazer, mesmo, se eu saísse daqui? Quer dizer, não é sair de "pinote" (fuga, no jargão presidiário), não, mas, sair daqui numa legal, numa condicional?" 

Surpreso com essa eclosão de uma temática que seria por certo, muito significativa, eu lhe respondi que não imaginava o que poderia ser. Então, o "Paulinho", em um misto de desconcerto e cla​ra esperança, abriu-me uma fenda, em sua movimentação protetiva, que veio a constituir-se na mais sincera e emocionada fala de nos​sos encontros: "Se eu saísse daqui numa condicional, você sabe que eu tinha coragem de ir na sua casa?" 

O impacto dessa revelação foi tão forte, sobre mim, que percebi não estar mais em condição de manter, a entrevista sob con​trole das distorções emocionais que, na praxis psicanalítica, se​riam identificadas como controle da contra-transferência: a força polarizadora da afetividade com que o desejo do bandido repercutiu sobre mim realmente desequilibrou-me, contando o poder de integrar, em uma encruzilhada relacional, alguns meses prévios de aprendizado de uma compreensão do crime que me aproximara, conforme tenho espe​rança, de uma lúdica leitura do horizonte existencial do criminoso que poderia, talvez, ser chamada de "caritas", em seu sentido eró​tico original. 

Mas, ao mesmo tempo em que cuidava de encerrar. pelo mo​mento, qualquer tentativa de prosseguir explorando o tema que meu entrevistado me abrira, eu sabia que, naquela frase, havia alguma 
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coisa de esdrúxulo, alguma incongruência que, de imediato, eu não  estava conseguindo apreender em decorrência do ruído emocional a que eu estava submetido. 

Somente em casa, e já pela madrugada, tornou-se evidente e fez sentido para mim, em um relance, a dissonância que eu havia reconhecido, de início, na fala do bandido: a frase continha uma inversão afetiva, tornada aparente sob a luz das expectativas for​mais de condutas de relação entre criminosos e a estrutura conven​cional. 

Senão, examinemos o quadro que se estabelecera: eu era, ali, um inócuo e ordeiro professor universitário, colocado diante de um facínora reputado de alta periculosidade. Contudo, era ele que me garantia que teria CORAGEM de ir a minha casa. A frase esperável na convencionalidade que acabava de ser rompida pela eclosão afetiva do delinquente certamente seria: "VOCÊ TERIA CORAGEM DE ME DEIXAR IR A SUA CASA?" 


Parece-me evidente que a emergência do qualitativo da "CORAGEM". aposto ao desdobramento de uma movimentação relacional que, em si, não ultrapassaria o corriqueiro - uma mera visita de um conhecido - já indica a intensidade do investimento afetivo per​cebido como necessário para sustentar um deslocamento registrado como contendo uma ameaça latente. 

As indagações que me formulei para exercer uma amarração analítica e reconstrutiva sobre o conteúdo fantasmagórico da decla​ração do criminoso foram: 

a- qual seria a ameaça pressentida pelo delinquente em seu gesto potencial de aproximação com um integrante da estrutura convencional? 

b- qual o quadro de geraçao dessa imagem de temor? 

c- qual a estrutura afetivo-cognitiva que sustentaria o poder de terminante desse tipo de quadro? 
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d- onde se imbricaria a manutenção da dependência 
do 

bandido em relação a uma situação de perda potencial, com uma natureza violenta de risco? 

O esclarecimento desse questionamento exige uma explica​ção, um pouco mais detalhada, sobre a validade dos pré-requisitos nos quais eu apoiei a sua significância. 


Sintetizando a abordagem que procurei imprimir a meu trabalho com os internos do Depósito de Presos da Lagoinha, tentei costurar, sobre a configuração de identidade de que o delinquente tenha sido encontrado como portador, os processos de relacionamento entre o sistema do crime organizado e a estrutura de dominação da sociedade convencional, particularmente como determinadores de pla​nos para a auto-imaginação do bandido, nessa sua qualidade diver​gente. 

Nesse trabalho exploratório, o primeiro fato estruturan​te que despertou minha atenção foi o de que o sistema da criminali​dade parece deter uma persistente SIMETRIA, em relação aos elemen​tos modelares presentes no sistema tradicional, diante do qual o crime coloca-se como uma dissidência formalmente delituosa, portan​to, passível de controles excludentes. 

Uma situação desse tipo abre imediatamente, para O indi​víduo delinquente, uma vertente de profunda ambivalência social, em que se estabelece um conflito entre o, afeto de recusa investido pela sociedade convencional na supressão do crime (registrado pelo bandido como CULPA) e o afeto de vinculação que o sistema da crimi​nalidade investe em uma postura ordeiro-nostálgica diante da socie​dade convencional (o que leva a estrutura da criminalidade a conva​lidar a axiologia culpante presente no sistema de dominação  do qual o crime diverge). 

Na verdade - o que pode surpreender os integrantes or​todoxos da ordem tradicional - a criminalidade repete fortemente, em seus processos, a mesma estrutura e a mesma dinâmica da socieda- 

.40. 

de dominadora, com relação à emergência de papéis repetitivos, à imanência de constantes axiológicas, à persistência de uma configu​ração de status e de prestígio que rege a sociabilidade no crime de uma forma intensamente tradicionalista7 enfim, em normas inso​litamente conservadoras e a-críticas para o estabelecimento de acessos e distâncias sociais. 


O sistema da criminalidade não mostra sinais de ter elaborado a sua divergência a ponto de afirmar-se como forma plena de mudança cultural e mantem-se, por enquanto, em um patamar proto​institucional cuja presença só é registrada pela sociedade conven​cional na mera qualidade dos delitos incluídos na dissidência, mas, nos quais ela certamente não se esgota. 

Esse tipo de consciência ideológica profundamente inova​dora está apenas começando a despontar nas atitudes de líderes da criminalidade, definindo uma "moagem" dialética de valores, em cur​so na divergência delituosa, que aparece em declarações como as que deu à imprensa, recentemente, o traficante Cassiano, membro do triunvirato que controla a Favela da Rocinha, no Rio de Janeiro: "A revolução social no Brasil vai começar dos morros". 


A simetria estrutural do crime organizado,  em  relação 
ao sistema dominador do qual afasta-se em crescente 
 divergência,  
ainda persiste em planos como o da repetição de uma 
configuração "familiar" como modelo afetivamente nuclear para a organização do crime, contendo mesmo uma preservação dos nomes designativos bási​cos para posições nessa estrutura repetitiva "parental" (como o da categoria generica de "irmão"). 


Na realidade, a estrutura da criminalidade, com 
suas formas e conteúdos conservadores,  continua  a  reforçar  os 
mesmos 
processos metapsicológicos do criminoso estabelecidos 
enquanto pertencia ao sistema ortodoxo, uma explicação, talvez, para os sur​preendentes momentos de simpatia que se estabelecem entre delin​quentes e vítimas, criando uma situação como a apontada por Paula 
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BRAGA em sua comunicação sobre a opressão da mulher em nossa cul​tura (12), expressa em uma epígrafe tomada de SARTRE: "Metade víti​mas, metade cúmplices, como todo mundo". 

O resultado existencial dessa contingência é a de que o criminoso parece-me capaz de impor, a seu acesso ao gozo aberto pe​la divergência, cargas residuais de angústia de elevada intensidade. 

Em uma longa intromissão que, contudo, creio útil, gos​taria de comentar uma questão fundamental que parece-me que ainda resta a ser satisfatoriamente equacionada no entendimento psica​nalítico da insurgência da angústia. À primeira vista, pode parecer surpreendentes - e essa perplexidade está registrada em muitos tex​tos dos primórdios da teorização freudiana - que o "ego" reaja com angústia mesmo a excitações que alimentem impulsos dirigidos para uma dinâmica relacional contida em alvos essencialmente prazeiro​sos. Seria esdrúxula, no mínimo, essa possibilidade dolorosa embu​tida, indiferenciadamente, na representação de rendimentos compor​tamentais de processos de deleite ou de penalização reais, em uma fenomenologia apreensível em sua objetividade. 


A um antropólogo, não parece convincente a explicação original encontrada por FREUD, dentro da sua ótica neurológica: a de que a angústia decorre de um puro e simples montante de excita​ção neuronal, registrada como sobrecarga pelas possibilidades de resolução fisiológica das tensões pelo sistema nervoso. Desse ponto de vista, a abordagem da angústia ficaria reduzida a um horizonte filogenético. 

A Antropologia está por demais afeita às leituras qualificantes exigidas para o exame da fenomenologia da cultura para conformar-se a essa determinação mecânica de um evento tão adjetivo quanto o da dor, principalmente essa dor psicogênica que é a que se resolve em um registro angustiante. 

Uma explicação que me parece mais consentânea passaria pela consideração de que, na medida em que a pessoa se culturaliza, 
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um registro doloroso de qualquer pena (mesmo aquelas dotadas de ineludível realidade objetiva) só se estabelece nas representações do "ego" a partir da consciência de quadros atemorizantes igualmen​te culturogênicos, que desaguam e tornam-se eficientes no "tópos" da viabilidade social do indivíduo. 


Os grandes medos (até mesmo o temor-limite diante da morte) costumam desembocar em patamares de aceitabilidade sócio​cultural, o que define uma ameaça de dor estrutural: desde o nível básico de imagem anatômica, passando pelos modelos de desempenho corporal somático e psíquico, até as mais sofisticadas tessituras de prestígio poético que envolvam capacidades criativas da pessoa, aos medos subjaz a potência para o exercício das formas de socia​bilidade vigentes em uma cultura, em um gradiente de variação in​versamente correlacionado com a presença do temor. 


Assim, creio que a angústia possa ser sempre tomada (não em um indivíduo simulado sob cóntroles experimentais abstratos na imaginação do estudioso, mas, em uma pessoa real envolta pela es​trutura sócio-cultural e submetida à atividade Psíquica que essa situação condicional) como efeito de uma leitura afetiva das pro​babilidades de risco culturogênico embutido em um dado processo re​lacional a que o homem se exponha: quer isso advenha da previsão de um conflito estrito entre a natureza desse relacionamento e uma ideologia dominadora, quer seja uma pura e simples perspectiva fan​tasmática de ameaça de inaceitabilidade a que a pessoa se represen​ta como sujeita, ao longo de sua participação em uma certa forma social. Penso que um quadro desse tipo se estabelece mesmo quando o processo relacional gerador da angústia contenha uma possibilida​de inerente de gozo pulsional, perfeitamente conscientizado pelo indivíduo angustiado. 

Nessa ótica, seria perfeitamente compreensível que uma perspectiva de gozo real pudesse suscitar elevados índices de an​gústia em uma pessoa - na sua dimensão existencial controlada pelo "ego" intermediador - exatamente na medida em que contivesse uma 
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expectativa (não importa se concreta ou fantasmagórica) de choque com modelos culturais de gozo permitido, com a consequente ameaça de implantação de uma aderência embólica da culpa ao processo pra​zeiroso, ou até da ocorrência de outros mecanismos de controle pu​nitivo, auto-impostos ou formalizados externamente ao indivíduo, mas, sempre sustentados pela constelação institucional de sua cul​tura. 


Esse, naturalmente, é o tormentoso caminho pelo qual deve cruzar, em maior ou menor extensão, toda forma de gozo idio​sincrásico, decorrente de dissidências de variável monta. E essa é a formulação que aponta para esse angustiado gozo do bandido: o prazer, por vezes realmente elevado, impedido de estabelecer-se em um fluir satisfatório de relacionamento coma realidade, contudo, pela intromissão embólica da auto-culpabilidade. 

Um impedimento de tão alto poder violentador que só pode ser superado, por curto espaço de tempo, pelo recurso de imprimir-​se ao gozo pressões afetivas de intensidade orgiástica e grupal. 

Talvez, sempre tenhamos de manter aberto um espaço con​ceitual para a admissão de alguma forma da "angústia real" descrita por FREUD, alguma manifestação de dor, pelo "ego", que possa efe​tivamente ficar adstrita a uma ameaça redutível, de maneira comple​ta, a uma concretitude além da interveniência imaginativa de qual​quer cultura, na impossibilidade fundamental da aberração de seus contornos objetivos. 

Acho isso duvidoso. Entretanto, mesmo que se consigam isolar situações com essa natureza-limite, elas gerariam angústias por certo nosologicamente diversas das angústias que encontram-se na base dos conflitos defensivos. 


Retornando ao tronco desta comunicação, uma tranquila evidência dessa angústia culturogênica interveniente do fluxo do gozo a que o delinquente obtem acesso potencial pela via do delito encontra-se na persistência, no imaginário do bandido, de uma teo- 
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logia da redenção, com seus efeitos residuais de estabelecimento de um padrão de expectativas de recompensa e punição ao longo de um eixo de consistência que vai do social ao sobrenatural, armado pelo poder superdeterminador da axiologia tradicional e que atinge, em todos os seus níveis, momentos claramente auto-punitivos exacerban​tes das normas culturais. 


Como discuti amplamente em meu trabalho já citado e a ser publicado em breve, denominado "DO OUTRO LADO DO CALEIDOSCÓPIO - Um Ensaio de Antropologia da Violência", a grande marca da expec​tativa punitiva do criminoso diante da justiça divina, que imagina como inquestionável, é a de que ela não traga a carga persecutória que o delinquente aprendeu a esperar como indissociável da ação de controle penal exercida pela polícia e pelos tribunais terrenos: contudo, um castigo sobrenatural que admite como absolutamente me​recido. 


Não creio que seja comum a presença, nos contingentes humanos já ingressos no crime organizado, de homens com a postura triunfalista e neoideologizada que manifestou, em nossos encon​tros, -<> criminoso Paulo Roberto de Jesus, o "mão de Seda", que me assegurou que entrou para a criminalidade "porque quis" (signifi​cando que não pertencia, anteriormente, a um segmento social eco​nomicamente lesado de forma particularmente intensa, o que apurei como verdade) e continua no crime "porque gosto". 

Mas, esse é um caso de ponta, claro precursor desse dio​nisíaco que seguramente conduzirá a criminalidade a uma ampla fun​ção orgiástica contendo o desafio e a posterior reforma da ordem vigente, como o discute o sociólogo Michel MAFFESOLI (13). Usando a metáfora, também inventada por MAFFESOLI, que liga a criminalida​de à tragédia grega, tenho a impressão de que a presente fase agu​da da delinquência sistemática nos põe, diante dos olhos, uma re​encenação da violência do assassinato de Penteu, o administrador constringente da licenciosidade pulsional, levada a efeito, em Te​bas, pelas bacantes enfurecidas açuladas por sua própria mãe, essas 
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legítimas "lesadas coléricas" que apontei em uma comunicação sobre a função sacrificial da delinquência sistemática (14). Talvez, o nosso horror diante do crime organizado não seja, senão, o pânico de netos de Cadmos, ameaçados na continuidade da ordem dentro da qual erigimos a nossa segurança tradicional: na verdade, um temor bem mais amplificado do que aquele que se explicaria, tão somente, pelas perdas materiais inflingidas às vítimas da delinquência. Um medo realmente cósmico, já que as ideologias tendem a perfurar os limites do horizonte social e penetrar na dimensão das visões teo​logizadas, naturalmente remisSivas, sobre a dimensão irrefutável do sobrenatural, das necessidades de defesa projetiva do homem. 

Mas, o medo da criminalidade que se organiza dentro de nossa estrutura de convivência, até então indiscutida pela maioria de nós como um contorno essencialmente satisfatório de ordem cole​tiva, sugere uma temática que se afasta das intenções analíticas deste texto. 

Tentarei retornar, portanto, à questão do medo, não "do bandido", e sim "no bandido". 

Ao poder nominativo da palavra IDENTIDADE subjaz o reconhecimento e o emprego conceitual de forças capazes de gerar      a reprodução de ocorrências que guardem uma igualdade em relação      a eventos referenciais, tornados, assim, modelares. 

Essa condição de "mesmidade" - ou um componente mimético na qualidade de uma ocorrência - pode estender-se desde uma dimen​são jurídica, até os traços fenomenológicos que definam a ocor​rência de uma pessoa, selecionados através do emprego de algum pro​cesso de circunscrição de indicadores de seu perfil individual, quer ele se sustente sobre a simples ocorrência de uma impressão digital única e intransferivel, quer se apoie em um construto imaginativo de auto-representação, de elevada complexidade psico-cultural. 

o importante é que, ao entrarmos por uma linha de iden​tificação pela imagem, sempre nos depararemos, no mínimo, com uma duplicidade nas representações do homem individualizado: a pessoa 
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enfrentará, inelutavelmente, o conflito potencial estabelecido ten​sionalmente pelas irredutibilidades entre sua figuração em algum plano cognitivo extensional (como o de suas áreas de sociabilidade) e em seu universo fantasmático. 

Isso cria um problema de correspondência especular entre as diferentes imagens da pessoa, com as quais ela se defrontará em sua existência quotidiana: um problema de reconhecimento reflexo, que vai, desde a negação ou a aceitação que alguém faz sobre si mesmo, tal como aparece envolta na conjuntura de uma dada fotogra​fia, ou retornado a si mesmo pelo eco de uma situação relacional, que mostra a um homem, ao mesmo tempo, um modelo crítico sócio​cultural e uma realidade registrada de seu perfil aparente na rea​ção alheia, até a questão subjetiva da congruência viável entre os múltiplos "selves" presentes na estrutura de seu "ego". 

Uma temática dessa natureza estabelece um vetor crucial na análise do fenômeno da identidade, que conduz o exame dessa ocorrência a seu nível mais fundamental: o da "idéia de MIM" em, que qualquer pessoa sedia a sua afirmação existencial. 

De um ponto de vista terapêutico (tanto social, quanto individual), o extremo poder de conflito contido na emergência de uma identidade nasce do fato de que essa figura reflexa básica de​nominada "MIM" é sacudida pelo impacto permanente, que sobre ela se processa, da convergência incompossível de sucessivas represen​tações da pessoa que abriga esse "MIM" no primeiro plano de apre​ensão de sua realidade filogenética: uma dissonância cognitiva que tumultua a dinâmica dos auto-investimentos afetivos e postula, para a questão do existir, a condição liminar de o indivíduo conseguir uma resolução pelo menos dos elementos mais agudos desse conflito armado sobre o essencial significado erótico das adesões e das re​jeições que a cultura orquestra para o desempenho do homem. 


Continuando a trilhar essa metáfora, é possivel que a mais contundente de todas as batutas empunhadas pela cultura para 
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o exercício dessa regencia seja a da culpa. 


E, para situar o problema da intromissão da culpa nos processos psíquicos ocorrentes a nível de uma definição da "iden​tidade" pela pessoa, será necessário que eu me estenda sobre um es​boço de minha proposta teórica para um entendimento do processo de estruturação da personalidade, introduzindo o conceito do que venho chamando de "NÍVEL MIM" da identidade, um sistema funcional básico na relação homem-mundo. 

Talvez, a mais precoce referência a uma função nuclear filogenética necessariamente embutida em qualquer dinamismo onto​genético definidor de uma identidade - um nível potencialmente es​pecular na fenomenologia pessoalizante do indivíduo - esteja na referência passageira, feita nos textos de FREUD, a uma vaga noção: "a obscuridade em que o centro de nosso ser (o "moi splanchnique", como TISSIÉ (1898,23) o denomina) se acha velado ao nosso conheci​mento e a obscuridade que cerca a origem dos sonhos também coinci​dem muito bem para não serem postas em relação uma com a ou​tra". (15) 

o "MIM ESPLÂNCNICO" constitui-se em uma forma liminar de identidade, construída a partir da representação que a pessoa ela​bora de si mesma usando ecos de sua existência e seu erotismo vis​cerais (como me informa o Professor Tarcisio FERREIRA, do grego "splágchnon" - que significa "visceras" - com adendo do sufixo de adjetivação "ikós"). 

Em um recente ensaio sobre a sexualidade e a violência cultural como interface de insanidade (16), apontei o fato de que "naturalmente, toda essa temática nos conduz diretamente ao enfoque do problema das perversões, ou seja, os atos que obedecem aos dese​jos do "MIM": essa entidade básica e acultural que antecede ao "EU" na construção de nossas identidades. Sem a superdeterminação do imaginativo cultural, a noção de "self" das pessoas (a identidade reflexa) se rebateria sobre o mesmo contorno do "MIM". 
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Assim, penso que a atividade esplâncnica do homem cons​tituiria, sem a interveniência dos processos refletores sócio-cul​turais, o plano especular sobre cujos retornos fenomenológicos a consciência elaboraria uma figuração auto-imaginativa e individua​lizante da pessoa. 

Deve ficar claro que o "MIM" configura-se como um sis​tema de identidade nodular que persiste mesmo após seu envolvimento estrutural por níveis mais sofisticados de registro especular 
de 
auto-imagem, na qualidade de "selves" culturais: em momentos 
de ausência funcional do "super-ego", relativamente instável nos pro​cessos psíquicos de crianças e de bêbados, o pronome reflexivo "mim" costuma substituir o pronome direto nas falas em que o agente deveria auto-designar-se por "eu", remetendo, dessa forma, a res​ponsabilidade comportamental a um patamar subjacente aquele deter​minado pela socialização. Um espécime estrutural perfeito, em que pode ser observado esse deslocamento de autoria a que me referi a​cima, encontra-se na reiterada afirmação que é feita pelo tio de um aluno meu, beberrão costumaz no interior de Minas: "o que seria de mim, sem eu". 

Penso que esse homem registra claramente uma consciência dos conflitos a que se exporia, no padrão de sociabilidade que o submete, se assumisse como identidade dinâmica sua imagem traçada sobre os componentes e os impulsos básicos - selvagens e diretamen​te pulsionais - operantes nos estamentos fundamentais de sua personalidade. 

Sintetizando, o "moi splanchnique" de TISSIÉ é a entida​de - e seria a identidade - movida por um erotismo digestivo, sub​jacente à complexidade cultural do homem. 


Naturalmente, estamos diante de um longo e frequentemente tortuoso processo de aquisição, pela pessoa, de auto-repre​sentação aditivas, estruturadas sobre algumas e sucessivas pos​sibilidades relacionais filogeneticamente presentes em sua nuclea​ridade biológica, que, logo em seguida ao nível esplâncnico, atin- 
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giriam o nível pneumático: não nos esqueçamos de que "psiquê" vem do verbo grego "psichein", que significa nada menos que "Soprar" - ​esse "alento", em que se mesclam as idéias de força, coragem, nu​trição e respiração, e que se encontra sempre associado a processos de criação originária, tal como aparece situado no Gênesis bíblico: um movimento gerador de existência. E não nos esqueçamos, também, de que, na reconstrução mitológica grega, Eros ama Psiquê, ou seja, a atividade erótica inicia-se pelo registro do poder vital da res​piração, com o qual o amor busca se unir. (Caberia inquirir se, na qualidade pós-uterina de ser autônomo, o "mim pneumático" do ho​mem não se definiria anteriormente ao "mim esplâncnico": a primeira inalação antecedendo a primeira mamada; ou, ao contrário, se já es​taria implantada uma demanda visceral registrável pela consciência mesmo a nível de uma dependência umbilical pré-respiratória.) 

Lacanianamente, o nome "MIM" e sua imposição auto-refle​xiva contida na introjeção dos modelos de atitude operativos na fa​la social, circunscritores de um nível funcional reconhecido pela cultura nos fundamentos da personalidade humana, desenham um padrão liminar para os processos de produção simbólica e de relacionamento simbolizante que circulam entre a pessoa e a estrutura social orga​nizada em que se descobre existindo. 

A forma de identidade que acabará por se estabelecer nes​se patamar final de uma lógica sócio-cultural nunca absorverá in​teiramente a perversidade básica do padrão desejante traçado pela simbolização brotada dessa dinâmica do plano refletor do "MIM". 

Penso, aliás que essa será a primeira de todas as vio​lências exercidas sobre o homem: uma violência fundadora imposta, não à dimensão social da pessoa - estudada por GIRARD e  MAFFESOLI -      mas, sobre uma dimensão interior e selvagem do ser biológico:           a violência fundadora de uma identidade  que  o  transformará  em  
ente sociável. 

É claro que a teia de culturalização do indivíduo começa a ser tecida, precisamente, sobre essa forma inicial e selvagem de 
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registro simbolizante que ele elabora de sua própria existência, e essa denominação social e retroativa de si mesmo, através do prono​me reflexivo, propõe ao homem o princípio inelutável da culturali​zação do "MIM", inaugurando a problemática desenhada por sua futura e ruptora emergência como componente não-ordeiro da imaginação, pe​la pessoa, de seus papéis e seus "selves": um exercício endemoniado das relações sociais que, por vezes, desponta no patamar socializa​do do "ego" e alimenta, com sua clientela habitual, esses dois formidáveis tipos de instituições para a contenção violenta das pa​tologias perturbadoras da ordem da sociedade: os sanatórios psi​quiátricos e os presídios, que, em sua manifestação mais drástica, podem convergir sobre um mesmo espaço institucional - o do manicô​mio judiciário - de todos os lugares o mais temido por loucos e bandidos, dada, por certo, a extremamente asfixiante culpabilidade focada pela sociedade sobre os seus internos, justificando a con​centração do exercício conjugado de ambas as formas de controle da imaginação do homem, representadas pela condenação sanitária do tribunal e da clínica. 

Em última análise, o patamar de existência do "MIM" con​tem os elementos filogenéticos da identidade inadmissíveis, devido às circunscrições funcionais  exigidas  do  indivíduo  pela 
organização da cultura, no padrão desejante institucionalizado do homem. 

Na tentativa de estabelecimento de constantes fenomeno​lógicas - que assinala sempre o principal vetar da metodologia ci​entífica - penso que, seguramente, estamos diante de um universal ontogenético, no caso da presença, no homem, de um sistema funcio​nal "MIM", operante como nível básico de sua identidade. 

No caso dos delinquentes, creio não restarem dúvidas so​bre as evidências de que a ruptura do poder normativo da pactuação social abre fendas para a emergência da perversidade (que não deve ser lida como "maldade") latente no padrão pulsional do "MIM" de qualquer homem. 


Em um certo dia, durante meu trabalho no Depósito de 
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Presos da Lagoinha, um grupo de policiais me interpelou sobre         os resultados a que eu ja havia chegado em minha pesquisa, colocando 

a questão, naturalmente, do ponto de vista modelar da ordem vigen​te: "O senhor já descobriu por que é que um camarada vira bandido?" 
Ao que eu, para espanto de meus questionadores, retruquei: 
"Mas, 
eu não estou pesquisando isso!" E um deles atalhou, então, 
entre gaiato e pasmo: "Não?! Então, o que é que o senhor está estudando aqui? " Nesse exato momento, em um pico de serendipidade, eu atinei com o verdadeiro objetivo de meu trabalho e respondi: "Olha, o que eu estou pesquisando, mesmo, é porque você, e eu, não viramos!" 

Não passa pela cabeça de nenhum cientista social a idéia de que seja possível, por enquanto, rebater a análise de uma feno​menologia comportamental do homem sobre algum modelo teórico redutor e unificante, portador de qualidades integradoras universais que tivessem efeitos equivalentes aos que resultam da aplicação, na dimensão da Física, do conceito geral da Relatividade. Ainda trabalhamos em um patamar segmentário demais para que tais resoluções unificadoras se mostrem viáveis. 

Assim, seria uma tentativa de início condenada a um fra​casso interpretativo extremamente limitante a construção de qual​quer visão analítica da criminalidade que a reduzisse a um modelo de compreensão que se apoiasse sobre um dinamismo comportamental unívoco. 

Contudo, alguns sistemas conceituais desponta, na teo​rização sobre o crime organizado, como portadores de um poder es​clarecedor significativo e, pelo menos parcialmente, como dotados de uma capacidade satisfatória de conduzir a racionalizações con​sistentes sobre segmentos da estrutura determinante da criminalidade. 

Um desses modelos parece-me ser a proposta devida ao já citado psicanalista Hélio PELLEGRINO, que rebate interpretativamen​te a ruptura da pactuação social, que abre caminho para a divergên​cia criminosa na qualidade de "forma enlouquecida de protesto", so- 
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bre o modelo edipiano de ordem familiar construída sobre a pactua​ção com o poder paterno, com suas consequências na definição de uma identidade indivídual resultante dessa posição estrutural violen​tadora em um padrão de parentesco biológico triangulado e confliti​vo. 

Essa não será, seguramente, a única e grande explicação reducionista pretendida sobre um movimento social tão complexo quan​to o que está garantindo a emergência do crime formalmente delituoso com os contornos de uma proto-instituição, ponta de lança, segundo creio, de uma ampla revolução cultural. 


Contudo, mesmo descartada a sua possível intenção        redutiva, a teorização de Hélio PELLEGRINO aponta o fato indiscutível de que a criminalidade contém, em larga extensão, esse retorno do reprimido que a torna, talvez, mais temida pela sociedade convencional como proposta do que como processo lesivo já ocorrente: a sociedade reconhece, na delinquência sistemática, um poder desinte​grador imensamente mais violento do que o representado pelo somató​rio dos prejuízos econômicos que ela possa causar, ainda que acres​cidos dos episódicos danos que ela tem imposto a pessoas físicas. 

Na verdade, penso que a existência realmente alternativa de um sistema de delinquência que atinja um patamar de institucio​nalização em divergência coetânea com um sistema cultural dominante ameaçará fortemente as pessoas que existem, no bojo dessa cultura como desintegrador potencial de suas formas de identidade que sejam estruturáveis com sistemas de segurança a que se percebam como per​tencentes, mais do que na perspectiva aleatória de uma vitimação 

potencial, mesmo que portadora de uma probabilidade  terrivelmente crescente. 
Penso que o medo à criminalidade surge na dimensão ideológica onde se enraiza uma auto-imaginação modelar para a      pessoa orto-concebida pelo poder normativo de um sistema sócio-cultural. 

E, por surpreendente que possa parecer, essa ameaça per- 
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siste nitidamente no imaginário do bandido ativo, na qualidade de uma imposição reflexa de culpabilidade que ele próprio exerce sobre seu papel e sua identidade de criminoso. 

Essa natureza anfibia do  delinquente sistemático  torna-se uma fonte de  elevada  angústia  culturogênica  para  o  
indivíduo que atravessou os perímetros formais de acesso à criminalidade, mas, conserva-se fundamentalmente referido ao sistema convencional de concepção do mundo. E essa situação explica as mais insólitas in​consistências que, por vezes, eclodem nas relações entre facínoras e integrantes da sociedade tradicional, em que podem vir suces​sivamente à tona dos contatos, desde a mais destrutiva agressivida​de, até a mais simpática conivência, igualmente distribuídos pelas ações de uns e de outros. Um corte altamente evidenciador desse tipo de inconsistência poderia passar, a título de exemplo, ao lon​go dos conflitos entre a aceitação, pelo criminoso, da inviabilida​de estrutural de seu retorno "limpo" à ordem convencional (utopi​camente sonhada por todas as organizações de filantropia da delin​quência) e a sua intensa nostalgia de muitos dos eventos comuns que assinalam ideologicamente o quotidiano de uma existência tradi​cionalizada. O delinquente sistemático rompeu sua submissão à or​dem vigente em um nível de praxis social: entretanto, conserva-se fiel a ela na dimensão dos valores. A chamada "recuperação" do ban​dido seria absolutamente desnecessária, na fase de evolução em que se encontra a criminalidade, e sua "regeneração" comportamental é inteiramente impossível: a ideologia, o criminoso ainda conserva, basicamente; a submissão à ordem rotineira está irrevogavelmente quebrada. Essa dissonância marca, fundamentalmente, o panorama existencial dos profissionais do crime. 

Como parte do material que coletei no Depósito de Presos da Lagoinha, disponho de uma coleção dos 6 primeiros números de um jornal editado pelos presidiários, de circulação interna na Delega​cia, denominado "O BONDE", que é como se chamam as caravanas de re​moção de condenados beneficiados por uma almejada transferência, das celas do Depósito, para alguma das colônias penais permanentes: pe- 
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gar "o bonde" significa, no linguajar carcerário, conseguir partir para o cumprimento das penas em presídios mais adequados a essa fi​nalidade do que as precárias instalações de uma Delegacia de ser​viço policial. 


Um simples exame superficial das matérias publicadas no "O BONDE" já revela essa nostalgia culposa de que falei: os pen​samentos, as poesias, os ditados, o anedotário e até os artigos de lavra dos    detentos que enchem as páginas do jornal estão enxarcados de revivescência de valores tradicionais. Nada, nesses textos, apre​senta o menor sinal de uma aprovação - idiosincrasicamente indivi​dual ou coletiva - dos prazeres dissidentes, da legitimidade da identidade bandida ou da validade social do crime na qualidade de uma divergência inovadora. 

Nesse jornal, a novidade do crime organizado aparece en-

volta na luz de uma moral idade conservadora: uma estrutura nova, animada por um espírito ideologicamente arcaico. 

Não caberia, nesta comunicação, uma análise detalhada desse material, o que será, seguramente, feito em outro texto. Con​tudo, gostaria ainda de citar, a título de amostra de componentes dessa síndrome de orto-ajustamento residual, alguns trechos que a​panhei ao sabor do folheio das páginas do jornal: 

"VEJA QUE PEQUENAS COISAS ORIUNDAS DE UM TRABALHO DIGNO, SE TORNARÃO MAIS PRECIOSAS DO QUE A REALEZA FÚTIL E BANAL" (de um Editorial, assinado por um detento); 

"E POR ISSO, TENDO FÉ EM DEUS, TODOS NÓS IREMOS CONSE​GUIR NOSSOS OBJETIVOS, QUE É VOLTARMOS À SOCIEDADE SEM MÁGOA, RAN​COR DE ALMA LAVADA PELA PRÓPRIA DOR" (de um artigo de um presidiá​rio) ; 

"ÀS VEZES POR DESCONHECER A ORDEM NATURAL DAS COISAS PA​GAMOS UM PREÇO MUITO ALTO, EM BUSCA DE FALSOS VALORES, FALSAS IDÉIAS CONJECTURAS IDEALISTAS SIMPLESMENTE CALCADA NUM VAZIO DE FORMAÇÃO SOCIAL" (de outro artigo de um interno). 
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Essas falas exsudam uma ortodoxia radical em seus cli​chês. E, naturalmente, a estereotipia convencionalizante e o mora​lismo tradicional embutidos na escolha desses componentes discur​sivos dos criminosos são amplamente contraditados na conduta efe​tiva de grupos delinquentes ou mesmo de bandidos isolados. E é, por certo, nessas formas de ação objetivante que a proto-institucionalização do crime busca suas fontes de sustentação afetiva: no pragmatismo da experimentação, não na dialética ética. 

A linha mais profunda de contradição, dentre as que cor​tam a estrutura de dissidência da criminalidade, encontra-se, a meu ver - tanto na dimensão do próprio sistema divergente, quanto no plano das identidades das pessoas que ele engloba - na persis​tência de uma dissonância irredutível entre os comportamentos reais convalidados pelo crime organizado e as imagens idealizadas que ele mantem a propósito dessa realidade social de cujas brechas confli​tivas a delinquência brota, em um movimento ainda inepto para a formulação de seu próprio respaldo ideológico. 


Fica evidente que é dessa dissidência desamparada  de valores endógenos que nasce a auto-imposição de culpa, presente no bandido comum, que só se explica na medida em que a auto-imagem do criminoso é, por enquanto, construída sobre devoluções ideativas geradas pelo poder refletor do plano axiológico tradicional, esse espelho moral traçado dentro da estrutura social dominante na qual o orgiástico do crime organizado vem manifestando um ímpeto contes​tador bem mais abrangente do que o simples desafio a uma ordem pa​trimonial ou a conceitos de inviolabilidade da pessoa física. 

De algumas das entrevistas que realizei com criminosos profissionais, retirei trechos de declarações indicativas desse ti​po de culpabilidade, sobre a qual gostaria, ainda, de tecer uma curta análise. 

Estando diante de uma inegável culpabilidade, emergente na fala dos criminosos (isso que eu venho chamando a "QUALIDADE DO 
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EXCLUÍDO", um traço que a auto-reprovação inclui no relacionamento de dados "selves" com o mundo, em caráter estável, ou impõe a esse, ou aquele, "self" em certos momentos existenciais) cabe a grande pergunta de abordagem psico-genética: de que estrutura se origina essa auto-imposição de culpa? 

Passando por uma conceituação "durkheimniana" clássica nos enfoques das Ciências Sociais sobre a ocorrência de estados a​nômicos, não teríamos senão como afirmar que a perda de eficácia social de uma dada estrutura não decorre, senão, de fendas de con​flito interno em suas auto-proposições ideológicas como modelo nor​mativo. E, como o coloca MAFFESOLI, essa depressão sociológica não expressa - e, circularmente, não reforça - senão uma desintegração 
subjacente que sinaliza o surto de um novo ápice na ciclagem 
das 
crises sociais. Acho que é claro, e nem por isso negligível, 
que as crises não se estabelecem a não ser a partir dos momentos em que as correntes de constante divergência que animam o dinamismo social escapam dos limites de tolerância funcional das normas, marcados pelo poder conceptivo de uma dada lógica das coisas. Citando ainda MAFFESOLI, "o anormal... entra na grande categoria dos excluídos que não podem submeter-se à dominação absoluta da razão". 


O problema da coesão social, seguramente, só se pode determinar nos termos em que uma dada configuração de ordem unifi​cadora traça limites à emergência de qualquer outro tipo de ordem, necessariamente portadora de margens de dissidência, em relação a  
seu poder redutor vigente: a mudança é sempre uma resultante do surgimento de novas qualidades que abrem caminho para a tona dos comportamentos operantes em um dado grupamento humano, buscando sua integração em uma ordem reconstrui da através do albergamento de diferenças, antes excluídas, no bojo de normas mais permissivas do que as que se rompiam nos partos do alternativo. 

Em um processo de referenciamento dessa natureza, é ine​vitável que a figuração de seu "EU" por um indivíduo divergente con​terá o registro pessoal desses desvios sociológicos, na qualidade 
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de uma introjeção dos significantes convencionais portando uma lei​tura simbólica que incluirá afetos de auto-afastamento como res​sonâncias subjetivas das distâncias identificadas pelo indivíduo en​tre suas atitudes e as fronteiras modelares das normas. De um ângulo de análise patológica, essa" significação excludente 
aposta 
aos "significantes presentes na trama social que envolve a 
pessoa na ordem da qual ela diverge resulta na inclusão de traços rupto​res nas qualidades de seu "ego" que estabelecem seus contatos de integração com a estrutura da sociedade. Temos aí, seguramente, um vasto patamar de angústia culturogênica, que não as afasta em nada do mesmo modelo proposto por FREUD para a explicação da angústia real, apenas, operante em um universo de fatores culturais que, em​bora tenham efeitos fantasmáticos, não são elementos de delírio: são perfeitamente concretos. 

Estamos diante, agora, da questão da persistência uma simetria estrutural entre a antitese dissidente e a tese de normativa tradicional, pela denúncia crítica de cujas inconsistências o conflito infiltra-se com uma natureza de proto-institucionalização inovadora. 

Retorno, assim, o ponto de minha narrativa em que relatei a declaração de Paulo Emiliano Pereira; o "Paulinho", como o pri​meiro sinal, com que deparei, da presença latente dessa simetria que, depois, fui sendo capaz de reconhecer em vários "momentos de meu contato com os criminosos de tipo sistemático (conceito em cu​jo poder legítimo de discriminação insisto, já que criminosos even​tuais nós todos somos, como o aponta muito bem Augusto THOMPSON (17)). 

Gostaria de apresentar algumas evidências objetivas des​sa colocação que estou propondo, como espinha dorsal para a armação reconstrutiva da anatomia do "EU BANDIDO": essa espinha que eu penso ter  encontrado  na  linha  de  culpabilidade  que  se  estabelece  
na interface  entre   sistemas  sociais  conflitivos  e  reflete-se, 
como exclusão, na identidade do delinquente: uma identidade em trânsito 
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entre dois universos. 

Esse trânsito, que marca uma legítima vocação, estabele​ce a diferença entre esse tipo de culpabilidade - a nascida da dissidência - e a culpabilidade que pode assaltar personalidades com uma vocação díametralmente oposta: a de um orto-ajustamento que entra em conflito até mesmo com variações comportamentais conside​radas normativamente como legítimas, no referencial sócio-cultural externo de uma pessoa. 

Trata-se, claramente, de dois tipos diversos de culpa, com dois processos diferentes de gênese e duas vertentes de efei​tos que podem, entretanto, imbricar-se eventualmente em pontos de conflito que ficam reforçados com uma intensidade extrema, ganhando a capacidade de determinar surtos de comportamentos tão destrutivos socialmente quanto os que eclodem na conduta de homens com a qualidade violenta de Adolf Hitler, um híbrido da divergência e orto-ajustamento radicais. 
Gostaria de discutir, um pouco, declarações como as que me fez Marcos Bambirra, um assaltante a mão armada: "SE COURO CONSERTASSE ALGUÉM, EU NÃO ESTAVA AQUI".  Essa  frase  é  modelar, 
por 
conter, ao mesmo tempo, a eclosão da culpabilidade (contida 
na idéia de que a criminalidade resulta de uma deficiência nos "con​sertos" aplicados ao indivíduo durante sua socialização) e a idéia autenticamente dissidente de que a punição NÃO é o recurso capaz de corrigir os desvios do homem, o que contraria frontalmente a ideologia disciplinar vigente nos segmentos ortodoxos da estrutura convencional. O mesmo Bambirra falou-me sobre sua fantasia de que, ao término de sua pena, poderá retormar uma vida tranquila, mudan​do-se para algum lugar bem distante (na sua imaginação, o Estado do Acre), onde antecipa uma teia normativa mais frouxa, própria das frentes de expansão, do que a estabelecida nas estruturas forte​mente hierarquizadas e setorialmente holistas presentes nos grandes centros altamente organizados, em que não ocorrem muitas faixas de permissividade, nem difusa, na estratificação social. Contudo, 
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acrescentou, ao falar sobre a necessidade de obter um nome novo e uma nova documentação que o protegessem da ameaça real e do risco paranóide-persecutório que registra na conduta da polícia: "O SE​NHOR JÁ VIU, AÍ O CARA JÁ ESTÁ ERRADO, COM DOCUMENTO FALSO...". Penso que, diante de uma afirmação dessa natureza, a pergunta com mais elevado poder de discriminação teria de tocar em um ângulo comparativo com situações equivalentes à de um patriota de alguma resistência nacional que transitaria em missão portando documentos igualmente falsos sem impor, a seu "self" de combatente subter​râneo, a mesma qualidade de "erro" que Marcos Bambirra faz aderir a sua identidade pactuante com o engodo, não obstante essa trapaça estar diretamente voltada para uma finalidade axiologicamente canô​nica: a da "regeneração" de um antigo delinquente. 

Essa culpabilidade nao se infiltraria na identidade tra​paceante do "maquis" na medida em que, dentro da mesma ótica da simetria estrutural que estamos empregando para o exame da crimina​lidade, toda a configuração do "EU HERÓICO" estaria sustentada por fortes investimentos de afeto coletivo exercidos sobre um ponto especular em que as imagens do combatente - a auto-construída e a determinada culturalmente - mantem-se dentro de absoluta 
conver
gência: uma  situação  oposta  aquela  em   que   se   encontra   o   
bandido. Evidenvemente, trata-se de um tipo de "momentum" psicocultural em que a ausência de dissonância cognitiva entre o registro, pela pes​soa, de duas imagens a seu próprio respeito assegurará, à identida​de construída sobre essas imagens, uma queda em seus níveis de an​siedade e de angústia, abrindo um espaço sanitário para a entropia de tensões de outros papéis do "ego", eventualmente menos bem har​monizados. 

É curioso que a simetria entre a criminalidade e a so​ciedade tradicional atinja expectativas sobre detalhes como a hi​giene e a apresentação pessoal institucionalizados para papéis nor​mais, bem como uma proto-tipia de imagem corporal simbolizadora de um sucesso padrão no ideário dos segmentos conservadores da socie​dade. Paulo Emiliano Pereira, portador de uma divergência bem mais 
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estruturada do que a constatável no bandido mediano dentre os que conheci, ainda assim declarou-me que, caso eu o encontrasse na rua antes de tê-lo conhecido no presídio, não diria que ele era um as​saltante: "VOCÊ IA ACHAR, ASSIM, QUE EU SOU UM GERENTE DE BANCO, PORQUE EU SÓ ANDO DE ROUPA SOCIAL, ROUPA BOA". Essa fantasia aca​lentada pelo delinquente surge na plenitude de sua força dissociativa intestina ao crime, apresentando sua natureza de indicadora de simetria ideológica, na medida em que ela se sustenta a despeito de seu mais completo desamparo pela inexistência, na figura mani​festa desse homem, de todo um sistema convencional de sinais e de traços simbólicos que ativariam um registro social positivo para seu pretendido status. Na realidade, nenhum mecanismo de controle social seria iludido pelo engodo periférico das vestimentas do fa​cínora" o que revela a qualidade puramente fantasmática e nostálgi​ca dessa sua imaginação: um sonho simetrificante. 

O mesmo Paulo Emiliano contou-me que não tolera compa​nheiro de cela que vista a roupa pelo avesso. Quando eu lhe per​guntei por que um interno haveria de usar a roupa pelo avesso, ex​plicou-me que os presos que sabem que vão sair logo costumam por a roupa pelo avesso para não sairem na rua sujos da cela, um valor bem diferente das comunidades do movimento contra-cultural "hippie" (divergente como o crime, mas, desprovido de simetrias originais em relação às estruturas dominantes em seu espaço social). E a si​metria ainda retorna, na fala desse mesmo "Paulinho" - assumindo um patamar da simbologia do, bandido - quando ele me explica sua into​lerância por roupas vestidas na cela pelo avesso (notemos o poder simbolizante dessa dinâmica do "pelo avesso": "movida para virar​-se ao contrário") como uma defesa contra o azar: "ISSO ATRAZA A VI​DA DE TODO MUNDO NA CELA, NINGUÉM MAIS É TRANSFERIDO...". 

Quando conversei com Paulo Roberto de Jesus, o "Mão de Seda", sobre Deus, ele me garantiu: "VAI SER IGUAL AQUI, C0M O JUIZ LÁ, ME JULGANDO". E, falando sobre uma estrutura familiar não-pa​rental que subjaz à criminalidade, assegurou-me: "TEM CONVERSA QUE SÓ QUEM É DA FAMÍLIA É QUE SABE". 
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Ambas as afirmações contem idéias simétricas: no primei​ro caso, continua a dominar o imaginário  do criminoso relativo ao 
mundo sobrenatural a mesma  transcendência  que  a  sociedade  
tradi
cional imprimiu aos procedimentos judiciários de proteção a 
seu conceito de ordem, que subsistem como modelares na concepção dis​ciplinadora do poder divino nas ideações de homens que romperam com a autoridade normativa, tanto dessa ordem, quanto de sua capacidade jurídica, no plano secular. No segundo caso, persiste, na estrutura da criminalidade , a presença e a referência a uma forma associativa cujas qualidades vinculativas tomam emprestada à família parental sua função de núcleo de segurança social do indivíduo. 


Um verdadeiro achado de simetria ocorreu, em meu trabalho, entre as declarações que me fez o assaltante a mão armada e latrocinador André Luiz Carlos, recentemente envolvido em mais uma rebelião na Penitenciária de Neves, em Minas Gerais: "BANDIDO MI​NEIRO É MUITO RESPEITADO NO PESSOAL DO CRIME NO RIO DE JANEIRO POR​QUE ELES SABEM QUE MINEIRO É MUITO HONESTO". 


Penso nao restarem dúvidas sobre a validade que está crescentemente ganhando a declaração que tenho repetido com frequência: ao contrário do que pensam os agentes da ortodoxia social vigente, a criminalidade sistemática não poderia estar atingindo a implantação do absurdo, uma desordem organizada. Evidentemente, ela representa a emergência de uma ordem mutante, que se organiza. 

E essa nova ordem ainda contem, em larga extensão, ele​mentos e parcelas estruturais trazidas, para o lado dissidente da fronteira moral em que se envolve a sociedade convencional, pelos homens que cruzaram, através do delito formal, os impedimentos ter​minais que protegem a funcionalidade da dominação cultural vigente sobre a maior parte de nossos - por enquanto - cidadãos acima de qualquer suspeita. 
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C O N C L U S Õ E S 


Mais do que propriamente a conclusões, este trabalho conduz a algumas sínteses, tão somente. Sínteses cuja virtude deve​rá ser a de dirigirem esforços futuros de pesquisa, mais prolonga​dos e mais agudos, no rumo de certas linhas que parecem oferecer a possibilidade de cortes analíticos com poder privilegiado de esclarecimento sobre as qualidades e processos dominantes na perso​nalidade do criminoso sistemático, em particular sobre o desenho de sua estrutura de identidade e os consequentes efeitos dessa identidade sobre a tessitura de um padrão de conflito entre a de​linquência organizada e o mundo sócio-cultural de cujo ventre ela está brotando, como filha mais moderna de suas inconsistências: uma cria anômala, porque essencialmente dialética. 

Penso  que  poderia  sugerir  as  seguintes sínteses, como 

tentativas integradoras básicas: 
1. as sucessivas rupturas (como o entende Hélio PELLEGRI​NO) dos níveis de pactuação social e edipiana que, através da re​pressão culturogênica na configuração do "ego", mantem os compo​nentes selvagens e potencialmente perversos do indivíduo ausentes de integração da IDENTIDADE como traços conscientes, que demandem um espaço existencial na estruturação de uma ordem social, conduzirão certamente a que o retorno do recalcado, que se observa em momen​tos da delinquência sistemática, venha a ser uma das forças dinâ​micas mais importantes no processo de revolução cultural em cujo rumo marcha a divergência criminosa. Isso significa, segundo penso, que a nova ordem emergente pela institucionalização do delito, a​tualmente culpante, como parâmetro legítimo de um sistema inovador de relações sociais implicará em um alargamento da inclusão do ní​vel "MIM" na ontogênese normativa da pessoa. Assim, a vinda dos com​ponentes reprimidos do homem à tona do padrão convencional de so​cialidade deixará de apresentar um vetor de violência social, para marcar uma linha de sanidade inovadora que abrangerá, provavelmen​te, muitas outras formas comportamentais atualmente marginaliza- 
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das, como o homossexualismo. De um ângulo metapsicológico, a proto​institucionalização da criminalidade anuncia a volta do "MIM" - tão manifesta em culturas pré-capitalistas - a um patamar de componente estrutural conscientemente ativo e normal da IDENTIDADE, deixando de manter-se em uma posição de núcleo comportamental apenas refle​xivo e latente, ou seja, onírico, fantasmático e culturalmente vio​lento. Creio que estamos diante da restauração do selvagem como traço liberatório do "ego", gerando futuras IDENTIDADES de uma or​dem mais fortemente dionisíaca do que a dominante no presente. 

2. naturalmente, a significância sociológica dessa ruptu​ra de pactos que ocorre em um nível micro-individual, na dinâmica dialética implantada no patamar dos processos psicológicos do ho​mem que entra no que eu venho chamando o plano do "lesado colérico" (visando diferenciá-lo desse outro tipo de lesado, que metaboliza as suas perdas), só se estabelece na medida em que esses processos de retorno do recalcado gahham uma macro-dimensão, traçada por uma causação circular em cujo âmbito uma dada forma violenta de ina​dimplência social à ordem cultural dominante volta-se, como repre​sália institucional, sobre o agressor inicial trazendo a mesma qua​lidade de anomalia. Penso que é esse exacerbamento vindicativo, a​través do qual as instituições de controle da ordem desviam-se, tam​bém, de sua própria normalidade, que constitui-se e opera fortemen​te como o fator básico de entrada da violência em espiral de esca​lada que, sem dúvida, reforça a criminalidade como processo de reparação e acelera a emergência selvagem do "MIM". É evidente, por certo, que esse desencadeamento da violência - que ganha a função de elemento desintegrador da ordem e, consequentemente, de movimen​to de ponta na emergência de estruturas sócio-culturais inovado​ras - somente ocorre diante da anomia dos sistemas convencionais de dominação - um efeito da idiosincrasia gerada pelo poder crítico da divergência prazeirosa, experimentada no alternativo realmente presente e seu halo fantasmático no padrão desejante das IDENTIDA​DES em relativo trânsito (desde o nível da delinquência organizada, até o da sociabilidade simpática de muitos indivíduos e grupos que 
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aproximam-se da periferia do crime e de outras formas de marginalidade). 

3. contudo, essa emergência de uma potencialidade pul​sional mais completa, recuperada no bojo de sistemas sócio-cultu​rais em crescente anomia e que deveria abrir caminho para uma di​mensão de sistemas existenciais em aceleração dionisíaca (pelo me​nos a nível de estruturas parciais de divergência), na verdade ain​da está despontando como um fator fortemente angustiante e angio​gênico na IDENTIDADE específica do criminoso, imbrincada sobre um "eu" em trânsito: certamente, uma entidade que cruzou as frontei​ras da delinquência formal, mas, ainda carrega em sua bagagem - e, portanto, em seu patrimônio individualizante - representações nor​mativas convencionais de auto-imagem. Isso acontece" segundo penso, na medida em que o sistema divergente de sociabilidade representado pela criminalidade organizada ainda persiste xifopagamente ligado à superestrutura tradicional da sociedade dominante, através de di​versos segmentos da axiologia desse sistema de origem, resistentes como referências morais do bandido e não submetidos a críticas re​vislonistas no imaginário do indivíduo desviante, por enquanto. 

4. nessa medida, o "EU BANDIDO" mostra diversas linhas estruturais de uma clivagem potencial, diante de momentos existen​ciais que ativem essa ambivalência intrínseca. Essas linhas dis​sociativas cruzam ao longo de focos de conflito na auto-imagem do delinquente, pontos portadores de uma qualidade ruptora na configu​ração da IDENTIDADE em divergência e que, segundo penso, podem ser reconhecidos como resultantes da "qualidade do excluído", presente nessa auto-representação do bandido como forte efeito da persistên​cia da moralidade convencional na qualidade de plano especular para a imaginação mesmo do indivíduo ingresso no crime organizado já existente apenas a nível proto-típico. 

5. essa notável persistência especular da axiologia con​vencional, mantendo sua qualidade de geradora de ecos para o dese​nho imaginativo elaborado no bojo do sistema divergente da crimina- 
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lidade, resulta em que a estrutura de dissidência que se arma pelas condutas delinquentes apresenta uma forte simetria em relação à sociedade tradicional, tanto no tocante à durabilidade de papéis normais na dimensão da ordem ortodoxa) como na resistência da mora​lidade que anima seu dinamismo. Certamente, essa simetria invade o plano das representações de IDENTIDADE do bandido, gerando ambi​valências a nível de sua IDENTIDADE ESPECÍFICA de criminoso, um núcleo de conflito em sua personalidade global. 

6. a ambivalência na IDENTIDADE do bandido arma-se pela intromissão afetiva da culpa em suas relações estruturais internas, um micro-efeito da simetria macro-estrutural mantida entre a di​vergência delinquente e o sistema social dominante: uma simetria ainda muito significativa. 

7. a culpabilidade introduz, na IDENTIDADE do bandido, um processo de embolia em seus fluxos de gozo (no sentido grego do "embolé" que bloqueia o curso dos movimentos), que só pode ser re​lativamente superado pela força de investimentos afetivos hiper​tróficos desenvolvidos em situações orgiásticas de intensificação da auto-aprovação, gerada por episódios eventuais de formação de estruturas coletivas de segurança a nível de associações de delinquentes. 

8. essa IDENTIDADE culposa so se resolverá na extensão em que a criminalidade sistemática (no momento, uma forma social emer​gente proto-institucionalizada) evoluir para um patamar de mudança cultural consolidada em uma ampla revisão crítica da axiologia da ordem tradicional e de seus componentes ideológicos, o que abre a perspectiva de uma iminente e significativa revolução cultural na sociedade convencional. Aliás, creio que essa revolução já se acha em princípio de curso no bojo de nosso sistema sócio-cultural, o que certamente coloca a IDENTIDADE do criminoso e a estrutura dis​sidente da delinquência organizada em um patamar fenomenológico di​verso do que se caracterizaria pela categorização do crime sistemá​tico como série episódica de delitos sucessivos empreendida por 
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marginais associados, estatisticamente mais acelerada do que o to​lerável pelos mecanismos de controle social. 

_______________________________________________________________________

NOTA - Comunicação apresentada ao SIMPÓSIO "IDENTIDADE: Encruzilhada do Homem", realizado pelo Departamento de Sociologia 
e Antropologia - SOA da Faculdade de Filosofia e Ciências Huma​nas da UFMG e pela ABRAPSO - Associação Brasileira de Psicologia Social em Belo Horizonte-MG, em 10 de julho de 1988. 
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PSICOLOGIA SOCIAL E COMUNITÁRIA 

.70. 

A NATUREZA DAS TÉCNICAS DE INTERVENÇÃO EM C0MUNIDADES 

Vânia Carneiro Franco (*) 

A Psicologia Comunitária se caracteriza por "trabalhar com sujeitos sociais, em condições ambientais específicas, atento as suas respectivas psiquês" (Bomfim, 1988). Seus objetivos se re​ferem a melhoria das relações entre os sujeitos e entre estes e a natureza. Nesta perspectiva está todo o esforço para a mobilização das comunidades na busca de melhor condição de vida. 


Neste sentido ao trabalhar com Psicologia Comunitária logo temos que enfrentar duas espécies de dificuldades: 

1. Em primeiro lugar as contradições que se estabelecem entre indivíduo e sociedade. Estas contradições têm origem na pró​pria história da sociedade que nos exige um ônus pessoal para seu desenvolvimento e tem, também, origem na história do indivíduo que deve fazer uma série de renúncias para entrar no circuito social. São 2 histórias que se encontram: a história da sociedade e a his​tória do indivíduo. 

Esta dificuldade está apontada por S. Freud em "O mal​estar na Civilização" onde analisa o inevitável rancor que o homem tem pela civilização que, ao mesmo tempo, admira e odeia. Sentimen​tos contraditórios que, sem dúvida, vão aparecer no cotidiano das intervenções em comunidades, nas discrepâncias entre o coletivo e o individual (1930). 


Ao mesmo tempo que a Civilização impõe o pesado ônus 
sobre os indivíduos, ela os protege contra o mundo hostil que se lhes apresenta. Neste "proteger", neste criar positivo das massas é que se encontram as possibilidades de resgatar as potencialidades
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positivas de uma comunidade. Entendemos como "potencialidades po​sitivas" tudo aquilo que na percepção dos integrantes da comunidade significar algo promissor para eles. 


2. Em segundo lugar temos que lutar com a inércia, ou aparente inércia, das populações que nos parecem carecer de vontade, motivo ou mesmo crença na sociedade, para sairem de sua situa​ção de vida e alcançarem melhores condições nas comunidades em que vivem. 


Estas dificuldades são faces da mesma moeda, ou seja, a vida nos grupos, e nos sugerem procurar compreender o que acon​tece nos seus meandros e quais mecanismos poderíamos utilizar para superá-las ou, pelo menos, minorar seus efeitos. 

Neste sentido, Freud em "Psicologia de Grupo e Análise do Ego" nos fala que o "laço mútuo existente entre os membros de um grupo é da natureza de uma identificação, baseada numa importan​te qualidade emocional comum e podemos suspeitar que esta qualidade reside na natureza do laço com o líder" (192l). A sugestão contida neste texto nos leva a investigar sobre o que une os indivíduos na comunidade como possibilidade de incentivá-los a procurar sua au​tonomia e alcançar seus direitos como cidadãos. Daí ser importante resgatar suas formas organizativas originais próprias, suas produ​ções sócio-culturais. 

Com estas preocupações temos que as publicações feitas pela ABRAPSO, Associação Brasileira de Psicologia Social, e outros textos tem mostrado que grande parte dos trabalhos em Psicologia Social se referem a Psicologia Comunitária. Nestes trabalhos, in​trigou-nos a natureza das intervenções que são feitas em comunidade. Ou seja, podemos identificar que as atuações em grupos comunitários podem assumir duas formas: 

1. Num primeiro caso, as atuações enfatizam as dificul​dades do cotidiano, dramatizam suas implicações e apontam para pos​síveis formas de superá-las (Gabeira, 1987). 
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2. Uma outra maneira de atuar parte da idéia de que as pessoas estão cansadas de saber das dificuldades pelas quais estão passando e que o discurso culpabilizante não é a melhor forma de conseguir mobilizar os grupos. 

Entre enfatizar as vicissitudes do presente e o poten​cial do futuro, não seria melhor optar por este último? Como pode​mos localizar pontos positivos do cotidiano e projetá-los para frente? Como fazer compreender que por pior que seja a vida, o de​sejo de mudá-la significa a introdução de um elemento subjetivo no​vo que provoca movimento nas relações sociais? (Gabeira, 1987). 

Esta forma nao representaria melhor o imaginário do po​vo brasileiro? Um povo alegre e descontraído. 

Na procura de estratégias para intervenção, se partimos desta visão positiva da comunidade teríamos também formas de atuação positivas e estimulantes  que  provocariam  um  efeito  detonador  
de mudanças. O excessivo sofrimento tem um efeito  paralizante  
na ação das pessoas. É preciso buscar em seus discursos os elementos que rompam o círculo vicioso da impotência, do conformismo para que alcancem seus sonhos mais escondidos. 
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O PSICÓLOGO E A COMUNIDADE: ALGUMAS QUESTÕES 

Maria de Fátima Quintal de Freitas (*) 

Nos últimos anos, tem havido uma grande preocupaçao em promover trabalhos em Psicologia que estejam mais próximos e com​prometidos com as questões relativas à vida das classes menos fa​vorecidas. Dessa forma, no discurso de inúmeros psicólogos tem sido comum a expressão "psicologia deselitizante". 

Vemos frequentemente e somos informados de que vários, profissionais  de  psicologia  estão, cada  vez  mais,  reunindo  
seus esforços e trabalhos para atender um maior número de pessoas que, na opinião desses psicólogos, necessitam de seus serviços e difi​cilmente teriam condições de pagar por eles. Esta é uma realidade que tem passado a fazer parte das relações que a Psicologia esta​belece com o contexto social, assim como as demais profissões. 

o que têm feito esses psicólogos? 

Muitos trabalham no próprio local de moradia das chamadas populações "carentes" ou necessitadas. Outros desenvolvem 

suas atividades em seus locais de trabalho, como postos de saúde, fundações de amparo, instituições de menores e ligadas à família, e instituições penais e de reintegração social. 

Estes trabalhos, com suas práticas diferentes e específicas, têm levantado questionamentos a respeito da 
profissão e da relação que estabelece com a população atendida. 

A expansão destes serviços - aproximação e ampliação dos serviços psicológicos aos setores e camadas menos privilegia​das da população - tem trazido para o debate esta nova prática do 
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psicólogo. Seria, entretanto, na realidade uma nova prática? Na tentativa de responder esta indagação, vejamos aleuns aspectos ligados às características das práticas adotadas e algumas das suas implicações. 

Tentar definir ou conceituar a Psicologia Comunitária, a priori, é talvez cometer os mesmos erros que criticamos em ou​tras práticas, como se estivéssemos desconsiderando as necessida​des emergentes da população ou até os caminhos por ela escolhidos. 


Vejamos, em primeiro lugar, alguns motivos que têm orientado os psicólogos na escolha da sua atuação em comunidade. Tomando por base uma pesquisa realizada por Freitas (1986), junto a 14 psicólogos que atuavam em comunidade na Grande São Paulo, po​demos identiticar as seguintes razões: 

a.  Preocupação com a população: fornecer serviços psi-
cológicos gratuitos; contribuir para a 
resolução de suas crises; garantir a saúde mental. 

b.   Preocupação com a Psicologia: aproximá-la da popu​lação, tornando-a conhecida e desmistificando-a; ad​quirir conhecimento sobre uma população atípica à psicologia. 

c.  Aprendizagem: entrar em contato com essa população difícil de ser encontrada nos consultórios: obter mais requisitos para sua formação profissional, ha​bilitar-se na ajuda a populações desprivilegiadas. 

Saber apenas alguns motivos que orientaram a escolha desse tipo de prática não é suficiente. Tentemos identificar o ti​po de trabalho desenvolvido por esses profissionais junto a diferentes comunidades: 

a. utilizam as mesmas técnicas ou instrumentais pre​sentes nos trabalhos desenvolvidos nos consultórios; 
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b.  utilizam as mesmas técnicas, procurando adaptá-las, quando possível;

c. questionam o uso desses instrumentais, colocando-se a favor da construção de novos instrumentos e da redefinição do objeto de estudo da psicologia nes​sa área de atuação; e, 

d. rejeitam a adoção dos instrumentais da psicologia, chegando a utilizar vários instrumentos provenien​tes de diversas disciplinas. 

Até aqui não estamos considerando os frutos do traba
lho e nem as áreas ou setores sobre os quais incidem a ação 
do psicólogo que desenvolve trabalhos em comunidade. 

Falar a respeito dos resultados de um trabalho envol​ve vários aspectos que transcendem o objetivo desta apresentação, 
além do que resvala em aspectos subjetivos, seja dos 
possíveis avaliadores como dos avaliandos. 

Pensando-se na Psicologia, enquanto ciência e prática de intervenção, necessitamos considerar aquilo que tem sido enfo​cado como objeto de investigação, em específico, nesses trabalhos comunitários. Diversos têm sido os aspectos considerados como re​levantes para serem abordados pelos psicólogos comunitários, que se distribuem desde aspectos eminentemente pessoais (crises, neu​roses) até questões basicamente sociais (formas de mobilização e organização da população), passando por problemas ligados à esfera pessoal e que têm ressonância numa atuação mais coletiva do indi​víduo (características pessoais numa formação de liderança). 

Tanto num caso, quanto noutro, variados questionamen​tos têm sido levantados pelos profissionais que se interessam pela relação com populações consideradas desprivilegiadas. 

Uma das indagações mais frequentes, aqui também, refe​re-se à importância da prática dos psicólogos em comunidade. 
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Observando-se o desenvolvimento das ciências sociais e humanas, nas últimas décadas, notamos um aumento no número de atividades desenvolvidas por diferentes profissionais que envolvem setores desprivilegiados da população. 

De uma forma ou de outra todas essas práticas se dizem "voltadas para o social11, e na realidade o são, em coerência com a própria condição social do homem, seja ele o profissional ou a comunidade. Porém, torna-se importante identificar o tipo de con​tribuição que esses trabalhos, estão trazendo, na realidade, para a população, para à profissão e para a relação desse profissional com os setores da sociedade. 

Muito nos preocupa a denominação "trabalho voltado pa​ra o social", pois em nome disto qualquer prática pode ser reali​zada, desde as eminentemente assistencialistas até as que promovem ou contribuem para transformações da vida cotidiana ,da população. Às vezes, sob a bandeira  de  atender  aos  mais necessitados, podemos,  ingenuamente, estar fazendo, talvez de uma maneira mais 
sutil, um trabalho de conformação e manutenção do status-quo. 

Sem padecer da doença do relativismo, como afirma Lowy (1985), procuremos encontrar alguns caminhos pelos quais possamos responder a todos esses questionamentos. Se nossa tarefa é tentar compreender e identificar o que é, ou o que está sendo uma psico​logia comunitária, antes mesmo de nos prendermos aos aspectos me​todológicos, devemos encontrar os pressupostos filosóficos subja​centes à prática, em específico, à prática do psicólogo em comuni​dade. 

Assim, talvez seja a ocasião de tentarmos responder o 
que queremos com essa prática? Ao responder  isto,  estaremos 
as
sinalando uma forma de conceber a realidade, a população, 
nossa relação com essa prática, enfim, estaremos explicitando alguns da​dos a respeito de nossa visão de mundo, de homem e da relação do homem com o mundo. 
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É neste momento que nos parece que a denominação "vol​tado para o social" despe-se dos seus artifícios, clarificando a atuação como sendo um trabalho em prol da transformação das con​dições concretas de vida - condições de exploração e opressão  da população, ou uma prática que visa um abrandamento das contradi​ções vividas pela comunidade e consequentemente, uma conformação a essas condições. 

Em outras palavras, ao respondermos e apontarmos nos​sos objetivos pretendidos com uma prática comunitária, estaremos explicitando o tipo de compromisso político-social que acredita​mos e defendemos.  Em  decorrência,  cria-se  espaço  para  que as  questões relativas  à  forma  como  deveremos  trabalhar,  aos  meios 
     que utilizaremos  -  enfim,  os  aspectos  metodológicos  -  passem a 
ter  sentido.  Dessa maneira,  os  aspectos ligados  à  metodologia  a  ser empregada, à identificação do objeto a ser investigado e à preser​vação da especificidade profissional podem ser, mais coerentemen​te, identificados. 

A prática dos profissionais de psicologia em comunida​de, assim como outros de diversas disciplinas, e o próprio desen​volvimento de trabalhos comunitários têm apontado para a adoção de caminhos inversos ao exposto aqui. Tem-se observado um cresci​mento no número de profissionais que se inserem em comunidades pa​ra desenvolverem trabalhos junto às populações desprivilegiadas. Favelas, cortiços, bairros de periferia e operários, raramente des​conhecem a figura do profissional ou do estudante universitário. Quando inseridos na comunidade, esses profissionais deparam-se com as mais variadas situações e problemas. Vivenciam concretamente a distância entre a universidade e a realidade social. Mas precisam fazer algo, qualquer coisa. Fazer algo é entendido como utilizar algum instrumental que produza resultados. De um lado, há as ne​cessidades da população, ou aquilo que supostamente identificamos como necessidade, e de outro, há todo um preparo recebido e o com​promisso do profissional, diretamente ligado às expectativas de atuação. 
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A prática psicológica existente em outros espaços consultório, escola e organização - tem se sustentado diante dos mais diversos problemas. A prática do psicólogo na comunidade é recente, e tem acabado por trilhar os mesmos caminhos da atuação nas áreas tradicionais. 

Temos observado que todas essas práticas trazem resul​tados, em maior ou menor escala. Ao mesmo tempo, verificamos a adoção de uma diversidade de instrumentais, fato este não tão co​mum quando da atuação nas chamadas áreas tradicionais. Poder-se-ia suspeitar de um certo ecletismo em resposta à dinâmica existente na realidade concreta e natural. Mas acreditar nisto é simplificar a relação psicologia e sociedade, e ao mesmo tempo indiretamente defender uma imutabilidade para nossa profissão, em termos de objeto de estudo e pressupostos metodológicos. Além disto, significa responder negativamente à pergunta formulada no início desta expo​sição: a atuação do psicólogo em comunidade é uma nova prática em psicologia? 


Não se trata aqui de recriminar a adoção das mesmas práticas existentes em consultório, escola ou organização para a comunidade. Não podemos clinicalizar a comunidade ou a psicologia comunitária, e muito menos sociologizar a psicologia. Se fizermos a primeira, estaremos simploriamente mudando a situação espacial da atuação da psicologia clínica, talvez deselitizando-a. Se fi​zermos a segunda, estaremos contribuindo para um descrédito em relação à nossa profissão e tentando nos superporaos cientistas sociais. 

Talvez, devamos ser mais temerários e coerentes. Teme​rários ao admitir a possibilidade de que novos caminhos metodoló​gicos e de intervenção possam existir e devam ser construídos na própria dinâmica da comunidade. Coerentes, ao fazermos uma análise de nossa profissão - em termos de formação e prática - contextua​lizada e histórica, definindo-nos quanto ao tipo de trabalho "vol​tado para o social" que queremos. 
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Se nossa opção for uma aproximação e deselitização da psicologia junto às camadas mais desprivilegiadas, isto deve ficar claro. Implicações decorrem daqui, como por exemplo a continuida​de, em outro espaço físico, do mesmo tipo de trabalho utilizado nas áreas tradicionais da psicologia. Não se estaria criando algo novo, mas sim, ampliando o campo de atuação da psicologia. Dessa forma, torna-se incongruente denominar esta prática de psicologia comunitária. Por outro lado, isto nos chama a atenção para o perigo de, ao tentar popularizar a psicologia, que estejamos fazendo um populismo ou uma demagogia para os pobres ou um assistencialis​mo de nível universitário. 

Se nossa opção for tentar realizar uma psicologia em comunidade, diferente da adotada nas áreas tradicionais, cuja prá​tica não seja um mero deslocamento físico de atuação, devemos bus​car caminhos para sua efetivação e construção. Um primeiro cami​nho talvez seja explicitarmos nossos propósitos e compromissos com a comunidade. Isto, necessariamente, leva a um posicionamento ideológico-político e à explicitação de uma relação de conheci​mento. Talvez seja o momento da psicologia, ao se definir preocu​pada com o processo de transformação das relações estabelecidas pela comunidade com o sistema capitalista, promover, coerentemente a isso, uma reflexão sobre a sua prática. Dizer isto significa que a psicologia, assim como outras disciplinas das ciências so​ciais, assuma um compromisso não mais com a burguesia e sim com a classe trabalhadora. Compreender esta afirmação nos leva à aná​lise das relações produzidas pela relação capital-trabalho, de modo objetivo e subjetivo. Ficar apenas neste nível de análise, deixando de considerar questões específicas da psicologia, como aquelas relativas ao indivíduo na relação direta com as suas con​dições de vida, é descaracterizá-la enquanto um corpo de conhe​cimento a ser construído. Como efetivar isto dentro das especifi​cidades da psicologia revela-se como uma grande questão a ser respondida. Quais os instrumentais a serem utilizados talvez não pos​sam ser definidos a priori. Em congruência com a visão de mundo colocada na base da preocupação de uma psicologia comunitária que 
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leve à transformação, está uma relação de conhecimento em que o profissional e a população participam do mesmo processo de produ​ção de conhecimento, construindo dialeticamente suas histórias individuais e coletivas através da prática desenvolvida. Contudo isto não pode significar um relativismo total ou uma rejeição de instrumentais já existentes. A adoção ou não de instrumentos já elaborados, assim como a definição de objetivos da prática, passam a ser realizadas pela população aos olhos decodificadores do pro​fissional. Exatamente o que será feito é a dinâmica da comunidade e das relações existentes que definirá. 

Não podemos, neste contexto, negligenciar um aspecto crucial e gerador de grandes debates: a especificidade da psico​logia no seio dos trabalhos comunitários. Dizendo de outra manei​ra: tomando-se como base a prática dos trabalhos da psicologia na comunidade, verificamos ou a adoção de práticas clínicas na comu​nidade, ou a perda da identidade da psicologia ao trabalhar de maneira inespecífica. 

Consideramos relevante resgatar os dois eixos, já a​pontados, norteadores desta discussão: determinação dos fenômenos investigados e a especificiciade da psicologia. 

Se nossa tarefa é desenvolver trabalhos em psicologia comunitária, qual deve, então ser a esfera de atuação deste pro- fissiónal? 

Responder a isto nao é uma tarefa linear e muito menos consensual. Contudo, como todo conhecimento revela uma visão 
de mundo, a aqui apresentada também não deixa de fazê-lo. 

Concebendo tanto a sociedade como o homem em processo e constante relação com as suas condições de vida, por um lado, e entendendo esse homem em essência como sendo determinado social​mente e determinando suas condições sociais, por outro, identifi​camos aqueles aspectos diretamente ligados à sua individualidade, 

.82. 

ou subjetividade, como se referindo à esfera de investigação da psicologia. Porém, não é o subjetivo entendido isoladamente e ahistoricamente, mas sim as manifestações da vida concreta do ho​mem sendo interiorizadas e elaboradas por ele e as exteriorizações que faz, num dado contexto e momento histórico, norteadas pela consciência individual ou socialmente em formação. Dessa forma, talvez possamos nos atrever em dizer que a psicologia comunitária deveria se voltar para estudar o cotidiano das pessoas, através das relações que estabelecem decorrentes das suas condições con​cretas de vida. Encontrar todas as respostas para as indagações aqui apresentadas, parece-nos um contrasenso à luz dos posiciona​mentos aqui defendidos. Porém, deve ficar claro que, de qualquer maneira, parece-nos que devemos construir uma psicologia comuni​tária, procurando preservar sua especificidade enquanto uma forma de também produzir um conhecimento, agora, comprometido com novos segmentos sociais. 

Assim como estamos defendendo a posição de que as con​dições concretas de vida determinam a visão e consciência do homem que modifica e se modifica no seu contexto, gostaríamos de dis​correr rapidamente sobre algumas condições concretas, existentes hoje no Brasil, em termos da atuação dos psicólogos em comunidade. Estamos nos referindo aos entraves existentes para a manutenção desses profiSsionais nesse tipo de prática, entraves estes decor​rentes da falta talvez de reconhecimento desse trabalho. Assim, os profissionais que estão atuando em comunidade, o fazem normal​mente ou como um trabalho voluntário ou como um trabalho secundá​rio, nas horas "vagas". Para sobreviver, o profissional acaba de​sempenhando suas funções em outro local. Este quadro talvez se deva a alguns fatores: 

- a pouca institucionalização da prática da psicologia comunitária; 

- em  contrapartida,  é  da  universidade que tem partido 

              o maior número de trabalhos de psicologia 
comunitária; 
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- na universidade, durante seus cursos, os estudantes criam expectativas para o trabalho em comunidade, expectativas estas que não se concretizam e nem têm continuidade, quando suas condições reais de vida os obrigam, ao sair, a optar por um trabalho financei​ramente reconhecido. 

Várias são as implicações, positivas e negativas, des​ses fatores para o desenvolvimento dos trabalhos em comunidade. Não procederemos agora, a uma discussão dessas implicações. Mas, gostariamos apenas de resgatar a posição de que é importante que as práticas em desenvolvimento continuem. e que. novas práticas se​jam criadas, porém garantindo-se um espaço para intercâmbio e dis​cussão que possam reverter em algum avanço para a profissão. Para isso, parece ser o momento dos psicólogos admitirem alternativas diferentes de trabalho, mantendo um rigor, e não um fanatismo, nos seus debates em termos de análises políticas e metodológicas, nas quais seu (seus) objeto (s) de investigação não seja(m) es​facelado (s) dicotomicamente. Parece que nos deparamos com um grande desafio: forjar nossa identidade como psicólogos comunitá​rios neste processo. 
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ACABA MUNDO: ESTUDO DE UMA COMUNIDADE FAVELADA

Lizainny Aparecida Alves Queiróz (*) Marília Novais da Mata Machado (**) 

Partindo do estudo de um caso, o do Acaba Mundo, pequena 

favela situada em zona nobre de Belo Horizonte, cidade com 145 fa​velas e 600 mil favelados, propomo-nos responder à pergunta: o que faz com que uma favela mantenha a sua identidade? 

Afastamo-nos de visões poéticas, morais, higiênicas ou românticas de favela: não a consideramos exótica e contracultural, 

nem damos ênfase a seu caráter de ilegal ou marginal; muito menos 

a vemos como uma doença, um câncer, nem a idealizamos como o espaço alternativo da solidariedade. 

Definimos a favela simplesmente como um sistema dinâmico, complexo e aberto, que tem uma organização e uma estrutura. (1) 

São componentes de sua organização: os favelados, o aglo​merado de barracos e as relações entre estes dois elementos. Fave- lados são pessoas pobres e/ou miseráveis, que vivem sem usufruir amplamente dos benefícios da cidadania: têm acesso limitado aos sis​temas de saúde, lazer, educação, trabalho e salário; usualmente são 

de origem rural ou descendentes de migrantes rurais. Os barracos são auto-construídos em meio urbano e se beneficiam pouco dos ser​viços coletivos de esgoto, distribuição de eletricidade e água. O sistema comporta ainda alguns equipamentos tais como áreas e pré​dios comunitários. 

A estrutura da favela é o espaço físico-geográfico ocupado pelos favelados e barracos no qual se dão interações entre favelados e  destes com os barracos e agentes perturba-

______________________________________________________________________ 

(*) Bolsista do CPq-UFMG/CNPq. 

(**) Professora do Departamento de Psicologia da UFMG. 

(1) Definição de favela de MATA MACHADO, M. N. (mimeo), 1988. 
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dores externos. 

Aplicando-se os termos da definição de favela ao caso em estudo, passamos à descrição do Acaba Mundo. 

ORGANIZAÇÃO 

Favelados: 


Moram 1220 pessoas (2)
na Favela do Acaba Mundo, metade da população tendo menos de 17 anos. A partir dos 10 já estão na força de trabalho, as meninas como arrumadeiras, babás, faxineiras, vendedoras, catadoras de lavagem... e os meninos como lavadores de carro, vendedores de jornal ou jardineiros. As mulheres se empre​gam sobretudo no serviço doméstico e os homens na construção civil e como jardineiros, vigias, porteiros e trabalhadores em restaurantes e bares. 

Os fave1ados percebem por suas atividades remunerações que os colocam nas faixas salariais de miséria, indigência e po​breza (3), correspondentes a rendas mensais inferiores a dois sa​lários mínimos. No Acaba Mundo, apenas 20% da população ultrapassa o limiar de dois salários mínimos da linha de pobreza, como mostram os dados da TABELA 1. 


A taxa de analfabetismo é de 42,6%, situação ligeiramente melhor apenas à da pior região do Brasil, o Nordeste,  
com  
47,2% de analfabetos e bastante defasada com relação à região 
na qual o Acaba Mundo se situa, o Sudeste:, com 18,1% de analfabetos. (4). Se comparamos o número de crianças em idade escolar com o nú​mero das que efetivamente frequentam escolas, verificamos que nem 

______________________________________________________________________

(2) Este número e os que se seguem são estimativas feitas a partir de uma amostra de 68 unidades domiciliares e 297 protocolos individuais. 

(3) Classes de carência. JAGUARIBE, Hélio et a1ii. Brasil, 2000. Pa​ra um novo pacto social. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986. 

(4) JAGUARIBE, op. cito p. 67. 
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todas as crianças estudam e as que o fazem estão atrasadas para a idade, como demonstram os dados da TABELA 2. 

De forma geral, os favelados do Acaba Mundo usam pouco os meios de transporte coletivo: andam sobretudo a pé. Contudo, 80% deles gastam menos de meia hora para chegarem ao trabalho, o que demonstra que se dirigem essencialmente às redondezas da fave​la. 

Nas horas de lazer, metade deles assiste a novelas. Aos domingos, costumam ficar em casa (60%) fazendo nada, ou trabalhan​do em atividades domésticas, vendo televisão, jogando baralho, ou
vindo rádio, conversando; alguns (18%) visitam familiares e 
ami
gos; outros passeiam (9%), participam do grupo de jovens (4%) 
ou trabalham fora (9%). 

As doenças mais comuns entre as crianças da favela são : gripe (em 69,5% das casas), pneumonia (23,2%), diarréia (21,5%), bronquite (19,7%), problemas de ouvido - dor, purgação,  infecção (10,8%),    vermes (9,0%),   doenças contagiosas - sarampo,  
varicela, coqueluche, caxumba - e crupe (7,0%) e outras - hepatite, pereba, coceira, paralisia infantil, cansaço, problemas renais ou dores (14,4%). Entre os adultos, as doenças mais comuns são: problemas nervosos e de cabeça atribuídos com certa frequência a alcoolismo (em 22,5% das casas), gripe (16,5%), problemas estomacais - gastri​te, úlcera, dor de estômago (10,5%), bronquite e asma (9,0%), pres​são alta (7,5%), problemas nas costas e coluna (6,0%), e outros ​problemas de coração, hemorróidas, reumatismos, epilepsia, eschís​tosomose, diabete, problemas uterinos, problemas de pele (13,5%). 

Estimamos que a mortalidade infantil na favela é de 80/ 1000, equivalente à do Brasil (88/1000). 

Barracos: 

A Favela do Acaba Mundo é composta de 243 barracos,(5) 

_______________________________________________________________________

(5) Número oficial para fins de urbanização. 
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uma creche, uma igreja e uma área de uso coletivo denominada "campinho". Os barracos têm em média 32 m2, segundo avaliação seus de moradores, havendo alguns com apenas um cômodo (9%), outros com dois cômodos (29%), ou três (21%), ou quatro (24%) ou mesmo  mais de quatro (17%). 

Metade dos barracos são em alvenaria e a outra metade feita de diversos materiais: tábuas, madeirite, compensados, caixotes, papelão, adobe... 

Poucos barracos têm acesso aos serviços coletivos  de abastecimento de eletricidade, água e esgoto. A TABELA 3 compara a situação dos barracos da Favela Acaba Mundo com a de outras re​giões do país: verifica-se uma defasagem grande entre a favela e a região Sudeste na qual ela se encontra. 

Relações favelados/barracos: 

Em cada barraco vivem, em média, cinco pessoas, havendo entre uma e treze por barraco. 
Predomina a composição de famil~a nuclear: casal e filhos. são frequentes também as composições domiciliares de 
mãe-
filhos e de casal-filhos-um ou mais parentes, usualmente o 
irmão da mãe. 

A TABELA 4 apresenta a composição domiciliar dos barracos do Acaba Mundo. 

ESTRUTURA 

Interações entre favelados: 
Os habitantes da Favela do Acaba Mundo estão organiza​dos em uma Associação de Moradores registrada em cartório, da qual participam pessoas da maioria (52%) dos barracos. Têm também um Clube de Futebol, um Grupo de Jovens, uma ,Associação de Alcoóla- 
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tras Anônimos - AA -, um Grupo de Oração. Reunem-se ainda para re​ceberem tíquetes para leite, jogar bola e fazerem excursões. Têm uma grande festa anual, a junina, com quadrilha e participação de 70% dos moradores; além desta, comemoram a Semana Santa fazendo a queimação do Judas, o dia das crianças, o Natal (com um teatrinho),...
Os moradores do Acaba Mundo têm experiência de mutirão, por meio do qual chegaram a realizar limpezas coletivas das ruas e dos córregos da favela, construíram uma pequena ponte, a igreja e a creche. É comum também a prática da ajuda mútua: dão e empres​tam mantimentos e dinheiro uns aos outros, em caso de necessidade, doença e morte; auxiliam-se nas construções de casas e na guarda de crianças. 

Interações favelados/barracos/favela: 


Os barracos foram erguidos em regime de auto-construçao: foram feitos pelos próprios moradores (em 70% dos casos), sozinhos ou com a ajuda do mutirão. Em apenas 3% dos casos o morador empregou pedreiro pago para ajudar ou para erguer a casa. Nos ca​sos restantes, o morador comprou o barraco já pronto ou não soube informar sobre sua construção. 

As atividades de manutenção da casa são feitas por to​dos: meninos e meninas ajudam a mãe nos afazeres domésticos - bus​cam água nas bicas, recolhem lavagem, recolhem lenha, cuidam das plantas e dos animais, fazem pequenas compras, cuidam dos irmãos menores e das crianças de vizinhos e parentes. Os maiores e os adultos (sobretudo as mulheres) dedicam-se a lavar, passar, ar​rumar, varrer, cuidar de crianças e velhos, costurar, buscar água; os homens fazem serviços de carpintaria, encanamentos, trabalhos de eletricista, bombeiro e pedreiro (pintura, reboco). 

O lixo é jogado na rua e nos cõrregos. Algumas vezes é queimado. 
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Há um contraste grande entre o interior das casas, ge​ralmente muito limpo, e a favela, especialmente sua entrada, muito suja. 

A maior parte dos barracos (64%) têm um quintal ou jar​dim que em metade (32%) dos casos não é utilizado: os moradores alegam que a área não é bastante grande ou que a criação de ani​mais impede o cultivo de plantas. Entretanto, há na favela as se​guintes culturas: cebolinha, alface, couve, mostarda, serralha, coentro, almeirão, taioba, chuchu, pimentão, quiabo, abóbora, cana de açúcar, milho, banana, abacate, café, ervas medicinais e flores. 
A colheita serve de alimento às pessoas: não é estocada, 
ninguém 
a vende, poucos a usam em trocas ou para alimentação de 
animais. O excedente é presenteado aos vizinhos. 

Estimamos que sejam criados na favela 480 galinhas, 330 porcos, 100 cabras, 130 cachorros, 100 gatos e 270 pássaros. Os animais são alimentados com lavagem recolhida dos lixos dos bair​ros adjacentes. Os criadores de porcos, galinhas e pássaros (41 pessoas na favela) comercializam com os animais. 

Interações entre favelados e agentes externos: 


Entre os agentes externos atuantes na Favela do Acaba Mundo destacam-se os voluntários católicos ligados à Paróquia Nossa Senhora do Carmo que mantém na favela programas de assistência, for​mação e mobilização. Dois vereadores da Câmara Municipal de Belo Horizonte lá atuam também, um deles com postura assistencialista e o outro como um agente mediador entre os favelados e os diversos órgãos públicos. 

A Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) , através de seu Conselho de Extensão, auxilia no programa de "mães crecheiras" (que emprega aproximadamente dez mulheres que se encarregam de 30 crianças), na creche, na criação de cabras e outros. 

Os  moradores  do  Acaba Mundo  interagem também com os mo- 
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vimentos dos favelados de Belo Horizonte, especialmente com a União dos Trabalhadores de Periferia (UTP). Encontramos que moradores de 28% dos barracos já participaram de algum movimento social em de​fesa de favelados ou de reivindicação de melhorias urbanas. 

Finalmente", ocorrem no interior da favela interações com os proprietários dos terrenos ou seus mandados que periodicamente, tentam reaver as terras à força ou oferecendo dinheiro aos morado​res para desocuparem os barracos que são então destruídos. Os fa​velados resistem: no Acaba Mundo, moradores de 45% dos barracos já participaram de movimentos de defesa da favela e de 55% participa​ram de resistências a despejos e reivindicações de posse e melho​rias urbanas. 

Graças a estes movimentos, a Favela do Acaba Mundo foi recentemente integrada ao Setor Especial-4 de Belo Horizonte, área definida como de urbanização específica na qual se aplicaria a Lei Municipal do PROFAVELA. 

                   * * *

Acreditamos que as informações acima expostas identifi​cam o sistema em apreço também sugerem a necessidade de mudá-la. 

Distinguimos aqui mudanças de organização e de estrutura, ou sejam, distinguimos entre mudanças do sistema e no sistema. As primeiras são aquelas que afetam profundamente um ou mais dos com​ponentes organizacionais: favelados, barracos e relações favelados​barracos; correspondem a uma desintegração do sistema que desapare​ce enquanto unidade de análise ou passa a pertencer a uma outra classe de entidade: bairro, vila, conjunto habitacional. A histó​ria das favelas nos mostra inúmeros exemplos deste tipo de mudan​ça: favelas destruídas por enchentes ou pela atuação dos poderes públicos, com consequentes favelamentos em outras partes; remoções para conjuntos habitacionaisde favelas inteiras; lenta absorção da favela pela cidade e urbanização de algumas. 
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As mudanças de estrutura dizem respeito as interações que se dão no espaço ocupado pelo sistema. Por definição, se tais mudanças não são acompanhadas por outras de organização, o sistema mantém a sua identidade. 


Voltamos agora à nossa pergunta inicial: o que faz com que uma favela mantenha a sua identidade? Podemos responder à ques​tão para o caso da Favela do Acaba Mundo: 

1. Embora já houvessem alguns barracos antes da década de 40, foi a partir de 1945 que o Acaba Mundo se formou paulatina​mente. Atingiu metade do seu tamanho atual em 1975 (ver Gráfico 1), tendo dobrado de tamanho nos últimos 12 anos. Durante o período das grandes remoções de favelas pelos poderes públicos, o que se deu, no caso de Belo Horizonte, sobretudo entre 1972 e 1977, o Aca​ba Mundo era menor e relativamente desconhecido. Escapara a um le​vantamento exaustivo feito pelo Estado em 1965. Atribuímos o crescimento recente justamente às remoções de outras favelas e as en​chentes do final da década de 70 (entre os moradores atuais, perto de 38% procedem de outras favelas). 

2. Muitas das intervenções "benevolentes" que se dão no interior da favela, promovidas pela Igreja do Carmo, pela Univer​sidade Federal de Minas Gerais e Câmara Municipal tendem a fortale​cer a identidade do sistema; algumas fortalecem o próprio componente da  ruralidade da sua organizaçao (6). São 
frequentemente retroativas, isto é, retardam a desintegração do sistema. 


3. As interações "benevolentes" promovidas pelos proprietários das terras, embora afetem a organização através da des​truição de barracos, não chegam a ser vitoriosas a ponto de acabarem com a favela: encontram nela resistências; em últimas instâncias o poder judiciário geralmente dá ganho de causa aos favelados. 

4. A  aplicação  da  Lei  do  PROFAVELA,  com correspondente 

_______________________________________________________________________

(6) Como exemplo deste tipo de intervenção há o programa das cabras. 

.94. 

urbanização, tende a afetar o componente "aglomerado de barracos", de forma "benevolente"; é limitada entretanto não só porque lida com apenas um dos componentes da organização do sistema, mas sobre​tudo pelo fato de que delimita a área de urbanização específica, parecendo ser antes uma tentativa de reorganização do sistema sem desintegrá-lo do que numa busca de mudança verdadeira de sua identidade. 

Queremos deixar claro que não nos opomos ao PROFAVELA, Ele é  uma  conquista  importante  do  movimento  dos  favelados   e 
  uma necessidade do momento histórico; porém, mantém a favela segregada num primeiro momento. 
Concluindo: dadas às próprias características de sua organização, o sistema favela tem dificuldades de mudar sua iden​tidade. As intervenções externas, por sua vez, tendem a fortalecer tal identidade, o que leva a uma situação de estagnação na qual toda a energia do sistema é gasta apenas em sua sobrevivência, isto é, na defesa da ocupação do espaço conquistado. 

Realizamos no Acaba Mundo também uma pesquisa diacrônica de reconstituição histórica da favela e encontramos uma história de lutas permeadas por fracassos, mas que resultaram no sucesso da permanência no local. Imaginamos toda esta energia empregada numa mudança concreta da organização do sistema: melhoramentos dos bar​racos e das condições de vida, com consequente aproveitamento dos recursos da sociedade no que diz respeito a educação, lazer, saúde... Tal não se dá mais facilmente apenas porque os 
favelados, mesmo organizados, têm de resistir a forças muito mais 
poderosas que eles que tentam mantê-los segregados, ilegais, marginais... Fi​nalmente, tendemos a concordar com o arquiteto francês, Didier DRUMM0ND, qúe conviveu com os favelados da Rocinha no Rio de Ja​neiro, e concluiu que a solução para as favelas seria encontrada nu​ma política realista, com quatro eixos: acesso livre nos terrenos a construir, material à disposição, assistência técnica e implanta- 

.95. 
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ção de infra-estruturas urbanas. (7)

_______________________________________________________________________

(7) DRUMMOND, Didier. Architectes des favelas. Paris, Dunod, 1981. 
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TABELA 1 

Rendimento mensal da população trabalhadora da Favela do Acaba Mundo comparado ao do Brasil e ao de outras regiões do país
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Faixa Salarial     Acaba Mundo    Nordeste*    Sudeste*     Brasil*

                  n    %                       %                           %                            %
___________________________________________________________________

“Miserável” -

Até 1/2 SM          129  21,8       23,6         9,2         12,8

“Indigente” - 

Mais de 1/2 a

1 SM                169  28,6       28,7        18,4         21,0

“Pobre” –

Mais de 1 a 2

SM                  174  29,4       25,3        25,4         26,2

Mais de 2 SM        120  20,2       22,4        47,0         40,0

                    592  100,0      100,0       100,0        100,0

___________________________________________________________________

*Fonte: IBGE, 1984. Citados em JAGUARIBE op. cit. P. 44.
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TABELA 2 

Comparação entre o número de crianças em idade escolar e o número de crianças estudando 

_________________________________________________________________

Nível              Número de crianças        Número de crianças 

                        Na favela                estudando

_________________________________________________________________

Primeiro Grau – 

1o  ciclo            125 (7-10 anos)                 136

2o  ciclo            103 (11-14 anos)                 78

Segundo Grau -       86  (15-17 anos)                 12 
      Totais        314                              226

_________________________________________________________________
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TABELA 3 

Caracteristicas dos domicilios particulares permanentes 

	
	
	
	
	Acaba 
	Nordeste* 
	Sudeste* 
	Brasil* 

	
	
	
	
	Mundo 
	
	
	

	Forma de abastecimento de 
	
	
	
	
	

	água 
	
	
	100,0 
	100,0 
	100,0 
	100,0 

	Rede Geral 
	
	14,7 
	42,6 
	81,7 
	62,2 

	Poço ou nascente 
	
	77,9 
	23,1 
	15,6 
	22,8 

	Outra forma 
	
	7,4 
	34,3 
	2,7 
	11,0 

	Uso de instalação sanitária 
	100,00 
	100,0 
	100,0 
	100,0 

	Exclusivo do domicílio 
	48,6 
	52,4 
	88,7 
	77,8 

	
	Rede geral 
	
	6,1 
	5,1 
	52,6 
	29,7 

	
	Forma séptica 
	
	9,1 
	10,7 
	13,4 
	16,4 

	
	Forma rudimentar 
	16,7 
	34,6 
	17,2 
	28,2 

	
	Outro 
	
	
	16,7 
	,2,0 
	5,6 
	3,5 

	Comum 
	
	
	- 
	
	2,4 
	5,3 
	.5,0 

	Não tem 
	
	
	51,4 
	45,1 
	6,0 
	17,2 

	Iluminação pública 
	
	61,8 
	56,8 
	91,5 
	79,4 
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TABELA 4 

Composição domiciliar na Favela do Acaba Mundo 

_________________________________________________________________

                                         n              %
_________________________________________________________________

Casal e filhos                          132             54,4

Mãe e filhos                             32             13,2

Casal, filhos e parente                  22              9,0

Um único morador                         14              5,9

Casal                                    11              4,4

Amigos, parentes e hóspedes              11              4,4

Casal, filhos e netos                     7              2,9

Mãe, filhos e netos                       7              2,9

Pai e filhos                            __7__          __2,9__

                                         243            100,0

_________________________________________________________________ 
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   GRAFICO 1 

Crescimento demografico da favela do Acaba Mundo (1946-1988)
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A CONSTITUIÇÃO DE UM GRUPO POR E PARA MULHERES NA INSTITUIÇÃO UNIVERSITÁRIA - DESVENTURAS DE QUEM A VIVEU 

Karin Ellen von Smigay (*) 

em colaboração com Lúcia Afonso 

A proposta deste artigo é fazer relato e análise do es​forço de constituição de um espaço por e para mulheres dentro da instituição universitária, buscando simultaneamente participar de um processo de reflexão sobre a condição feminina e desenvolver um trabalho com outras mulheres a nível de extensão e pesquisa. 

Centrando nossos interesses especificamente na questão da violência sobre a mulher nós, pequeno grupo de professoras e alunas do curso de graduação em Psicologia da UFMG, procuramos uma via de inserção institucional do tema, de tal forma que nossa prá​tica pudesse ser tanto acadêmica quanto social. 


Mas permitam-me começar minha fala apropriando-me   
de um texto de Luis Fernando Veríssimo que possivelmente muitos de vo​cês já conhecem mas que diz um pouco sobre nossas preocupações: te​mos um lugar para nós? O texto, intitulado SEXA, relata um diálogo: 

              “- Pai... 

- Humm? 

- Como é o feminino de sexo? 

- O quê? 

- O feminino de sexo. 

- Não tem. 

- Sexo não tem feminino? 

- Não. 

- Só tem sexo masculino? 

              - É.  Quer  dizer,  não.   Existem  dois  sexos,  Masculino  e 

feminino.

_____________________________________________________________________________ 

(*) Professora no Departamento de Psicologia da U.F.M.G. 
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- E como é o feminino de sexo? 

- Não tem feminino. Sexo é sempre masculino. 

- Mas tu mesmo disse que tem sexo masculino e feminino. 

- O sexo pode ser masculino ou feminino. A palavra "se- 

xo" é masculina. O sexo masculino, o sexo feminino. 

- Não devia ser "a sexa"? 

- Não. 

- Por que não? 

- Porque não! Desculpe. Por que não. "Sexo" é sempre

masculino. 

- O sexo da mulher é masculino? 

- É. Não! O sexo da mulher é feminino. 

- E como é o feminino? 
- Sexo mesmo. Igual ao do homem. 

- O sexo da mulher é igual ao do homem? 

- É. Quer dizer... Olha aqui. Tem sexo masculino e sexo 

feminino, certo? 

- Certo. 

            - São duas coisas diferentes. 

- Então como é o feminino de sexo? 

- É igual ao masculino. 

- Mas não são diferentes? 

- Não. Ou, são! Mas a palavra é a mesma. Muda o sexo

mas não muda a palavra. 

- Mas então não muda o sexo. É sempre masculino. 

- A palavra é  masculina. 

- Não. "A palavra" é feminino. Se fosse masculina seria 

"o pal..." 

- Chega! Vai brincar, vai. 

- O garoto sai e a mãe entra. O pai comenta: 

- Temos que ficar de olho nesse guri. 

- Por quê? 

           - Ele só pensa em gramática" (*)
______________________________________________________________________

(*} in L. Fernando Veríssimo: A Mãe de FREUD. 
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Permitindo-me continuar nesse jogo de palavras e verda​des, vamos aqui às nossas próprias perguntas, dando asas à fantasia. Então, se não temos um designativo para nós, como ousamos to​mar a palavra e nos apropriar de um espaço para nos fazer questões? É talvez por fazer questão que em dado momento, já quase ao final de 85, começamos a nos encontrar. 


Primeiro, duas de nós, professoras, mulheres, feministas, curiosas e perplexas, apesar de tudo. Conhecíamos outras mu​lheres, alunas, ex-alunas; pareciam-nos que se faziam algumas das mesmas perguntas. Estas conheciam outras e uma pequena rede se es​tendeu. Foi por aí que começamos, enredadas na mesma teia, picadas pela mosca azul da perplexidade. 

Sempre nos perguntam, como Freud há muito tempo atrás: 

afinal, o que quer uma mulher? Nós também nos perguntávamos e faziamos tantas respostas, porque nos recusávamos a uma única resposta. A mulher não existe. Não so​mos hegemônicas e sim uma, mais uma, mais uma. 

Falamos sobre muitas coisas, mas especialmente sobre a violência que sofremos. Falamos da violência sexual que se faz so​bre nosso próprio corpo. Foucault, em Vigiar e Punir, afirma que após o veredicto o corpo dos condenados desaparece como alvo prin​cipal da repressão penal. No entanto, a violência que se prática contra mulheres, normalmente não reconhecida como violência, faz parte de uma rede discursiva onde, por mecanismos ideológicos, nos levam à intimidação e culpabilização como se fossemos coniventes na agressão sofrida. O processo de penalização a que ideológicamen​te estamos submetidas reafirma a repressão cultural, apontando-nos nosso corpo como alvo de repressão. O esforço que se faz de nos transformar de vítimas em ré efetiva a repressão em nosso próprio corpo, tornando-nos culpadas de sermos mulheres. 

O impedimento de falar sobre a violência ou de se res​guardar contra ela cria para nós uma situação ambígua. Por um lado nos ressentimos de sermos discriminadas ou agredidas e por outro 
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nos sentimos intimidadas, envergonhadas, obrigadas a não tornar público o que vivemos. Esta ambiguidade muitas vezes se traduz em paralisia psicológica, indecisão sobre o que fazer para contrapor-se à violência, como se não tivéssemos o direito de nos afastarmos dela. 

A demanda por autonomia, as tentativas de se desenredar destas relações estão atreladas a incertezas e inseguranças. É que muitas vezes o esforço por construir uma autonomia vem acompanhado de um estremecimento nas relações afetivas e familiares e corremos o risco, real ou imaginário, de perder o amor daqueles com 
quem 
mantemos laços afetivos. O custo emocional pode então se 
revelar muito grande. Crescer em direção à autonomia para nós mulheres tem sido muito penoso, não só em termos psicológicos, mas ainda em ter​mos das relações sociais em que nos inscrevemos. 

Queríamos partilhar entre nos estas preocupações. A história  de  nosso  grupo  pode então ser mais precisamente situada 
em outubro de 1985 quando informalmente nos reuníamos. Éramos então se​te. 

Restava ainda a questão da nossa inserção institucional. Pensávamos em ir além do informalismo dos encontros. Afinal a uni​versidade para nós é nosso cotidiano e lugar privilegiado para a produção de saber sobre essa cotidianeidade de mulheres. 

Quisemos então criar um espaço na universidade de forma a ter um lugar para se falar da questão da mulher, onde pudéssemos nos reconhecer e onde um trabalho e estudo se desenvolvesse de for​ma sistematizada. 

O possível nesse momento era a inclusão de uma modalida​de de estágio, não obrigatório, mas parte do currículo da Psicolo​gia. O Departamento de Psicologia da UFMG mantem um curso de gra​duação que oferece disciplinas obrigatórias e optativas, assim como estágios que os alunos cumprem em várias modalidades, a escolher. 
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O Centro de Aplicação da Psicologia - CEAP - é um orgão do departamento que administra as atividades de estágio e tem espa​ço físico próprio, constituído de conjunto de salas, o que permite um programa de atendimento à comunidade. 

Propusemos então ao colegiado de curso o início formal de nossas atividades em março de 1986, com essa modalidade nova de estágio denominada Educação Comunitária, com duração de 1 semestre letivo. Os objetivos eram de formação de grupo de reflexão entre mu​lheres vítimas da violência sexual, constituindo-se em um processo de auto-educação e conscientização. 

A proposta de trabalhar com grupos de mulheres vinha do desejo de ampliar essa reflexão que começávamos entre nós, parti​lhando-a com aquelas que porventura se preocupam com alternativas para si mesmas. 

Uma modalidade de estágio pode ser criada, desde que hajam supervisar e alunos que se matriculam, cumprindo as atividades programadas e frequentando a supervisão. Computam-se créditos que se somam às demais atividades obrigatórias do curso de graduação. 

Os objetivos do estágio portanto seriam o da constitui​ção de um grupo de reflexão e cooperação com mulheres vítimas de violência sexual. Queríamos aprofundar a análise dos aspectos psi​cológicos e sociais envolvidos na situação de violência através da reflexão com essas mulheres a partir da experiência de agressão so​frida. Esperávamos que tal processo ajudasse-nas a fazer face aos problemas psicológicos cotidianos que lhes advinham da violência sofrida. Portanto tratava-se de um processo de auto-educação e conscientização. 


Nos meses que ainda antecediam o semestre letivo de 1986 encontramo-nos e avançamos na proposta de manter nosso grupo de reflexão, além de constituir outros grupos, abertos à comunida​de. previamos compô-los com cerca de 12 mulheres, aí incluídas duas de nós, que atuaríamos como animadoras. Pensávamos que todo o 

.108. 

grupo de supervisão apoiaria os trabalhos nos grupos, seja discu​tido cada encontro, avaliando os trabalhos, seja preparando o en​contro seguinte. Pensamos em transformar todo esse material que pro​duzíamos em objeto de pesquisa. Escrevemos um primeiro projeto que o CPq-UFMG apoiou com auxílio de pesquisa. Estes recursos foram utilizados em compra de livros, reprodução de textos e algum mate​rial que usamos nos próprios grupos, além de pagar uma monitora, função ocupada por uma das estagiárias a partir de decisão coleti​va. 

Optamos por utilizar o método de reflexão de Paulo Frei​re, que inclui as técnicas de levantamento do universo temático do grupo e, estruturação das atividades em torno do mesmo. Acrescíamos outros recursos metodológicos como por exemplo linha da vida. 

Bem, efetivamente, quando do início dos grupos, sentimos necessidade em refazer a metodologia de trabalho com os grupos e muitos recursos foram por nós criados, sempre seguindo as caracte​rísticas do grupo e a temática do encontro anterior. A experiência estava sendo rica, aprendíamos fazendo. Na supervisão, ouviamos os relatos do que se passava nos grupos, procurávamos analisar os con​teúdos, discutir posturas, programar temas para o encontro seguinte usando da própria produção daquele grupo. Outros recursos, foram criados incorporados, como confecção de máscaras de nossos próprios rostos, usando gaze gessada; dramatização com bonecos; exercícios de conscientização do próprio corpo tomados de empréstimo à psico​motricidade. 

Desde então uma pergunta nos perturbava no prosseguimen​to de nosso projeto. O que era fazer uma pesquisa feminista num espaço universitário, onde os viezes institucionais já começavam 
a 
se cruzar sobre nós? Uma das professoras iria assumir o lugar 
de supervisora, cumprindo uma formalidade legal. Como tal papel marca​ria sua relação com as alunas e sua colega, já que nós víamos como companheiras? Uma aluna se encarregava de uma série de compromis​sos ao ser designada monitora. Como distribuir entre nós responsa- 
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bilidades de tal forma que estaríamos engajadas no mesmo compromis​so com a produção coletiva? 

Ainda em novembro conseguimos recursos junto ao Depar-tamento de Psicologia para trazer Fernanda Carneiro, feminista com experiência na utilização da técnica "linha da vida". Coordenou nosso primeiro encontro e nos ensinou de forma experenciada esse recurso metodológico. Esse momento nos aproximou muito e ajudou a dar coesão ao grupo, até então um agrupamento buscando seus tra​ços identificatórios. 

Entre fevereiro e março de 1986 nos dedicamos à divul​gação do estágio (e duas alunas se juntaram ao grupo ao se iniciar o semestre letivo). Fizemos a divulgação do trabalho. Imprimimos cartazes e folders que distribuímos em locais públicos - desde a delegacia de mulheres até hospitais e farmácias. Encaminhamos car​tas a associações comunitárias e circulamos informes em boletins internos da universidade. 

É curioso saber que ao encaminharmos o lay-out dos car​tazes à gráfica da universidade (lay-out este projetado por Nazareth Pinheiro, feminista, como nós membro do Núcleo de Estudos e Pesqui​sas sobre a Mulher da UFMG) a direção da unidade sugeriu um novo lay-out, menos agressivo, conforme nos disseram, desaparecendo o desenho original - um rosto de mulher desfigurado por um grito de dor. 

Também é curioso lembrar que descobrimos nossa margina​lização no espaço da universidade. O CEAP, através de sua direção, pediu a retificação do texto em que divulgávamos nosso trabalho pa​ra que não aparecesse como realização do CEAP, mas no CEAP. 

Foi organizado um calendário à parte das inscrições para outros atendimentos do CEAP e nós mesmas fizemos a primeira entre- vista com as mulheres que nos, procuraram - o que aliás era uma rei​vindicação de parte a parte - nossa e da instituição. Mas precisa​mos montar um esquema, de atendimento na Secretaria do CEAP. Ao se- 
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parar nosso trabalho dos demais, não contamos com o mesmo apoio de infra-estrutura do órgão. As demais modalidades de estágio são apoiados por um serviço, de secretaria que não tivemos. 


Anos atrás o CEAP, então com outra direção havia sido contatado  por  um  grupo  de  feministas  local,  atuando  na  área 
de violência, propondo o desenvolvimento de um trabalho conjunto. Os supervisores não se interessaram em debater a proposta de atendi​mento psicológico às mulheres. Não se interessaram pela discussão da especificidade da mulher, alegando que problemas são existen​ciais, não passando pela questão de gênero. 


Bem, o semestre teve início e em nossos primeiros encontros de supervisão algumas questões angustiam especialmente as alunas: como conduzir o grupo de mulheres? O nosso grupo de refle​xão não servia de modelo, pois dispensávamos condução formal. Eram questões teóricas/práticas para alunas de um curso de psicologia sem experiência prévia de militância feminista. Assim, o grupo de re​flexão, sua estrutura, funcionamento e processos foi um dos temas mais presentes em nossas discussões. Estando sua origem ligada mais à militância de grupos minoritários e a trabalhos comunitários do que à teoria de grupos (embora apareça em alguns trabalhos de in​tervenção psicossociológica), o grupo de reflexão marcava uma diferença com outros "modelos" de grupo, seja de terapia, de tarefa ou do grupo informal. 

Para as estudantes de psicologia da UFMG, a despeito dos trabalhos comunitários desenvolvidos, o modelo mais difundido é o de "grupo de terapia". Buscavam insistentemente, ao discutir a con​dução que estava sendo dada aos grupos de mulheres, dar uma linha terapêutica  ao  grupo. Ou  seja,  trabalhar  a  subjetividade  de cada componente do grupo, elaborando e esclarecendo desejos, bem    como definindo o "lugar" de terapêuta, aquele que coordena o grupo. Pretendiam se definir nesse lugar, marcar sua dinâmica e ocupar     uma posição daquela que "não se pode colocar", isto é, que não 
  deixa transparecer sua subjetividade, não se expõe. A discussão se        fêz muitas vezes em torno desse lugar de um suposto saber e de um su- 

.111. 

posto poder. Insistíamos em que uma coordenadora de grupo de refle​xão pode e deve participar da reflexão, contando sua história, se o quiser. Seu lugar é diferente na medida em que está atenta para os efeitos de sua intervenção no grupo e pela sua inserção insti- tucional. 
Assim a inserção institucional dos grupos, com os quais trabalhamos bem como o contexto sócio-cultural seriam elementos essenciais para o trabalho. Senão vejamos: tivemos grupos funcionando no espaço do CEAP, isto é formado e funcionando nas 
dependências do Departamento de Psicologia, em salas acarpetadas, 
com almofadões, onde as mulheres se conheceram depois de uma entrevista inicial onde a proposta foi aceita. Tivemos grupos funcionando em bairros, em salas emprestadas e precárias, com uma participação flutuante e onde as mulheres, já haviam anteriormente desenvolvido relações de vizinhança, amizade e organização comunitária. Tínhamos o grupo de reflexão constituído pelas professoras e estagiárias, in​seridas numa relação pedagógica, curricular, institucional. 

Avaliamos que perceber e trabalhar com a especificidade de cada grupo era mais importante do que tentar impor uma homogeneidade a todos, baseada em uma "teoria de grupos". Percebemos que as alunas, embora já tivessem cursado a disciplina teórico-prática Dinâmica de Grupos demandavam uma teoria de grupos e mostravam di​ficuldades em desenvolver as especificidades de um trabalho com grupos-de-mulheres que-sofreram-violência. No segundo semestre uma crise se instalou no grupo de trabalho e durante o processo de aná​lise da problemática que nos envolveu ficou claro que para a maio​ria das estagiárias o interesse era o de desenvolver um estágio em grupos, sendo meramente circunstancial o fato de que trabalhávamos com grupos de mulheres. 

A crise de que falamos foi uma dura experiência para todos nós e culminou com a saída de pessoas do projeto. Analisá-la é difícil e demandou longos esforços de nossa parte; 

No final do primeiro semestre algumas alunas deixaram o 
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trabalho e outras optaram pelo projeto enviado à Fundação Carlos Chagas. Não participaram sistematicamente da fase de elaboração e posteriormente se ressentiram disso, embora lhes fosse difícil de​tectá-lo e nomeá-la claramente. A inclusão de uma professora no projeto que não participara das primeiras experiências foi também motivo para incômodo, nunca claramente expresso, até o final do ano. A entrada de novas alunas também foi difícil na medida em que havia sempre referências ao grupo anterior onde a coesão e partici​pação haviam sido mais intensas. 


Resistências apareceram: houve desinteresse em ler o projeto; as pessoas não estudavam temas sobre mulher, feminismo, vio​lência específica. Houve um desconhecimento ou um não reconhecimen​to do que é fazer pesquisa, sobre o que é produção de dados. Muitas vezes discutimos sobre isso. Parece que não há no Departamento de Psicologia uma tradição em pesquisa e esta é compreendida por alu​nos como de linha positivista. Assim frases como: "parece que o que se quer é apenas coleta de dados e não há uma preocupação com as mulheres", ou de que as estagiárias tinham a sensação de "esta​rem sendo usadas", diziam das dificuldades em compreender o que é pesquisar. 

Defrontamo-nos com o hábito no Departamento de Psicologia em desenvolver uma prática e não produzir teoricamente 
sobre a experiência. Parece-nos também ai ocorrer uma luta surda 
entre 
militância x prática psicanalítica e parecia haver, de forma 
latente, um mal estar em se fazer pesquisa feminista. O estágio tinha, diversamente daqueles que os alunos frequentam, faces várias: tra​balho de reflexão, de atendimento,de militância, de pesquisa. 

Uma outra questão dizia respeito à pouca maturidade em 
lidar com a violência da violência. Havia medo em se expor e 
não 
ter apoio do grupo. Havia sentimento de impotência diante da 
dor de outras mulheres. Insegurança, pena, angústia foram palavras em​pregadas no processo de avaliação. Demandou-se acompanhamento e li​derança, pois era inusitado um estágio sem coordenação, um grupo 
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de reflexão onde não se definia uma hierarquia. 

A oportunidade de prematuramente - se é que assim o po​demos dizer - tomar consciência da violência, era vivido com ambiguidade - descoberta e rechaço. "Que bom que vocês podem se de​frontar com isso em termos cronológicos mais cedo do que eu" - foi uma frase difícil de ser ouvida. Realmente, participar das falas, das experiências de violência de outras mulheres, suscita em nós nossas próprias experiências e permite maior clareza, maior cons​ciência. Alguém nomear uma experiência como violenta me amplia a dimensão de minha própria experiência, mas também, a dor com que a vivo. Tudo isso foi difícil para nós. 

O que tentamos foi pensar sobre limites do grupo de re​flexão: o pedagógico, o terapêutico, o militante. 

_______________________________________________________________________

NOTA _ Este artigo refere-se a um projeto de pesquisa, ensino e ex​tensão desenvolvido no Departamento de Psicologia/UFMG, in​titulado: Enigma do feminino, estigma das mulheres, finan​ciado pela Fundação Carlos Chagas e CPq/UFMG, de autoria das professoras Lúcia Afonso e Karin Ellem von Smigay. 
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A SEDUÇÃO 

Maria Ignez Costa Moreira (*) 

o que é Sedução? 

Quanto à etmologia SEDUCERE - SEDUZIR, significa "levar para o lado", "inclinar artificiosamente para o mal ou para o erro", "desencaminhar", "enganar ardilosamente", "desonrar,  recorrendo à promessas, encantos ou amávios", "atrair, encantar, fascinar, deslumbrar" e "levar para si". 

É interessante observar na cena de sedução os papéis 

reservados a cada um de seus protagonistas: no papel feminino temos a vítima e no papel masculino temos o sedutor-réu. 

Ao homem cabe engenhar a trama e levá-la a efeito, à mulher cair na armadilha. 

No entanto, olhados mais de perto, este par parece al​ternar seus papéis. É do senso comum a representação da mulher como "sedutora", "misteriosa", "envolvente", não tendo o homem outra al​ternativa, a não ser ceder aos seus encantos. Por outro lado, a mulher também é tida como "inocente", "pura", e "sensível", cabendo ao homem que além de "inteligente" é "malicioso" e "vivido nas coisas do mundo e do sexo", seduzi-la. 

Parece que no jogo da relação amorosa este par se seduz mutuamente. 

No entanto a mulher parece ter seus limites forçados, 

_____________________________________________________________________

(*) Psicóloga. Especialista em Saúde Mental. 

NOTA - "A Sedução" In "Queixas de Mulher: Denúncia e Silêncio". 

AFONSO, Maria Lúcia e Maria Ignez Costa Moreira. Apoio Fun​dação Carlos Chagas. 1987. 

Texto apresentado no III Encontro Mineiro de Psicologia So​cial. Seminário 500 Anos de Feminismo. 
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talvez, pela repressão sexual, que em nossa sociedade incide de forma mais severa sobre ela. 

Existe uma dificuldade da mulher em realizar, efetivamente o ato sexual, ponto no qual ela retrocede e tenta resistir. Por outro lado, o homem muitas vezes não respeita este limite, e então, emerge a violência onde não bastou a sedução. 

O homem "força a barra" como se diz, para realizar seu objetivo, fato que conta com certa condescendência social, no sen​tido de que a sexualidade masculina é "naturalmente" forte, desme​dida e incontrolável". 

"A "Sedução" é objeto também da psicanálise e do código jurídico. 

Em torno de 1895, Freud elabora a teoria da Sedução (A​bandonada posteriormente) como explicação etiológica das neuroses, as histéricas  narravam  fatos  ocorridos  em  sua infância, onde 
sofriam     passivamente uma investida sexual  por  parte  dos  pais  ou 
de outra figura adulta significativa. Neste momento a cena de sedução é tomada como um acontecimento real. 

Posteriormente, o conceito de fantasia toma o lugar da teoria  da  Sedução,  e  como  a  elaboração  da teoria edipiana 
ficam mais claros os desejos infantis frente às figuras parentais, 
bem como a Cena de Sedução narrada que seria construída imaginariamen​te para a realização de desejos inconscientes. 


Freud alarga o conceito de sexualidaae tirando-o dos limites da genitalidade e introduz a questão da sexualidade infan​til. 

O corpo não é mais só o corpo biológico, mas o  corpo erogeno. Segundo o desenvolvimento psico-sexual, algumas zonas se​rão mais privilegiadas do que outras em alguns momentos específicos (fase oral, anal, fálica, genital). Neste contexto do desenvolvi- 
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mento emocional está presente o desejo da criança pelos pais. 

O desenvolvimento humano também deixa de ser visto como um conjunto de fases estanques e isoladas; pois, o inconsciente preserva no adulto o infantil, o arcaico e o primitivo. 

Neste sentido os pais revivem e atualizam seus desejos edipianos na infância dos filhos. O desejo é reciproco, ou seja, a relação pais-filhos também é erótica, o que não significa genital; tanto pelo fato, de que, como já vimos, a sexualidade não signifi​ca genitalidade, quanto pelo fato dos adultos já terem introjetado em condições normais as regras culturais e o sentido social de seus papéis de pais e, mães. 


Quanto ao código jurídico, a sedução é caracterizada como crime sexual, desde que a vítima tenha de 14 a 18 anos, e que a mesma tenha sido levada ao ato sexual "por alguém que se apro​veitou de sua inexperiência e ingenuidade ou de sua justificável confiança". (grifos meus) 

É um crime de ação privada, ou seja, sua denúncia depen​de da vontade (teoricamente) da vítima (na prática) da família da mesma, o que veremos a seguir. A representação deve, ser feita pelos pais (ou responsáveis) da vítima, mediante apresentação da certi​dão de nascimento, a vítima é encaminhada a exames no IML, a queixa deve ser apresentada no prazo máximo de seis meses após o ocor​rido, findo o prazo o crime fica prescrito. O acusado é sujeito a pena de 2 a 4 anos de reclusão, no entanto se a vítima se casar com o próprio acusado a pena do mesmo se extinguirá. 

Esta queixa denuncia um conjunto de conflitos no inte​rior da família, dificuldades no relacionamento pais-filhos; a enorme repressão à sexualidade do adolescente apesar da onda libe​ralizante das últimas décadas; a desinformação (a meu ver estragé​gia da repressão) do adolescente acerca de seu corpo, de sua se​xualidade e dos métodos contraceptivos. 
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"Quando disse a ele que desconfiava que estava grávida, comprou anticoncepcional para que eu tomasse". 

"Tomei anticoncepcional mas deu dor de cabeça, parei, Foi minha patroa que me deu". 

No sentido de analisar cada um destes aspectos, podemos recortar a cena de sedução trazida à Delegacia da Mulher, através  da fala das vítimas e de seus pais. 

1o ATO: A ABORDAGEM: 

O homem é colocado na posição de "vilão da história"; daquele que sabe, que deseja, e que atua, à mulher cabe o lugar da "ingênua", "ignorante", "assexuada", "assujeitada" no sentido daquela que é submetida à vontade do outro e também que desconhece sua própria vontade. 
"Depois de 3 meses de namoro ele começou a falar em se​xo comigo, me levou para tomar cerveja e depois tran​sou comigo, ele aproveitou que me embebedou". 

"Ele prometia casamento". 

"Ele me levou para o motel, se não terminava o namoro, não me deixou ir embora, ou passava a noite com ele ou me mandava embora. Ele me chamou de ignorante e palhaça e me mandou tirar a roupa". 


Raramente, a mulher expressa que teve participação na decisão da relação sexual e que sentiu prazer com ela e desculpa​biliza o parceiro. 

"Não foi uma coisa banal, foi um relacionamento  amoroso".

"Namoro ele há 1 ano, comecei a ter relação sexual 
em 86,  não evitamos gravidez, foi bom". 
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2o ATO: ABANDONO/DESILUSÃO: 


É o abandono que motiva muitas vezes a adolescente a denunciar o ex-namorado, ou aquele homem que a seduziu; ter sido a​bandonada gera sentimentos de raiva, tristeza, rejeição e culpa. 

Denunciar significa uma tentativa de restaurar sua auto​imagem "eu não sou boba"; "se ele pensa que vai ficar assim, não vai". É uma maneira de lutar contra o abandono, e de ver cumprida a promessa de "casamento para consertar a vida". 

"Desde que fiquei grávida que ele parou de me procurar". 

"o rapaz não quis saber depois". 

"Tem uma semana que estamos separados e ele prometeu casar comigo". 
"Depois que fiquei grávida, ele foi falando que não vai mais casar, que não gosta mais de mim". 

"Depois disse que eu já não era moça. Tenho consciência tranquila se não era moça é coisa de Deus, e a culpa não é minha". 

"Ele estragou minha vida, confiava nele. Depois que tive relação sexual com o rapaz, ele me disse que era casado". 

"Quando estava bonitinha aproveitou, agora que está de barriga..." (mãe) 

"Ele me desonrou e depois de tudo começou a me desprezar".

3o ATO: A FAMÍLIA TOMA CONHECIMENTO: 
A adolescente, que está vivendo as vezes o abandono do namorado; a surpreza de uma gravidez, enfrenta outros problemas que são o julgamento de sua família, o medo da reação de seus pais, a culpa em decepcioná-los. 
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Muitas vezes ela utiliza uma maneira indireta de comunicar o ocorrido aos pais; via outros membros da família 
(avós,tios) ou dos vizinhos. 

A descoberta por parte dos pais da atividade sexual dos filhos, aqui em questão a da filha,  faz  emergir,  em  vários  casos, pontos conflitivos na relação dos pais com os adolescentes. 


Sentimentos ambivalentes e considerados "negativos" comumente se desencadeiam nesta situação. Dentre eles a inveja. Numa sociedade que marginaliza, de forma geral, os velhos, e espe​cificamente a mulher a partir de certa idade, a juventude dos fi​lhos traz aos pais a temida questão de velhice. 

O despertar da sexualidade dos filhos pode trazer ques​tões difíceis, e nem sempre resolvidas da sexualidade dos pais. 


A mae, por outro lado, vê muitas vezes que a filha se inicia sexualmente de forma diversa à sua, que sofre menos restri​ções do que ela própria: "no meu tempo"... 

Ao mesmo tempo a filha jovem desperta orgulho e senti- mento de realização nos pais. 

Ao luto do adolescente pelos pais e pelo corpo da infância corresponde o luto dos pais pelo filho criança, espelho no qual miravam-se e onde procuravam realizar e atualizar seus dese​jos. A angústia e a depressão são vividas, por ambas as partes. 

"Tenho medo do meu pai me colocar para fora de casa". 

"Fiquei com medo de contar pra minha mãe e ela me ba​ter e me colocar prá fora de casa, mas a mãe chamou ele prá conversar e deu prazo de 3 meses para resolver a si tuação". 

"Descobri que minha filha faz uso de anticoncepcional, ela não quer se casar, é  maior de idade, mas o meu com​panheiro não quer mais aceitá-la dentro de casa". 

.120. 


"A mãe  descobriu por outra pessoa, não disse nada por medo de apanhar, foi ruim guardar segredo". 

"Fiquei revoltada não a quero mais dentro de casa, ela tem que ficar na rua". (mãe) 


"Não aceito ela em casa, se ela não casar, não aceito 
ela em casa, quero que eles se casem  na  polícia, 
 senão o rapaz não fica vivo, eu quero que se casem na polícia. Sábado e Domingo se ela sair eu bato nela". (pai) 

4o ATO: A CHEGADA À DELEGACIA: 

A decisão de procurar a Delegacia parte dos pais da ado​lescente na maioria dos casos. 

A expectativa destes, parece ser a do "casamento na po​lícia", principalmente se há constatação de gravidez, ou na impos​sibilidade do casamento, que haja justiça e prisão para o culpado. 

Quanto a "vítima" sua expectativa frente à Delegacia está alicerçada nos seus sentimentos confusos. 

Por um lado, não  se coloca a opção dela querer ou não vir à Delegacia, a decisão é dos pais e a ela resta obedecer. A o​bediência aparece aqui como uma tentativa de restaurar a confiança dos pais. 

A maioria das adolescentes sente-se envergonhada de es​tar na Delegacia, de expor a uma Pessoa desconhecida, num ambiente pouco resguardado sua intimidade sexual. 

Algumas têm a providência policial como desnecessária, pois que acreditam numa possibilidade de entendimento com o namo​rado e com sua família sem a intervenção policial, e ainda porque assumem que a decisão de "transar" também foi delas e que o rapaz não tem culpa. 


Ter sido abandonada pelo namorado gera sentimentos de 
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raiva e o desejo de puní-lo. 

Por outro lado, a Delegacia é vista também pela vítima, como última tentativa de restaurar o relacionamento e de se casar, e o casamento aparece como solução para os problemas. 

"Justiça de Deus e Justiça da Terra". 
"Espero que ele pague pelo erro, não quero que se case  com ela". 

"A Delegacia pode ajudar pelo erro, não quero que 
se case com ela". 


"A Delegacia pode ajudar a fazer justiça, chamar ele para conversar". 

"Eu quero casar e viver bem". 


"Queria que o rapaz se casasse para que meu nome não fique sujo, acho que ter vindo aqui vai me ajudar". 

ÚLTIMO ATO: "HAPPY END" - "O CASAMENTO": 

O casamento parece ser a solução privilegiada nos casos do crime de sedução. 

No ângulo da família a expectativa do casamento repara o "erro" cometido e salvaguarda os valores morais. 

As mães principalmente expressam a preocupação de ter em casa a filha solteira e não mais virgem, mesmo quando não há gra​videz, dá a impressão de que as ronda o fantasma da "prostituição", "depois que conhece..." 

Além dos valores morais; nos casos em que se constata a gravidez, aparece também a questão econômica, principalmente nas famílias de baixa renda. Por um lado a mulher grávida fica tempo​rariamente afastada da produção, e mais uma criança na família já numerosa, nasce demandando cuidados, alimentação, etc. 
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O casamento, parece ser instrumento de normatização tam​bém em relação ao texto da lei, uma vez que a "certidão de casamen​to" extingue a pena. 

Os laudos do IML, relatam o exame das condições físicas e orgânicas para o matrimônio (grifos meus). Estas condições, pelo que pudemos compreender dizem respeito à menstruação e capacidade reprodutiva da mulher. Portanto, a partir da menarca, toda adoles​cente, a menos que tenha problemas mentais, é considerada apta pa​ra o casamento. Foi o que pudemos concluir ao ler um laudo de uma adolescente de 13 anos considerada apta para o casamento (grifos meus). 

"QUESITOS": 
"1) Houve, conjunção carnal? 

Sim. Houve ruptura de hímem. 

2) A vítima reúne condições físicas e orgânicas para o matrimônio? 

Sim". 

Nada simples é a questão da "Sedução". Parece-nos, que todos nós, envolvidos com a questão da violência contra a mulher, precisamos estar atentos à colocação social desta questão, bem como reavaliar de maneira crítica nossa ação cotidiana. 


Ser "Seduzida" é prerrogativa a nível do código penal da mulher e neste sentido, a lei não cumpre, a nosso ver, seu pa​pel de defesa do direito do cidadão, mas torna-se discriminatória, protegendo não a mulher mas uma certa moral conservadora. 


A Delegacia de Mulheres aparece então como instância normativa, administrando com o aparato jurídico-policial uma série de conflitos sociais e afetivos que ultrapassam seus limites ins​titucionais. 

Há que se perguntar não só pela atualidade do texto do "Crime "de Sedução" (Código Penal de 1940), mas também pelo signifi- 
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cado do papel dado a uma instituição repressiva do Estado para ad​ministrar tais conflitos. 


Que numa sociedade com as características da nossa, a adolescência é posta em questão, quanto à sua miséria, afastada que está, na sua maioria, dos direitos à saúde e à educação, não há dúvida. 

Que as adolescentes, da maioria da população brasileira, sao iniciadas precocemente no mundo da produção, em condições pre​cárias de trabalho, também é fato comprovável. 

Que a iniciação precoce das adolescentes na vida sexual, na maternidade e no casamento, tem significado especial neste pe​ríodo do desenvolvimento físico-emocional-social, também é uma questão séria. 

Resta saber onde, como e quando trataremos destas questões. 
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INDIVIDUALIDADE – REPRODUÇÃO - FAMÍLIA 
(conflito vivido pela mulher de hoje) 

Cláudia Bueno Nogueira (*) 
INTRODUÇÃO 

Individualidade. reprodução. família... Será que é ne​cessário fazer uma opção por um ou outro destes fatores ou é pos​sível conciliá-las? 


Em que pé estamos? Já ouvi esta frase muitas vezes, já me fiz esta pergunta milhares de vezes, por isso resolvi parar para pensar um pouco no assunto. 

Que assunto afinal de contas? Em que pe estamos..., Quem? Refiro-me, às mulheres, a "nós" mulheres; à posição da mulher nos diversos setores, nos diversos lugares que ocupa, e aos papéis que desempenha. 

A mulher de hoje é bem diferente daquela do tempo de nossas avós, ou nossas mães. Essa mudança certamente não tem sido nunca um processo simples e linear, e nem mesmo foi completa. Penso que a impressão de grande distância em, relação às gerações anterio​res vem mais da entrada da mulher no "mundo público" do que em e​ventuais modificações na maneira de viver o cotidiano do "lar". 

Pretendo discutir esta questão no desenrolar deste tex​to, quero distrinchá-la um pouco. Acho aliás, que este ponto de vista não encontra muitas divergências. Parece-me estar claro para a maioria que a conquista do mundo público no ocidente, se fez de uma forma bem mais ampla que as transformações nas bases do espaço privado. Inclusive, são muitos os autores que se preocupam e escrevem a este respeito de forma semelhante. (Sérvulo Figueira, Ana 

______________________________________________________________________

(*) Aluna do curso de Psicologia da U.F.M.G. 
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Maria Nicolaci da Costa, e muitos outros). A diferença entre eles está nas saídas que vêem, nas propostas que fazem. Talvez seja isso o mais curioso a ser expresso. 


Se lemos a respeito da história da civilização, ou de apenas uma pequena comunidade, o que vemos são: o modo como vivem e as transformações por que passam... mudanças políticas, econômi​cas, culturais, uma série delas. 


A história do mundo ocidental não é diferente. Denota uma série de transformações, nas diversas áreas que levaram a mu​danças no papel desempenhado pela mulher, que não vem ao caso serem discutidas devido sua vastidão em relação ao que pretendo me deter: a posição da mulher brasileira. 

Em alguns lugares o processo de transformação da mulher, a metamorfose pela qual esta vem passando, se encontra em um está​gio "avançado", ou seja, grandes foram as conquistas, grande é a distância entre a mulher atual e a viveu a alguns anos naquele mes​mo lugar. Em outros locais esse processo se faz de forma morosa e não são tão nítidas as transformações nem tão longo o caminho que distancia "as moças de hoje de suas avós". 

Talvez devido á maior ou menor velocidade das transfor​mações econômicas? Quem sabe se devido às estruturas vigentes serem mais ou menos acirradas, se fazendo incorporadas culturalmente com maior ou menor força? Não sei... Tenho suposições, imagino possibi​lidades, mas nada científico, não tenho dados e não pretendo buscá​-los agora. Por que não? Já me referi a isto antes e explico nova​mente porque. 

A questão da posição da mulher na sociedade em que vive, seu lugar no domínio público e privado, me faz pensar muito,         me intriga. Afinal sou uma delas, e não quero, não posso me omitir. Mas, não tenho pretenções de em curtas linhas, esboçar o 
trajeto que as mulheres do mundo todo vêem percorrendo. 

Sei que é um caminho demasiado longo e intrincado. En- 
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quanto algumas, a passos lentos, se encontram na reta de saída, outras já vão longe, com mil atropelos e histórias (não que as pri​meiras não as tinham), que registram suas dificuldades, fracassos e vitórias. Não diria que as últimas estão na reta de chegada, ja​mais. Acho mesmo, que este caminho não tem fim, tem conquistas e esse é o prêmio maior. As faixas de vitória são várias e não apenas uma marcando o ponto final. 

Seria muito complicado conciliar em um pequeno texto os​cilações tão bruscas entre por exemplo mulheres dos países nórticos e as do terceiro mundo. Acredito que muitas pesquisas seriam exi​gidas antes que uma generalização a tal alcance pudesse ser feita. 


Por isso escolho a mulher brasileira, mais proxima de meu olhar, o que me permite observá-la com maior facilidade. Apesar de saber que também aqui já discrepâncias entre duas mulheres que vivem em condições diferentes vidas diversas. 

o PAPEL DESEMPENHADO PELA MULHER NO DECORRER DA NOSSA HISTÓRIA 

A fim de discutir a posição atual da mulher brasileira, acredito ser antes interessante uma breve retrospectiva que permita recordar qual tem sido o seu papel no desenrolar da história deste país. 


O Brasil quando se constituiu estado independente 
em 1822, construiu uma ordem jurídica nacional assentada na forma pa​trimonialista de poder. O que aliás, foi prolongamento, ou melhor, extensão da formação colonial anterior. 

Na sociedade da epoca (com produção escrava, vale à pena ressaltar), a cidadania era restrita ao homem do patrimônio,         ao "senhor cidadão". 

Inclusive: "É no espaço ocupado por esse senhor de es​cravos e de terras que se define a ordem vigente, como reconheci​mento legal e como parâmetro único da moralidade. É a sua forma 
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de organização familiar que se legitima como normal e dominante. mesmo que haja outros modos de se organizar a vida familiar". (l) E sendo o lugar do senhor do poder entendido como ordem e como li​berdade de organização e expressão, as outras formas de organização só são aceitas quando se medem pelas do senhor sem ameaçá-lo. Os "outros" não têm, nessa ordem das coisas, oportunidade de exprimir sua "identidade", e muito menos de se organizar para defender seus interesses. 

o pai, era também o patrão, o patriarca, o proprietário, o protetor. Concentrava em sua pessoa o poder doméstico e o público. 

Os outros? As mulheres? "Eram" subalternos. 

Mulheres com posições muito distintas e até mesmo anta​gônicas na estrutura social, tinham na subalternidade sua experi​ência em comum. 

A senhora levava vida ociosa, confinada na casa de fa​zenda, e no seu papel de gerar herdeiros para o patrimônio. 

A mulher de classe baixa parece ter tido uma area maior de expressão. As dificuldades econômicas forçavam-nas a adquirir uma profissão, (que por sinal subalterna), como por exemplo de cozi​nheira, costureira, etc... Também pelo fato do casamento ser caro, a família pobre se fez frequentemente à base de uniões livres. 

No entanto, nada disso significa rompimento com o pri​vilégio masculino e/ou com a ordem então vigente. Essa forma al​ternativa de organização familiar e existência individual, eram a​penas "toleradas" e não realmente aceitas e respeitadas como tal. 

A mulher escrava era constantemente expoliada em sua pessoa, sua sexualidade era usada, seus filhos eram separados dela, entre outras coisas que a literatura registra.

________________________________________________________________________ 
(1) PAOLI, Maria CélIa. Lugar, Imagem, Movimento. In: Perspectivas Antropológicas da Mulher. v. 4. Ed. Jorge Zahar, Rio de Janeiro. 
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Com a emergência das cidades, das primeiras fábricas, e outras transformações sociais e econômicas ocorridas no final do século passado e início deste, surge a família burguesa detentora da autonomia privada. E "correlato à esta esfera, surge para as famílias burguesas uma nova sociedade pública, literária, associa​tiva e urbana, e a mulher se redefine neste novo conjunto apren​dendo a ser sociável, além disso valoriza sua saúde física e psí​quica para assumir integralmente a maternidade, agora tornada ra​zão na figura do pai-marido". (2) 

Frente a "esta mulher" as outras aparecem como desordem, aquelas que não realizam o ideal sexual do amor matrimonial e         da maternidade. Estas são as solteiras, as prostitutas, etc ... 

A subjetividade da mulher, assim formada como condição comum, isto é, ligada primordialmente à família e a maternidade, torna-se portanto a afirmação do feminino modelar. Como tal ocupa a parte mais íntima do domínio privado e passa a existir como ima​gem oca no domínio público. 

O outro lado dessa imagem é dado pela mulher de classe baixa e das camadas urbanas médias. Estas eram obrigadas a existir "também" na esfera do mercado, o que as fez sentir mais abertamen​te os padrões de discriminação sexual existentes. A mulher operá​ria, parte do proleteriado fabril sujeitou-se a armadilha violenta da dupla jornada de trabalho, com condições espantosas de explora​ção fabril e doméstica. 

Portanto "a industrialização e urbanização nao represen​taram a expressão autônoma da individualidade feminina, como condi​ção social que pudesse engendrar sua própria integibilidade no in​terior de uma participação direta na sociedade apesar daqueles pro​cessos terem aberto mercados de trabalho e áreas de possível valo​rização da mulher". (3)

______________________________________________________________________ 

(1) PAOLI, Maria Célia. "Lugar, Imagem, Movimento". op. cit.        (2) PAOLI, Maria Célia. op. cit.  
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A valorização da mulher continuou se fazendo através  de   uma ligação forte com o homem, da realização pessoal através de marido e filhos. São eles que parecem dar sentido à vida. 

    A subalternidade foi redefinida, no estado que emergiu   de 1930 e sobretudo de 1937. Nele a voz dominante passou a ser a "moderna", a que cuida da diversidade, mas gerencia burocraticamente pela tutela. 

"Ao Estado Novo o sujeito social e político, e o sindicato, que tem direitos dados, e o cidadão passa a ser o perten​cente a corporação reconhecida". (4) 

Neste contexto é alterada a representação da mulher como figura social, mas reafirmada sua condição subordinada às 
necessidades de reprodução. 

De um lado foi montada uma legislação protetora do tra​balho feminino, prevendo uma série de aquisições, mas de outro essa legislação não foi cumprida e o trabalho feminino continuou a ser visto pela opinião pública como secundário, acessório, desvaloriza​do. 

A definição básica, apesar da entrada no mundo público, da mulher, continuava sendo a desta como ser da família, do casa​mento, da maternidade... 

Passaram-se anos... E hoje? Que lugar a mulher ocupa? 

As transformações na situação da mulher ocorreram mais na esfera pública que no cotidiano do lar e revelam um ponto de tensão importante; aquele que contrapõe a liberdade individual da mulher à maternidade e à família. Sair de casa, trabalhar, ser in​dependente, ter uma sexualidade livre são movimentos que as mulhe​res fizeram e fazem em nome da liberdade individual. "Frequentemen​te contudo, estes movimentos se configuram em tensão a outras vi-

______________________________________________________________________ 

(4) PAOLI, Maria Célia. op. cit. 
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vências, tais como as relações com os filhos e/ou parceiros, que 

inserem a mulher numa vida construida em comum - mais comumente 

algum tipo de família - e cujas exigências não raro conflitam com o exercício da liberdade individual". (5) 

Modernamente, as contingências sociais e as necessidades pessoais levaram e estão levando cada vez mais, as mulheres a serem incluídas na força de trabalho, atuando fora do lar. Alterou-se a estrutura da família, o número de componentes abaixou e alterou-se a relação entre eles. 

A tradicional instituição familiar foi, sem dúvida, aba​lada em suas estruturas. 

"Com a industrialização da economia e a consequente ur​banização desencadeia-se um processo em que a família deixa de ser a principal organizadora da vida social. A casa e o grupo familiar já não oferecem mais todas as condições de socialização e de realização das necessidades individuais". (6) 
Há mesmo quem considere a família ultrapassada como ins​tituição e até mesma como negativa ao desenvolvimento da pessoa e da sociedade. Na maioria dos discursos, entretanto, transparece a crença na necessidade dela transformar-se para subsistir e conti​nuar desempenhando o papel que lhe cabe na sociedade, na história cotidiana de nosso país. 

O que é a família hoje? 

É pura ilusão supor que seja um organismo padrão em todas as nações, ou mesmo dentro de uma nação ou uma pequena 
vila.

_____________________________________________________________________ 

(5) ARDAILLON, Danielle e CALDEIRA, Tereza. "Mulher: Indivíduo ou Família". In: Novos Estudos-CEBRAP. v. 2. nº 4. Abril. 1984. 

(6) CARNEIRO, Maria José. "A Desagradável Família de Nelson Rodri​gues". In: Uma nova família? O moderno e o arcaico na família de classe média brasileira. Ed. Jorge Zahar, Rio de Janeiro, 1987. 
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Há inúmeros tipos de combinações de pessoas e de relações que são  denominadas "famílias". 

Hoje sobrevivem em nosso país, famílias que se mantém e seguem padrões e relações, os mais tradicionais e outras onde gran​des são as inovações encontradas. São cada vez mais comuns os ca​sos de casais divorciados com filhos de pais diferentes, grupos de amigos vivendo com seus respectivos filhos, mães e filhos vivendo juntos (sem a presença dos pais), e assim por diante. 

Mesmo dentro da família "nuclear" pai, mãe e filhos; é fácil encontrar diferenças. Na família "hierárquica", muito comum no Brasil dos anos 50, o pai assume o papel de autoridade primiti​va e distante, responsável pela sobrevivência, manutenção e expan​são econômica, enquanto que a mãe fica com a administração interna do lar e educação informal, assim como a escolha de escola, o acom​panhamento das lições, etc... 

Já em outra família "a igualitária", marido e mulher po​dem estar dividindo igualmente tanto a busca pelo sustento econô​mico como as tarefas de cuidar e de educar os filhos. E estes por sua vez, podem estar participando ativamente do processo de tomada de decisão em relação à sua própria educação e aos próprios desti​nos da família, em uma idade bastante precoce. 

Assim é demasiado abstrato falar-se na família de hoje. Pois é necessário aglutinar todos os tipos e variações em uma só unidade. Por isso é importante estar claro que as considerações fei​tas deste ponto em diante são bastante gerais e não se referem es​pecificamente a um ou outro tipo de família. Dizem respeito apenas às características mais amplas e gerais e descrevem tendências que vem ocorrendo. 

Aqui será focalizado (como já o vem sendo) apenas o pa​pel da mulher, mas é importante observar que muito se poderia falar do papel do homem e das mudanças que vem sofrendo, muitas das quais em direção similar a da mulher; implicando em maior participação e 
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treinamento mais específico. 


Após a revolução industrial e principalmente após as duas guerras mundiais, o mundo ocidental passou a apresentar 
às mulheres uma perspectiva de viverem seus papéis de mãe e esposa totalmente alterados. Com a conquista do espaço público a dedicação ao lar deixa de ser exclusiva, e passa a ser dividida com a dedicação dirigida ao mercado de trabalho. 
Além disso, foram as possibilidades técnicas e a cres​cente necessidade de trabalho feminino, importantes fatores na mo​delagem dessa nova figura de mulher, que emerge a cada dia. 


Inegavelmente, esse papel social que foi conferido as mulheres através da profissionalização foi um dos mais significan​tes modificadores dos seus seculares papéis familiares - o de espo​sa, filha, irmã, neta... 


Papéis cujos contornos e modelos eram transmitidos de geração para geração. 

Estes papéis foram (inclusive), amplamente registrados na literatura. 
Um levantamento interessante é feito por Rosane Manhães Prado, em um estudo dos textos de M. Delly (7), muito freqüentes    na "Coleção Verde" ou "Coleção das Moças", popular no Brasil 
dos anos 30 aos anos 60. 

Ela afirma que os textos de M. Delly revelam um modelo de mulher configurado na pessoa da heroína, e reforçado pela valo​rização negativa e contrária atribuída às anti heroínas, sempre castigadas. 

Em oposiçao e em complemento ao modelo de mulher, apa-

_____________________________________________________________________

(7) MANHÃES PRADO, Rosane. "Um ideal de Mulher". In: Perspectivas Antropológicas da Mulher. v. 4. Ed. Jorge Zahar. 

.133. 

rece também um modelo de homem, configurado no herói e 
reforçado pelas pálidas e desprestigiadas figuras dos anti-heróis. 

Ela mostra como é feita esta configuração em vários níveis. 


Em resumo: a adjetivação feita à heroína consistia em suavidade, doçura, meiguice, fragilidade. Oposta aos homens     fortes, corajosos e protegores. Remetendo a idéia de sexo frágil. 

"Outro aspecto que subjaz ao padrão de mulher marcado via heroína, é o da subordinação. As mulheres nos livros de Delly, aparecem sempre numa situação de dependência, seja ao pai, tutor, ou ao próprio marido" (8). O senhor aristocrata e voluntarioso que é o herói, tem sob seu controle e dependência não só sua mulher, mas todas as outras mulheres a ele ligados. 

As descrições faciais remetem essa idéia de subordinação das mulheres, que ruborizam e abaixam os olhos, sob os olhares que as dominam. 

Relacionada ao aspecto da subordinação está a questão da atuação na esfera privada. Nos romances de Delly é evidente a ori​entação das mulheres para o mundo privado, em oposição a orienta​ção dos homens para o mundo público. 

Além destas oposições há o aspecto da pureza como forte componente do paradigma da heroína e, honra como componente impor​tante no paradigma do herói. 

Esta colocação reflete claramente os modelos seguidos, incorporados por muitas (os) leitoras (es) há não muito tempo atrás. 

Durante séculos a mulher (brasileira) dependeu do homem, daquele que contribuia para o seu sustento e para o sustento         da família.

______________________________________________________________________ 

(8) MANHÃES PRADO, Rosane. op. cit. 
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Durante séculos de nossa história a mulher foi criada para casar, o que fazia, logo cedo, em idade bastante precoce. Logo após o casamento vinham os filhos, e então com o crescimento cons​tante da família, era absorvida inteiramente pela sua vida biológi​ca e útil de ser mãe. 

Como acaba de ser referido neste texto, a mulher do lar mãe, esposa, cumpria seu papel e "reproduzia" (inclusive) a ordem vigente. 
Não só seu papel lhe era passado através de gerações, mas também o do seu marido. 
Aliás, vale à pena ressaltar aqui a estrutura moral sob   a qual se ergueu nossa sociedade, durante longo período               de 
sua história (acredito até, que em muitas famílias ainda seja essa a moral vigente). 

"A família patriarcal era dotada de dupla moral, para o homem a livre frequência aos prostíbulos, para a "moça de família" a conservação da virgindade e a fidelidade ao marido que nem sempre se julgava no direito de responder a essa fidelidade". (9) 

Agora, pela primeira vez, a mulher se sente livre dessa dupla moral; uma vez que tem em suas mãos a possibilidade de con​trole da natalidade, não sendo mais vítima de sua condição bioló​gica, (de seu destino anatômico marcando sua destinação social). 


O planejamento familiar permite a mulher, trabalhar e ganhar seu próprio sustento. Mas o que acontece geralmente é que as mulheres ganharam o mundo público e não perderam ou diminuiram realmente os encargos privados. 

Dessa forma, por vezes, as mulheres não suportam o coti​diano da vida doméstica, e se tornam penosas as responsabilidades 

_____________________________________________________________________

(9) GRUSPUN, Feiga. Mulher no mundo atual. In: Revista: Escola de Pais. No 1. Novembro. 1985. 
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pelos cuidados que devem aos filhos e maridos quando o mundo as atrai para a realização profissional. E aí começa o drama: - se se dedica intensamente ao lar, perde o "bonde da civilização". Se por outro lado procura a realização profissional, pode realizar-se a custa de seu lar. 

A verdade é que com as transformações econômicas, con​quista do mundo público pela mulher, e outros fatores que poderiam ser mencionados coexistentes a estes, os modelos de             "mulher" 
e "homem" sofreram modificações, assim como o de organização familiar, mas alguns valores internalizados pelo sujeito no processo de socialização são mantidos, apesar de muitas vezes provocarem con​flitos com os novos valores adquiridos, devido a sua incongruência com estes. 

Nas famílias brasileiras atuais passam a ser discutidas uma série de questões como a virgindade, e pureza femininas, a se​gregação de papéis conjugais, a questão do código moral assimétri​co, a questão da religião que é vista como arcaica e repressiva, a questão da reprodução biológica logo após o casamento, as questões   da monogamia e eternidade. Enquanto algumas destas questões        são repensadas e passam a ser vistas de forma inovada, sendo         a essa nova visão atribuída a "modernização" da família, outras se mantém inalteradas. 

Talvez a convivência de valores contraditórios seja uma das razoes da "crise" que vive a família brasileira. 

O que é mais coerente, optar por um modelo tradicional, um vanguardista, ou para o descasamento? 


"Em discussão do estado de coisas gerado por mudanças na organização familiar Figueira (1981 b) escreve: 

"O desmapeamento nao é como sugere a metáfora, ausência de ordem, forma ou mapa; mas presença de formas, ordem e mapas con​traditórios. A forma de família que se realiza num determinado mo- 
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mento e é "visível" convive, porque surgiu de um processo de mudan​ça acelerada, em estado de conflito potencial, quando não deflagra​do, com formas de família historicamente anteriores, abandonadas no processo de mudança social, mas mantidas "invisíveis", dentro dos sujeitos, porque internalizadas em algum momento de  sua formação". (10) 

O que tem ocorrido na atualidade, é o surgimento de super-mulheres, tentando ser "mulher" e "homem" ao mesmo tempo. "E isso ocorreu não só por culpa dos homens, mas porque as próprias mulheres não estavam dispostas a abrir mão de um certo dipo de poder que exerciam no lar, e que durante muito tempo foi sua única fonte de domínio e satisfação". (11) 

Será que as mulheres devem, podem alcançar um padrão de perfeição no trabalho estabelecido do passado por homens e para eles que tinham as esposas para tomar conta de todos os detalhes de sua vida, e ao mesmo tempo alcançar um padrão de performance em ca​sa e como mães que foi estabelecido no passado por mulheres cujo senso total de valor, poder e domínio tinha que advir do serem do​nas de casa e mães perfeitas? 

"O problema é claro: os papéis foram definidos para serem vividos em separado, juntá-las é criar super-homens e super- mulheres destinados a morrer de enfarto e estresse". (12). 

CONCLUSÃO 
A situação atual, de criação de super-mulheres, me pa​rece clara. Basta olhar para os lados e vemos a todo instante mu​lheres que trabalham oito horas fora de cada e pelo menos mais qua​tro dentro desta. 

_____________________________________________________________________

(10) FIGUEIRA, Sérvulo (1981 b)/Nicolaci da Costa, Ana Maria. "Mal  estar na famí1ia. Descontinuidade e conflito entre sistemas simbólicos". In: Cultura da psicanálise. Figueira Sérvulo. Ed. Brasiliense. São Paulo. 1985. 

(11) ARDAILON, D. e CALDEIRA, T. op. cit.

(12) ARDAILON, D. e CALDEIRA, T. op. cit. 
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O que não se mostra de forma tão nitida são as saídas para esta situação.  

Diferentes propostas são feitas por muitos autores, mas a viabilidade delas é questionável, além de que, muitas vezes, es​tas propostas levam em consideração apenas alguns fatores da in​trincada rede que compõe a relação familiar, ignorando outros. 

Danielle Ardaillon e Tereza Caldeira (13), por exemplo, mostram, num trabalho delas, as posições de Betty Friedan e Simone Beauvoir. Sendo que a primeira propõe a reestruturação da família em fase de igualdade para mulheres e homens, para que se possa vi​ver um novo sim à vida e ao amor e escolher livremente ter ou não ter filhos. 


"Ela nao considera, no entanto, a polarização individualidade-família e nem a polarização de papéis sexuais masculinos e femininos, dissolvendo dessa forma a especificidade feminina, privilegiando o geral. O que significa pensar somente o que junta os interesses de homens e mulheres, deixando o específico por conta de um evolucionismo duvidoso". (14) 


Já Simone de Beauvoir, deixa clara a necessidade de rompimento com a situação de mulher-mãe-esposa para que a mulher possa construir sua própria identidade; referindo como primeiro pa​râmetro apto a fornecer a ruptura desta situação e promover liber​dade: o trabalho. 


"É através da atividade produtiva que as mulheres re-conquistariam a sua transcendência; fundamentariam a sua liberdade, afirmando-se concretamente em seus projetos como sujeito". (15) 

Outra proposta que poderia ser citada é a de Christiane 

______________________________________________________________________

(13) ARDAILLON, Danielle e CALDEIRA, Tereza. op. cit.

(14) ARDAILLON, Danielle e CALDEIRA, Tereza. op. cit. 

(15) BEAUVOIR, Simone. O segundo sexo./ARDAILLON, Danielle e CAL​DEIRA,  Tereza. op. cit.
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Collange, expressa no livro Quero Voltar pra Casa, no qual ela pro​põe um retorno ao lar, como lugar prazeiroso. Afirma que os filhos precisam da presença da mãe (quando em idade precoce,                ou 
melhor, 
na infância) e que as mulheres (mães), pensando neles, trabalham com uma espécie de "má-consciência" (termo usado pela autora). Ela chega a propor uma interrupção no trabalho feminino, (desde) quan​do as mulheres têm seus filhos; até que cresçam, quando então, elas retornariam ao espaço público. 

"Afirmo que se pode trabalhar bem, talvez melhor de modo descontínuo. Bastaria organizar em escala nacional, cursos de re​ciclagem para mães de família, que lhes permitissem não perder o controle de certas técnicas". (16) 


Christiane Collange afirma ainda, em seu livro, que é normal e preciso que as obrigações domésticas não sejam apenas das mulheres. Os homens e crianças devem participar delas como dos prazeres domésticos. 

"Mas seria ilusório crer que a partilha se faça na base de igualdade, ou que venha assim se fazer num futuro próximo". (17) 


A maioria dos autores  entretanto,  diferentemente        de Christiane Collange, afirmam fazer-se necessário, ultrapassar      a polarização e criar papéis mais amenos e adaptados (com a redivisão de tarefas), para cada um dos membros de uma família, uma espécie de meio termo entre os pólos. Isso significa realizar mudanças tanto no que se refere ao trabalho, quanto na organização da vida domés​tica. Afirmando, inclusive, que as mudanças referidas dependem da cessão de poderes que mulheres e homens conservam em seus campos específicos; dentre outros fatores. 

Pessoalmente, concordo com estes autores. Acredito in-

______________________________________________________________________ 

(16) COLLANGE, Christiane. "O direito à segunda oportunidade". In:  Quero voltar pra casa. Ed. Tchê! Porto Alegre. 

(17) COLLANGE, Christiane. "A nova espécie de ativas não assalaria​das". In: Quero voltar pra casa. Ed. Tchê! Porto Alegre. 
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clusive que as mudanças devem ocorrer no espaço público, num sen​tido de diminuição da carga horária (no máximo de 6 horas), o que permitiria maior espaço para "se viver a família, para ter lazer, e outras atividades", "numa vida que vale à pena ser vivida". (Res​salto aqui, serem estas apenas crenças e suposições, nada científi​co). Mas sei das dificuldades de aplicabilidade destas transforma​ções. Por isso mais uma vez pergunto. 

E aí? Transformações virão? Ou a busca da individualidade pela mulher está fadada a castigar o lar ou ainda 
continuará criando super-mulheres? 

Não pretendo resolver, aqui, este conflito, individua​lidade-reprodução-família; me propus, ao iniciar, fazer uma pausa para pensar no assunto, apenas. Por ora termino, levando comigo es​sa questão. 
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INTELECTUAIS NOS MOVIMENTOS SOCIAIS (1) 

Elizabeth de Melo Bomfim (*) 

O tema proposto pelos organizadores do XI Encontro Na​cional dos Estudantes de Psicologia remete, em primeira instância, à lembrança gramsciana do intelectual orgânico. Utilizando a noção de classe sócio-econômica, Gramsci depositava sua confiança no pa​pel do intelectual que, pertencendo à classe superior, atuava em prol do proletariado. 


A questão é que os movimentos sociais atravessam as classes sócio-econômicas. Desta forma, a noção de classe não é su​ficiente para analisar os movimentos expressos em ações coletivas diversas. Abordaremos aqui, então, estes movimentos que partem do cotidiano, do ambiente físico-ecológico, das especificidades pro​fissionais, raciais, sexuais, etc. são movimentos atravessados pe​las questões político-econômicas mas que visam mudanças nas rela​ções sociais cotidianas, no espaço físico-geográfico, na melhoria das condições de trabalho, saúde, educação, etc. 

São movimentos de grupos e comunidades, instituciona- lizados ou não mas que, sem dúvida, são cortados por múltiplas instituições. Movimentos feministas, homossexuais. ecológicos, dos negros, dos moradores de bairros e favelas, de categorias profis​sionais, e de religiosos são exemplos deste efervecente vai-e-vem do Social. Alguns mais recentes (associações de moradores e de ca​tegorias profissionais) outros mais antigos (dos negros, religio​sos, das mulheres), eles formam hoje, no Brasil, uma teia de atua​ção e reivindicação social. Eles estão engajando grande parte da população brasileira, intelectualizada ou não. Para se ter um exem​plo de como eles estão presentes no nosso cotidiano, seria bom fa- 

_____________________________________________________________________

(1) Texto redigido para o XI Encontro Nacional dos Estudantes de Psicologia, Belo Horizonte, julho/88. Conferência não pronun​ciada devido a solicitação de mudança do tema. 

(*) Professora no Departamento de Psicologia da U.F.M.G. 
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zermos uma pausa e nos questionarmos em quantos deles estamos en​gajados. Verificaremos então, para nossa surpresa, que estamos ou numa Associação Profissional (Conselho de Psicologia, Sindicato, UNE, etc.), ou numa Associação Científica (Sociedade Brasileira pa​ra o Progresso da Ciência, Associação Brasileira de Psicologia So​cial, Sociedade de Psicologia de Ribeirão Preto, etc.), ou numa Associação de Moradores (bairro e favela), ou num Centro (acadêmico, religioso, Sócio-político), ou num Partido Político, ou numa Socie​dade (de proteção à natureza, de luta feminista, de luta racial, etc.). Enfim, é impossível afirmar que o intelectual não está pre​sente nos movimentos sociais. Aliás, todos estão presentes, inte​lectuais ou não; psicólogos ou não; estudantes ou não. 

Se enquanto psicólogos e estudantes de Psicologia esta​mos presentes nos movimentos sociais, resta-nos indagarmos sobre o que estamos fazendo? Qual tem sido a nossa prática junto aos gru​pos, instituições e comunidades? 

A Psicologia tem uma tradição adaptativa quer nas socie​dades capitalistas quer nas sociedades socialistas. Será necessário romper com esta tradição se estivermos interessados em desenvolver um trabalho não meramente adaptativo do sujeito às condições sócio​ambientais. Para isto, é bom considerar as escassas, porém cres​centes, experiências sociais e comunitárias nas quais os psicólogos estão se envolvendo. Estas experiências poderão servir de suporte para a elaboração teórica de um novo modelo que, de antemão, é pos​sível afirmar, não será o único, dado que a Psicologia tem, histo​ricamente, convivido com a multiplicidade teórica. Mas poderá ser um modelo que sirva de guia a uma prática em que: 


1. É importante a escuta do psicólogo, mas a        escuta 
é diferente de um ouvir passivo e indiferente; 

2. Há uma constante mudança nas interpenetrações exis​tentes entre o sujeito e as condições sócio-ambientais. São relações impermanentes e mutáveis; 
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3. O psicólogo é parte ativa na relação com o sujeito-cliente;


4. Um referencial autogestionário e cooperativista é questionador das relações de dominação-colonização ainda existen​tes; 


5. Os movimentos sociais brasileiros ressentem-se das fragilidades de toda a organização civil nacional e da dependência econômica do país. "... a história do subdesenvolvimento da América Latina integra, como já se disse, a história do desenvolvimento do capitalismo mundial. Nossa derrota esteve sempre implícita na vitó​ria alheia, nossa riqueza gerou sempre a nossa pobreza para ali​mentar a prosperidade dos outros: os impérios e seus agentes nati​vos. Na alquimia colonial e neo-colonial, o ouro se transforma em sucata e os alimentos se convertem em veneno" (Galeano, E. As veias abertas da América Latina. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1979. p. 14) 

6. A politica questão da ecologia tem sido considerada  
em sua forma: a) Geral - na luta pela preservação dos recursos não renováveis, pelo combate à poluição e ao perigo dos resíduos nucleares; b) Específica - na luta pelas melhorias de saneamento, urbanização, transporte, áreas de lazer e áreas verdes, etc.; 

7. Nas comunidades carentes as necessidades fisiológi​cas são alvos de manipulação eleitoreira e exploração do trabalho. A FOME é um fato e uma ameaça constante. Os programas sociais (esta​tais, privados ou religiosos) não têm respondido satisfatoriamen​te à esta necessidade básica. Na FOME reside a principal fonte de exploração. As panelas continuam vazias e este vazio gera diferen​tes formas de manipulação, exploração e violência; 

8. Os complexos mecanismos de dominação, com seus aparelhos comunicativos e repressores, geram complexas tecelagens de resistência e submissão. Desenhando um movimento espiral, a submis​são (com alta taxa de baixa auto-estima, desrealizações, uma re​volta muda se revezam na admiração dos valores dominantes) e a re- 
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sistência (presentes nas frequentes lutas reivindicatórias) se al​ternam nas lutas dos oprimidos. Os movimentos de resistência dos oprimidos apresentam momentos de revitalização e momentos de esgo​tamento nas lutas participativas. É possível reconhecer um longo aprendizado de resistência na expressão de uma favelada belorizon​tina que assim se exprimiu: "Não adianta enfrentar a polícia armada, porque eu morro e ninguém vai fazer nada. O melhor é ficar quieta num canto, esperar e agir depois" (MJ, Favelada do "Acaba Mundo"). 
A virulência da aparente violência, frequente nos oprimidos, pode ser tanto uma demonstração da reprodução da violência sofrida e vivida quanto causada pelos mecanismos de repressão e contrôle (A polícia já chega surrando e prendendo indiscriminada​mente; o pai surra a mãe; as mulheres brigam; a mãe surra o filho que por sua vez surra a criança menor ou o cachorro (3). Pode tam​bém ser a demonstração de uma relação mais direta entre as pala​vras e as coisas, práticas de sexualidade com menos segredos e a ação punitiva aplicada diretamente sobre o corpo, nos castigos, co​mo M. Foucault descreveu o século XVI (4). 

9. Em nome do social, várias instituições tem desenvol​vido trabalhos com grupos e comunidades carentes. Não há nenhuma organização entre esses trabalhos que são realizados de formas in​dependentes e, por vezes, redundantes. A burocracia, o descaso e a falta de seriedade no exercício profissional têm sido responsáveis pela lentidão na aplicação dos recursos públicos, gerando, da​da a alarmante taxa de inflação, perdas consideráveis. São  perdas quer de bens materiais (estrago de merendas escolares, perda das sementes para cultivo das lavouras, alimentos e remédios estragando em depósitos públicos, etc.), quer dos recursos financeiros que 

_______________________________________________________________________

(3) BOMFIM, E. Vila do Acaba Mundo, Bairro Sion. Psicologia e Socie​dade. no 4, 1988 :50-53. 

(4) Ver Michel Foucault nas seguintes obras.   As palavras e as coisas. 

Lisboa, Portugália, 1966; Vigiar e Punir. Petrópolis, Vozes, 1977; História da sexualidade I - a vontade de saber.  Rio  de  Ja​neiro, Graal, 1977. 
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quando chegam às comunidades já perderam, em muito, seu real valor inicial. Há necessidade de maior seriedade e maior eficiência na aplicação dos recursos. E fica a pergunta: Para onde vai este dinheiro? Aplicações bancárias? Aplicações financeiras em nome de pessoas físicas? 

10. O movimento de associações de moradores de favelas tem atravessado um momento especial. Tendo surgido na década de 1940, se expandiu significativamente na década de 70 e início da de 80. Ele tem atuado, principalmente, nas melhorias de urbanização, saneamento, transporte, moradia, educação e saúde. Ligado durante um determinado momento a alguns partidos políticos (principalmente ao Partido dos Trabalhadores (PT) e o Partido do Movimento Democrá​tico Brasileiro (PMDB)), as associações se encontram num delicado momento de rupturas internas, refletindo quer as mudanças ocorridas nos partidos políticos, quer desencontros nas formas de condução do movimento. Com rachas político-partidários, os moradores tem criado novas associações dentro de um mesmo espaço físico-geográfico com discussões e demandas judiciais. Em Belo Horizonte temos, como exemplo, os casos da "Vila Maria" e a "Barragem Santa Lúcia". 

11. A questão territorial, urbana e rural, tem conquistas lentas e sempre ameaçadas. Em Belo Horizonte, tem sido lenta a efetivação da lei do "Pró-Favela", que, através da indenização ao proprietário, dá a terra ao favelado. Nas zonas já delineadas pela Prefeitura, conhecidas como Setor Especial 4, os conflitos conti​nuam. Recentemente, na Favela do Acaba Mundo, dentro da delimitação do Setor Especial 4, um proprietário mandou atiçar fogo em um bar​racão. Apesar do confronto favelados de um lado, e empregados do proprietário com ajuda de policiais, numa atitude de resistência dos moradores, o barraco foi sorrateiramente, queimado. Até o mo​mento, tem sido inútil a ação da União dos Trabalhadores da Perife​ria (UTP), da Federação das Associações de Moradores de Belo Ho​rizonte (FAMOBH) e dos moradores da Vila do Acaba Mundo para re​construção do barracão. O conflito pela posse da terra, ainda que dentro do Setor Especial 4, permanece. A Prefeitura alega não ter 
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verba para indenizar os proprietários e os favelados querem a in​denização do terreno de todas favelas do Setor Especial 4, feitas ao mesmo tempo e não parceladamente. 

A valorização do terreno, após as melhorias de urbanização e saneamento, tem assediado os moradores que, recebendo boas ofertas pela venda de sua moradia, resistem ou não a elas dependen​do de suas condições econômicas. Mais uma vez, é a fome a principal fonte de exploração. 


Estas considerações que acabo de fazer, são frutos de uma escuta junto às comunidades carentes. Uma escuta psicossocial que não pode desconsiderar as questões político-econômicas e ecoló​gicas. O papel do psicólogo é de um intelectual que está presente e atento aos movimentos sociais. Movimentos que nos fazem e com os quais ou contra os quais nos fazemos. Movimentos que nos consti​tuem e que nós constituímos. 
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RELIGIÊCIA 

Jader dos Reis Sampaio (*) 

Os titulados, 

Sacerdotes consagrados pela instituição Universitária (universal não é católico?) Não conferem mais (no discurso) ao seu saber A condição de verdade absoluta 

Entretanto 

Valorizam-no tanto 

E desvalorizam tanto os outros saberes; 

Procurando-os, quando muito, para apropriarem-se deles E resignificá-los; 

Que caem na tola ilusão 

Do reducionismo científico 

Alguns titulados segregam-se do mundo E dos homens 

Num ritual de auto-imolação, sacrifício, penitência 

Pela ciência (ou pelo poder, ou pelo medo de desestruturação devido ao contato com o paradoxal). 

Outros 

Utilizam o filtro da ciência para contactar com o mundo, Num ritual de purificação. 

Só conseguem relacionar~se 

Com assepsia 

Para não se contaminarem. 

Aqueloutros 

Só vêem/percebem O que lhes convêm 

_____________________________________________________________________

(*) Aluno do Curso de Psicologia da U.F.M.G. 
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Ocultando-se por detrás 

Dos laços do preconceito científico Excomungando fenômenos 

Que não se comportam 

Segundo as letras sagradas 

Ou ainda explicando-os superficialmente Com rezas mal ditas 

Para que se vão. 

Há alguns, a despeito destes todos, Que se enamoram com o além-da-ciência E o vivenciam 

Sob o perigo da perda da condição De titulado, 

Da inquisição 

E cassação do exercício de ser, 

Do ridículo e de outros mecanismos de defesa Como é difícil opinar divergentemente 

À instituição. 

Poderá a ciência 

Num progresso linear projetado ao infinito Resolver o mundo? 

E se a ciência continuar Continuará ciência? 

E se a ciência é, 

O que é a ciência senão  Religiência. 
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PSICOLOGIA SOCIAL E EDUCAÇÃO 

.150. 

CULTURA E ESCOLA: UM PROJETO (1) 

Paulo Roberto de Souza Vidal (*) 

Este é um pequeno e rápido relato de um projeto de pes​quisa e extensão que se inicia na área da Psicologia Escolar e So​cial. Faço parte de um grupo de professores e alunos do Curso de Psicologia da FAFICH-UFMG, pedagoga e psicólogas, que se reuniu pa​ra implantar, junto com a comunidade da Vila São Francisco, em Belo Horizonte, um projeto psico-pedagógico, constando de atendimento a nível de jardim de infância e pré-primário. A população é de baixa renda, não letrada, típica de periferia; eles não tem outra pos​sibilidade de jardim e pré-primário nas redondezas; são crianças que tipicamente entram já na la série, numa escola pública comum e são reprovadas seguidamente, terminando com a evasão. 

Já estamos lá trabalhando há quatro meses e o pessoal da Faculdade pergunta: "Paulo, como é que é? Sua escola é piagetiana, é? " "Você está usando o método de Piaget lá?" E coisas deste tipo.     "E como é que você, que deu tanta aula teórica de Piaget           está 
na prática fazendo isto lá?" Então, mais ou menos rapidamente, 
eu gostaria de responder. 


É, lá a gente não está fazendo nada que de idéia a um visitante desatento de que a escola sofre a influência de Piaget. Não há ninguém com água, despejando de um copo para outro e vendo se o nível subiu ou baixou; não há ninguém comparando quantidades de argila ou classificando cavalos, cachorros e gatos; ninguém fazendo seriações, nada disto. O que nós estamos fazendo, então, é dar uma ênfase muito grande às atividades e menor aos conteúdos de ensino. Deixem-me voltar um pouquinho atrás. Uma das poucas vezes em que

______________________________________________________________________ 

(1) Comunicação apresentada no 2o Encontro Nacional de Psicologia So- cial, em Belo Horizonte, em 8.11.86, na mesa redonda sobre "Psi​cologia Social e Educação: Linguagem, Cognição e Cultura". 

(*) Professor Adjunto do Departamento de Psicologia da FAFICH-UFMG. 
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Piaget indicou para nos como deveria ser um bom ensino, de seu pon​to de vista, disse que a escola deveria proporcionar desafios às    crianças, sob a forma  de  material  pedagógico,  de  atividades, 
para que as crianças se conscientizassem de que suas estruturas 
atuais não davam para resolver aquela tarefa, e, então, houvesse uma de​sorganização das estruturas e elas pudessem construir estruturas de um nível mais elevado. Então, nós chegamos lá achando que seria uma coisa bem fácil de fazer, igual a gente faz para as crianças da classe média, para os nossos filhos, a toda hora, né? Se me pedirem 
para montar um programa nesta linha, para um curso 
pré-primário, aqui no Bairro de Santo Antônio, eu, provavelmente, em 24 horas te​ria o curso todo, mas, com as crianças de lá, começamos a fazer, ten​tar uma ou duas vezes, tendo algum sucesso, muitos fracassos, até que tivemos que deixar de lado um bocado de competência que acháva​mos que tínhamos e programar a escola em termos de atividades e processos. 

Então, a professora, em seu plano diário, não pensa em objetivos explícitos ou em conteúdos a serem transmitidos. Ela não vai ensinar a cor vermelha ou o conceito de igualdade ou diferença, não. Ela vai chegar lá e dar uma atividade de pintura, recortes, guache, argila, contar histórias, pedir que as crianças contem his
tórias da vida delas, desenhem coisas de interesse delas, 
coisas 
que aconteceram com elas naquele dia, em casa, etc. A gente 
está pensando que está desenvolvendo aí a área de comunicação e expres​são. Na área da matemática, nós temos muitos jogos lógicos, quebra​cabeças, encaixes, blocos de construçãb, muito material de sucata para elas construirem, criarem, analisarem formas e relações. Na área de integração social nós temos jogos coletivos, recreação, fes​tinhas, agora com este calor, temos banho de mangueira e por ai. O 
que nós estamos fazendo é usar o método clínico piagetiano 
muito simplesmente, muito calmamente, para tentar descobrir como é que as crianças daquela comunidade específica desenvolvem os conceitos básicos ligados à alfabetização, à matemática e às ciências natu​rais, tá? Nós estamos assim de olhos e ouvidos abertos para desco​brir quais são os caminhos pelos quais elas desenvolvem estas es- 
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truturas e estes conceitos e como se manifestam estas estruturas, isto é, quais os tipos de comportamentos delas, espontâneos, onde elas demonstram que tem classificação, seriação, conservação, etc. A gente pensa que só a partir daí, deste conhecimento muito íntimo com a criança é que a gente vai poder, devagarzinho, programar os desafios para ela, para que ela deixe determinadas estruturas, de​terminados estágios e passe para outros, né? Sem este conhecimento muito íntimo a gente acha que correria grande perigo em tentar pro​gramar esta sequência, de forma arbitrária, como o sistema escolar usualmente faz. E aqui estou me referindo muito aos trabalhos do grupo de psicologia cognitiva de Pernambuco que enfatizam os aspec​tos socials e culturais envolvidos na aquisição e testagem dos co​nhecimentos. 

Para esclarecer como as coisas ocorrem, gostaria de dar 
um exemplo, com um acontecimento de ontem, que fez mudarem várias avaliações que tínhamos sobre aquelas crianças. O nosso espaço fí​sico lá é um salão grande, com mesas para dez crianças e bancos longos, de cerca de dois metros de comprimento, cabendo cinco cri​anças em cada. A toda hora a gente modifica o espaço físico, pegando mesa, carregando de lado para outro, carregando banco, porque a gente faz todas as atividades no mesmo ambiente. E eu sempre tive muita dificuldade para fazer as crianças carregarem os bancos de um lado para outro. Eu falo assim: "Me ajuda a pegar este banco aqui, vamos encostar naquela mesa". Aí vêm dois me ajudar do lado de lá e, desordenadamente, o levam noutra direção. Às vezes eu pego o banco numa ponta e falo assim: "Vem cá me ajudar, pega naquela ponta ali, vamos por este banco junto daquele" e eles não entendem e o põem atravessado, quando eu queria de comprido. E eu, até on​tem de tarde, achava que eles tinham um problema grave de orienta​ção espacial e que eu ia depois tentar trabalhar com isto, progra​mando uma reeducação. Acontece que, ontem, nós fizemos uma ativida​de com eles, colocando os bancos todos em linha (Fig. 1), todo mundo em fila, subindo nos bancos e fomos brincando de trenzinho: chuc, chuc, chuc... A escola inteira, quarenta crianças subindo por 
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por aqui, andando até lá, depois desciam e andavam a pé até aqui, subiam e pegavam o trenzinho de novo, depois desciam, repetidamente. Para a segunda atividade nos desmanchamos este arranjo e colocamos em bancos assim (Fig. 2) paralelamente, e as crianças tinham que     pular por cima do primeiro banco, passar por baixo do seguinte e sucessivamente. Quando terminou esta atividade, nós paramos para organizar a atividade seguinte, e, enquanto eu combinava com  as professoras, um dos meninos falou assim: "Vamos fazer o trenzinho de novo!" Todos os quarenta meninos, de repente, pegaram os bancos, cada dupla pegou um banco e eles arrumaram o caminho do trenzinho de novo, fazendo um arranjo espacial muito melhor do que eu tinha feito (Fig. 3) fechando o círculo com perfeição e fizeram isto em menos de trinta segundos. O negócio foi de espantar. E, de repente, eu pensei: Puxa vida, eu achava que eles não tinham inteligên​cia espacial! Quando peço a eles para arrumarem os bancos de um certo jeito, de uma certa forma, eles nao conseguem arrumar. Como é que, de repente. através de uma liderança espontânea deles, con​seguiram arrumar os bancos em círculo fechado, de tal forma que não tivessem nem que descer ao chão. Como é que conseguiram fazer estas ligações de um banco para outro? E o fechamento de círculo todo? E executar isto tudo de forma ordenada, sistemática, rápida? 


Então, gente, isto aí ilustrou para nós muito bem o pe​rigo de se levar testes feitos para a nossa cultura, parâmetros de 

nossa cultura, comportamentos que tipicamente as nossas crianças fazem e através dos quais demonstram que elas possuem determinadas estruturas, levar para outra comunidade, levar para outra cultura 
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e chegar lá e diagnosticar déficits, carências, defasagens com re​lação a estas estruturas. Prevemos que o método clínico piagetiano ajudará a desvendar as diferenças culturais na escola. 
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EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA: 

IMPLANTAÇÃO DO N.A.P. (NÚCLEO DE ASSESSORIA PSICOLÓGICA)

E UMA TENTATlYA DE VIABILIZAÇÃO 00 VÍNCULO TEORIA-PRÁTICA NO ENSINO DE GRADUAÇÃO

Alice da Silva Moreira (*) Rui Barbosa Rocha (**) 

A. IMPLANTAÇÃO DO NÚCLEO DE ASSESSORIA PSICOLÓGICA 

O N.A.P. (Núcleo de Assessoria Psicológica), atualmente em fase de implantação, surgiu num primeiro momento, como uma das propostas resultantes de uma série de discussões realizadas desde 1983, por alguns professores do atual D.P.S.E. (Departamento de Psicologia Social e Escolar)-UFPa. Nestas ficava patente a contra​dição que vivíamos, entre a nossa proposta de trabalhar com a Psicologia Social a partir de uma base comum de pensamento dialético e histórico, e o cotidiano de ensino que se nos apresentava  de maneira altamente fragmentada. 

Tais discussões não sendo isoladas, ligavam-se à proble​mática da Reforma Curricular nos cursos de Psicologia em todo o país. Há mais de dez anos, desde as primeiras iniciativas do MEC, os questionamentos enfatizam a integração do tripé ensino-pesquisa​extensão, tendo impulsionado mudanças significativas no interior de várias unidades, mesmo que encaminhadas por pequenos grupos ou individualmente. Como a própria Psicologia, os Departamentos aglu​tinam perspectivas teórico-conceituais e formas de intervenção qua​litativamente distintas, ocasionando dificuldades nos processos de discussão e operacionalização de projetos. 

No nosso caso, em acordo com Lane, entendemos a Psico-

_____________________________________________________________________ 

(*) Professora do Departamento de Psicologia Social e Escolar, mes​tranda em Psicologia-UFPa. 

(**) Professor do Departamento de Psicologia Social e Escolar, mes​trando em Serviço Social-UFPb. 
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logia Social como a area da Psicologia que "estuda a relaçáo es​sencial entre o indivíduo e a sociedade, esta entendida historica​mente, desde que seus membros se organizaram para garantir sua so​brevivência, seus costumes, valores e instituições" (Lane, 1983, p. 10). O nosso ponto de partida, seguindo a afirmação de Gayotto "são os homens concretos em suas condições concretas de existência. Ho​mens concretos com suas necessidades e que, para satisfazê-las, es​tabelecem uma dupla relação: a relação com a natureza e a relação com outros homens" (Gayotto, p. 15). Nesta dupla relação é que se forja o processo de produção da vida material e da vida subjetiva. 

Não sendo a história estática nem imutável e estando a sociedade em constante transformação, "a grande preocupação atual da Psicologia Social é conhecer como o homem se insere nesse pro​cesso, não apenas como ele é determinado, mas principalmente como ele se torna agente da história, ou seja, como ele pode transformar a sociedade em que vive" (Lane, 1983, p. 15). 

Contrastando com a visão idealista tradicional da Psi​cologia Social, que atribui ao homem características eternas, imu​táveis e ahistóricas, ao que Lane chama "tradição biológica da Psi​cologia" (Lane, 1984, p. 11), a concepção proposta compreende-o co​mo um ser determinado pelas suas dimensões biológica, social e his​tórica, dialeticamente relacionadas, e que se configura como indi​víduo a partir de sua inserção na sociedade, ou melhor, "em algumas de suas sub-estruturas, que lhe darão o referencial e o sentido para seu comportamento" (Ávila, mimeo). 

A contradição básica entre a proposta pretendida e a realidade de ensino que vivíamos na Universidade Federal Pará, do fica patente ao considerarmos que dispúnhamos apenas de salas de aula, quadro e giz, para trabalhar. 
Conforme diz Paulo Freire "não é a Educação que forma a sociedade de uma certa maneira, mas a sociedade que, formando-se de uma certa maneira, constitui a Educação de acordo com os valores 
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que a norteiam". (Freire, 1984, p. 146). A relação tradicional pro​fessor-aluno, condicionada a partir do espaço e dos  curriculuns   que tinhamos, pressupunha que atuássemos aos moldes                 da "educação bancária" (Freire, 1979, p. 78) com seu caráter essencialmente nar
rativo transformando as dimensões teóricas e empíricas 
altamente 
complexas com que tinhamos de lidar, em algo estático e 
petrificado que deveríamos "depositar" em nossos alunos. 


A dicotomização mais evidente era entre a teoria e a prática, decorrente de uma outra que lhe era subjacente, entre o sujeito e o objeto. Separada da prática, nossa teoria era "puro" verbalismo inoperante" (Freire, 1984, p. 135) e não levaria a qual​quer perspectiva de que nossos alunos construíssem uma identidade profissional comprometida com qualquer forma de praxis, a qual en​volve o pensar e o agir como unidade dialética inseparável, o que demandaria que também o agir fosse elemento integrante no processo de construção do conhecimento do Psicólogo Social. 

Enclausurada em salas e programas tradicionais, a nossa situação dificilmente deixaria de ser a reprodução de uma relação vertical de poder, com papéis fortemente estereotipados, deixando muito pouco espaço para curiosidade, espírito investigador ou cria​tividade, fazendo-nos deparar sempre com a equivocamente denominada "mediocridade" dos estudantes. Concordamos com Shor quando ele a​firma: "Eu chamo a isto de "greve de desempenho" dos estudantes que se recusam a estudar sob as condições sociais existentes (Frei​re e Shor, 1987, p. 16). 

A delimitação de tal problemática ultrapassa os limites especificados pelas perspectivas teóricas que assumimos uma vez que estas fomentam processos conflitivos na dinâmica interna de cada unidade, bem como no âmbito da universidade. Permanecemos submeti​dos a um contexto institucional que dimensiona a produtividade do​cente, priorizando o ensino, através do número de horas-aula aloca​das em um plano departamental, dificultando o acesso à pesquisa e extensão. A fragmentação é incentivada segundo critérios de titula- 
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çao acadêmica, onde por um lado, faculta-se essencialmente aos dou​tores o direito e condições para realização de pesquisas; por ou​tro, aos menos graduados, reserva-se as atividades de extensão, en​tendidas como prestação de serviços técnicos à comunidade. Na prá​tica somam-se ainda, a morosidade burocrática na aprovação de pro​jetos e restrições na liberação de recursos materiais e financeiros. 

O D.P.S.E. parece ter resolvido parte de seus problemas, inicialmente no que diz respeito à dinâmica interna. Agrupou-se em torno de um pequeno número de docentes, tornando possível uma certa coerência de objetivos e perspectivas de atuação. Desde 1986 consa​grou-se a separação deste e de mais outros dois Departamentos, Clí​nica e Experimental, articulados por um colegiado com representação paritária. Desta forma conseguiu-se formalizar a Reforma Curricular, atualmente em fase de implantação. No decorrer de tais mudanças, o D.P.S.E. vinha aprimorando os conteúdos das disciplinas a seu en​cargo, garantindo uma sequenciação, ao mesmo tempo que formulando estratégias de viabilização dos vinculas entre teorias e práticas na comunidade. 


A referida separação entre os Departamentos, por mais contraditória que seja, face à compreensão multidisciplinar do nos​so objeto de trabalho - o indivíduo inserido em relações sociais tem propiciado condições mais favoráveis aos distintos projetos de formação-atuação. 

O D.P.S.E. conta atualmente com quinze professores, sen​do que apenas um tem o mestrado concluído, oito cursando ou em fase final e os demais são especialistas ou graduados. Tal quadro con​figura-se como pouco expressivo diante dos parâmetros universitá​rios, restando-nos a extensão como única via de acesso, para desen​volver práticas institucionalmente reconhecidas. 

A proposta básica decorre do comprometimento em oferecer três áreas de Estágio Supervisionado: Escolar, Organizacional e Comunitária, demandando a criação de um espaço que funcionasse como centro aglutinador e gerador de projetos de extensão e, even- 
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tualmente de pesquisa, onde pudéssemos desenvolver um trabalho menos divorciado da realidade concreta, e onde também fosse pos​sível superar a fragmentação no encaminhamento das disciplinas. 

Conseguiu-se o espaço no N.A.P., não sem desdobramentos e impasses, que contudo vêm sendo contornados. O projeto foi iden​tificado dentro da área de Aprimoramento do Ensino de Graduação, na linha de Instrumentação do Ensino. Para sua aprovação e encaminha​mento da implantação, tem sido efetivo o apoio por parte da Dire​ção do Centro de Filosofia e Ciências Humanas, tanto nas interfe​rências junto à Reitoria, como na liberação de recursos materiais. 

Ao mesmo tempo, buscamos ir ao encontro da comunidade, onde a prioridade não parece voltar-se às organizações produtivas com vistas a retornos financeiros. Sem negar tal possibilidade, uma vez que nelas também se reproduzem relações sociais adversas e con​traditórias, a comunidade passa por outro entendimento ou pelo me​nos é enfocada em outros setores. O que importa é não compactuar com os projetos de administração e apropriação de estratégias de luta, aliadas às tendências de naturalização e psicologização das instituições sociais, que tentam transformar a comunidade "numa en​tidade sem diferença, sem interesses próprios, sem corpo, algo que deve ser "conhecido", "pesquisado", "explorado" (Coimbra, "et alli"  1987, p. 49). Pelo contrário, voltamo-nos para a constituição e dinâmica da mesma, buscando conhecer e interferir positivamente, na textura das relações sociais que se apresentam como singularidade nos movimentos de resistência às condições de vida e trabalho. 

É fundamental que nossas práticas sejam compreendidas e transformadas e suas especificidades, sempre em contraposição        à homogeinização e negação de antagonismos sociais. A idéia         de um projeto geral, deve se limitar à confluência de perspectivas e cer​tos parâmetros de funcionamento, gravitando em torno de critérios que atendam os diversos interesses particulares, bem como as opor​tunidades de atuação expressas por demandas concretas. De qualquer forma deve-se garantir um certo limiar de autonomia às iniciativas 
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que se apresentem. 

Colocamo-nos em conformidade com as discussões realiza​das no Io ENSEC (Encontro Nacional Sobre Estágio Cirricular) em se​tembro de 1987, na Universidade Fluminense, quando na "Proposta de Encontro" já se posicionava em favor de maior liberdade e incenti​vo aos que se dedicam aos trabalhos de estágio, avaliando que "não se trata de autonomia pela autonomia, mas de optar pelo que mais convenha ao seu projeto educativo". 

Um projeto único, ao nosso ver, pressuporia uma totali​dade fechada, propensa à implosão por falta de contribuições. En​tretanto, organizando~se em linhas de trabalho, tenta-se uma es​truturação aberta a possíveis intervenções multidisciplinares. 


O N.A.P., nesse inicio de implantação, já vinculou os estágios do primeiro semestre de 88 e com eles os trabalhos que já vinham sendo desenvolvidos, como assessoria à Escolas Comunitárias, assessoria à Organizações de Saúde, e outras. Além disto, para o se​gundo semestre, estão encaminhados vários projetos, como assessoria à Creches Comunitárias, assessoria à pais de crianças excepcionais, atendimento psicorporal à gestantes. 

Na presente oportunidade sera apresentado um dos traba​lhos, no intuito de exemplificar de forma concreta uma das linhas que vem se desenvolvendo. Esperamos estar contribuindo para que no futuro próximo, outras experiências sejam relatadas. 

B. RELATO DE EXPERIÊNCIAS: UMA TENTATIVA DE VIABILIZAÇÃO DO VÍNCULO TEORIA-PRÁTICA NO ENSINO DE GRADUAÇÃO 

A turma 020 da disciplina oficialmente denominada como "Estágio Supervisionado em Psicologia Social das Organizações" no curriculum antigo era, desde 1986, conduzida de uma forma que a identificava com a chamada Psicologia Comunitária, entendida segun​do a colocação de Andery (Andery, in Lane, 1983, p. 204), não como "uma nova escola de Psicologia nem uma nova teoria ou um novo ismo 
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de moda", mas sim como "uma guinada para uma nova forma de pensar e praticar a Psicologia, distinta da tradição dominante até o final dos anos 50 deste século", ou seja, um movimento de aproximação ao cotidiano das pessoas. 


Ao fazer uma avaliação da Psicologia Comunitária no Brasil, Vasconcelos identifica três dimensões básicas seguidas des​de a sua implantação: 1) pela via universitária, onde se caracteri​za pelo "mal crônico que é a ausência de referências práticas que orientem sua teorização e sua adequação à realidade brasileira"; 2) pela via dos movimentos populares e de educação popular, onde nor​malmente toma a forma de "compromisso político pessoal, sem ligação real ou formal com a Psicologia acadêmica", ocorrendo de modo es​pontâneo, usem avaliação rigorosa de seus resultados e sem um con​tacto permanente com a busca de sistematização teórica; 3) pela via da implantação de programas em instituições oficiais ligadas ao Es​tado, destinados a escolas, unidades de saúde etc... (Vasconcelos, 1985, p. 35). O autor acrescenta ainda que, na maioria dos casos, tem havido pouca ou nenhuma integração entre as três vias mencio​nadas. 

Em nossa experiência começamos, num primeiro momento, a​proximando a prática acadêmica do Estágio à via dos movimentos po​pulares, chegando posteriormente à intervir dentro do ambiente ins​titucional, conforme será descrito adiante. O elemenlo sintetizador desta atuação foi o trabalho com grupos, dentro de uma perspectiva dialética e historicamente contextualizada. 

Em ação cultural para a Liberdade, Paulo Freire aponta para os riscos que podem advir de uma visão menos clara que as li​deranças podem ter de sua relação com as massas populares. "Nestas relações, não deve a liderança cair, de um lado, no liberalismo e ausência de organização; de outro, no autoritarismo burocrático". Enquanto na primeira hipótese a consequência seria o esfacelamento 
do processo de transformação em ações dispersas, no segundo, 
diz 
Freire, "afogando a capacidade de ação consciente das massas, 
as 
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transformaria em puros objetos de manipulação" (Freire, 1984, p. 140). 

Ao analisar os movimentos sociais mais recentes (frentes populares, associações, organizações de base, movimentos ecológi​cos ou de grupos minoritários) que passaram a representar, a partir dos anos 70, uma força ascendente no cenário político de países industrializados e em desenvolvimento, Karner aponta dois fenômenos explicativos para seu surgimento e expansão. "Em primeiro lugar,  há um processo de crescente alienação, acompanhado de uma 
perda real de confiança nas organizações políticas tradicionais. Por ou​tro lado, ganha importância a idéia de não querer adiar para um fu​turo distante o sonho de uma sociedade livre e humana" (Kärner, in Scherer-Warren e Krischke, 1987, p. 20). 

Segundo o autor, a perda de confiança nas organizações tradicionais (partidos e sindicatos), estaria relacionadas à inca​pacidade que estas têm demonstrado em canalizar esses movimentos, tornando-os seus interlocutores (com a provável exceção do Partido dos Trabalhadores no Brasil), em função de concepções políticas ul​trapassadas, segundo as quais "o socialismo é alcançável unicamente através da conquista do poder político. E que para lograr esse ob​jetivo, se necessitam estruturas organizativas e decisórias verti​cais e hierarquizadas, as quais representam precisamente o oposto do que se quer obter - ou seja, uma sociedade horizontal, igualitá​ria e não hierárquica". (Kärner, idem). 

Kärner estende a tese da alienação, segundo foi teoriza​das por Mezaros (citado p. 22), às organizações de esquerda. A a​lienação das esquerdas seria resultante de uma incorreta compre​ensão do marxismo, uma vez que "Marx , quando menciona a propriedade privada como fonte de alienação, não pensa apenas em sua forma eco​nômica (...) mas também em toda a relação social que confunde e mistifica o significado do homem e das coisas". Citando também Strinka o autor complementa seu pensamento defendendo que "A es​sência está precisamente nesta confusão entre a subjetividade e a 
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objetividade, apropriar-se da subjetividade através das coisas, e simultaneamente coisificar o homem" (Strinka, citado por Kärner, idem, p. 23).  

Desta forma, as organizações tradicionais de esquerda estariam reproduzindo a lógica da dominação com a "repressão da criatividade social, da autonomia e das formas de relacionamento so​lidário" através de múltiplas formas de "expropriação psíquica", ao negarem a dialética subjetividade-objetividade em sua prática coti​diana. (Kärner, idem, p. 20). 

Em Ação Cultural para a Liberdade, Paulo Freire também se detém na questão: "Somente pela compreensão da unidade dialética em que se encontram solidárias subjetividade e objetividade, pode​mos escapar ao erro subjetivista como ao mecanicista e, então, per​ceber o papel da consciência ou do "corpo consciente" na transfor​mação da realidade (Freire, 1984, p. 133). E, mais adiante, "Na me​dida em que não se perceba a unidade dialética subjetividade-objeti​vidade, não será possível entender algo tão óbvio - que a forma de ser das classes dominadas não pode ser compreendida nelas mesmas, mas em sua relação dialética com as classes dominantes, (...) mer​gulhadas na alienação de sua cotidianeidade, não alcançam esponta​neamente a consciência de si, como classe para si". (iqem, p. 137). 

Vislumbramos a partir do que foi colocado acima, um es​paço privilegiado para a atuação do psicólogo social em seu traba​lho de aproximação ao cotidiano dos movimentos sociais, o que seria uma forma da Psicologia Comunitária ou Psicologia Social 
das 
Organizações, e delimitamos nossos objetivos e estratégias, 
após um período inicial de contacto com a realidade em campo, optando pelo  trabalho com pequenos grupos. 

Seguindo a linha de redefinição da Psicologia Social, La​ne e seus colaboradores se propuseram a uma revisão da noção de pe​quenos grupos, onde "O grupo não é mais considerado como dicotômi​co em relação ao indivíduo, mas sim como condição necessária para conhecer as determinações sociais que agem sobre o indivíduo, bem 
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como sua ação sujeito histórico, partindo do pressuposto que toda ação transformadora da sociedade só pode ocorrer quando os indivíduos Se agrupam (Lane, 1984, p. 78). Revendo as teorias tradicionais sobre grupo, a autora salienta a existência "de uma postura tradicional, onde sua função seria apenas a de definir papéis e, consequentemente, a identidade social dos indivíduos, e de garantir a produtividade, pela harmonia e manutenção das relações". A esta concepção se opõe as "teorias que enfatizam o caráter mediatório do grupo entre indivíduos e a sociedade, enfatizando o processo pe​lo qual o grupo se produz; são abordagens que consideram as de​terminantes sociais mais amplas necessariamente presentes nas rela​ções grupais" (Lane, 1984, p. 81). Nesta segunda perspectiva, Lane agrupa autores como Lewin, Loureau, Lapassade, Sartre, Pichon-Riviere, Calderón e De Góvia. 

A premissa colocada é de que a ação grupal só pode ser entendida a partir de sua contextualização, ou seja, considerando sua inserção em algumas sub-estruturas da sociedade, com os deter​minantes econômicos, ideológicos e institucionais daí advindos, e considerando seu percurso histórico ou seu processo grupal. 


"Destas premissas decorre que todo e qualquer grupo exerce uma função histórica de manter ou transformar as relações so​ciais desenvolvidas em decorrência das relações da produção e, sob este aspecto, o grupo, tanto na sua forma de organização como nas suas ações, reproduz ideologia, que, sem um enfoque histórico, não é captada". (Lane, 1984, p. 81). 

Ao estudar os grupos devemos estar cientes de que esta​remos trabalhando simultaneamente com as dimensões sociais e indi​viduais, objetivas e subjetivas, percebendo as determinações de ordem ideológica e os condicionamentos históricos dos grupos e dos indivíduos que os compõe, como sendo aspectos que se interlaçam num mesmo espaço - o do movimento grupal. 


Trabalhar com grupos envolve também a consciência 
dos 
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limites desse trabalho que, como salienta Lane, "por si só não su​pera a contradição fundamental do capitalismo, pois esta decorre das relações de produção, que definem classes sociais" (Lane, 1983, p. 69). 

Paulo Freire, em paralelo, salienta o mesmo com relação à educação, criticando aqueles que a colocam como se pudesse ser a "alavanca da transformação da realidade". Diz ele: A transformação radical e profunda da educação, como sistema, só se dá - e mesmo não se forma automática e mecânica - quando a sociedade é transfor​mada radicalmente também" (Freire, 1984, p. 146). 

Na tentativa de sistematizar a experiência, realizada de janeiro de 1987 a junho de 1988, com o Estágio em Psicologia Social das Organizações, turma 020, vamos dividi-la em três fases ou eta​pas, que coincidem aproximadamente com três períodos letivos dis​tintos e com três turmas diferentes de estagiários, descrevendo suas linhas gerais a seguir: 

*  *  *


Durante o que chamamos de primeira etapa do trabalho, estávamos vinculados a um grupo de professores da Universidade Fe​deral do Pará que se organizava no Núcleo de Altos Estudos da Ama​zônia (NAEA) , desde fevereiro de 1986, em torno de um projeto in​titulado "Assessoria Técnico-administrativa às Organizações Populares". Era um projeto de aglutinação interdepartamental, uma vez que, a partir dele, eram gerados outros projetos de extensão (na prática sub-projetos), coordenados por alguns membros da equipe, com perspectiva interdisciplinar. Participavam, além dos docentes, representantes das organizações ou entidades que mantinham vincula​ção com o projeto. Entre estas organizações, optamos por iniciar com o Movimento Popular de Saúde (MOPS), por nos parecer um espaço mais evidentemente apropriado ao psicólogo e também pelo fato de já haver sido iniciado um trabalho pela professora que nos antece​deu na turma 020. 
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Nos primeiros contactos mantidos com a coordenação do movimento, ficou acertado que continuaríamos a linha de trabalho anteriormente seguida, que era a de participação nas atividades do movimento, apenas durante o tempo necessário para capacitar-nos a sistematizar uma proposta de intervenção mais delineada. Trabalha​mos desta forma por aproximadamente seis meses, embora tenhamos a​presentado a proposta no início do quarto mês. Contamos com duas estagiárias pois 80% da turma havia cancelado a matrícula em função da interrupção do semestre. 

A Metodologia seguida nesta fase pode ser considerada co​mo de baixo nível de controle ou interferência em variáveis. Ainda sem objetivos claros para a intervenção, limitávamo-nos a levar as estagiárias a acompanhar, observar e registrar conosco o cotidiano das reuniões e eventos e, quando possível, das viagens de contactos da coordenação do MOPS. Fazíamos, em algumas ocasiões, intervenções verbais enfocando aspectos de nossas observações, e periodicamente apresentávamos relatórios de retorno, que eram discutidos em reu​niões de avaliação. Também colaborávamos, em certa medida, como "ta​refeiras", participando de tarefas de organização que incluíam ela​boração de documentos, campanhas financeiras, fabricação de carti​lhas de saúde, cosméticos e outros produtos caseiros, etc... 

A partir das leituras e discussões, com as estagiárias e com a equipe no NAEA, conseguimos montar uma proposta de inter​venção, formalizada no projeto de Extensão intitulado "Programa de Treinamento de Lideranças Populares", cuja tramitação na Universi​dade Federal do Pará se estendeu de abril a dezembro de 1987, sendo 
o veredicto final que, mesmo estando dentro das normas 
exigidas, 
havia-se esgotado a verba necessária para sua aprovação 
naquele ano. O que o projeto propunha era uma tentativa de sistematização que pudesse atender a algumas das solicitações apresentadas pelas entidades e a algumas das necessidades percebidas no contacto com o campo. 

*  *  *              
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Ao mesmo tempo em que o projeto recebeu o protocolo bu​rocrático que iniciou sua tramitação na UFPa., cópias foram encami​nhadas às entidades que pretendiamos atingir: Movimento Popular de Saúde (MOPS), Comissão dos Bairros de Belém (CBB) e Céntral Úni​ca dos Trabalhadores (CUT), o que deflagrou de imediato um processo de discussão longo e sistemático, onde representantes das três entidades funcionavam como nossos interlocutores, trazendo para as nossas reuniões as posições tornadas nas reuniões internas das enti​dades, que confirmavam a aceitação expressa nos documentos que nos foram encaminhados ("vem ao encontro de nossas necessidades", "encaramos como uma valiosa contribuição", etc...) O elemento mais indicativo da legítima apropriação da proposta por parte das entida​des, foi sua participação na reunião do Conselho do Centro de Filo​sofia e Ciências Humanas, em agosto de 1987, contribuindo com enfá​ticas defesas para a resolução de alguns impasses que se colocavam à aprovação do projeto naquela instância. 

Correspondendo á segunda fase do trabalho, o programa de Treinamento de Lideranças Populares propunha-se a realizar ofi​cinas de treinamento, a serem ministradas por uma equipe composta de um professor e quatro estagiários para cada oficina, às turmas com vinte vagas, constituídas pelas entidades segundo seus próprios critérios de seleção. A distribuição das vagas pelas entidades, o conteúdo programático específico, bem como o horário e local de realização de cada oficina eram negociados entre os professores e nossos interlocutores. No projeto estavam propostas seis oficinas: 

 1. Comunicação Popular ( técnicas para  a   realização    
de jornais, panfletos, cartazes, áudio-visual, etc...)  

           2. Dinâmicas Grupais (técnicas de manejo de situações 

    grupais (reuniões, assembléias, debates) 
3.  Administração (organização administrativa e burocrá
tica, ata, arquivo, cadastro, prestação de contas, programação de verbas e orçamentos) 
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4. Formação Política (tópicos sobre sindicalismo, partidos políticos e política do governo)

5. Formação Teórica (temas em aberto a serem sugeridos)

6. Educação Popular (teoria técnica de Educação Popular).  
As oficinas deveriam ser executadas em três módulos: 

lº. MÓDULO:TREINAMENTO: repasse de conhecimentos teóricos   e/ou teóricos básicos e determinação da tarefa de cam- po. (20 horas-aula). 
2º. MÓDULO:TRABALHO DE CAMPO:   verificação da aplica-  bilidade dos conheci-mentos ad​quiridos, através da exe​cução de tarefas, com acompa-nhamento de estagiá​rios treinados. (dura-ção variável de acordo com a tarefa esco-lhida). 

3º. MÓDULO:RETORNO:  avaliação dos relatos e relatórios do Trabalho de Campo, aprofundamento dos Conhecimentos e montagem  de propostas para_trabalhos futuros. 
( 20 horas-aula). 

Foram realizadas quatro oficinas, consideradas de neces​sidade mais urgente, e as dificuldades decorrentes da ausência de verbas foram contornadas de inúmeras maneiras. Nenhuma oficina, con​tudo avançou além do segundo módulo. Os primeiros módulos ocorreram nas datas seguintes: 1) Formação política (31 de agosto a 04 de se​tembro); 2) Dinâmicas Grupais (19 a 23 de outubro); 3) Comunicação Popular (05 a 09 de outubro); 4) Administração (11 a 13 de dezem​bro). Com exceção da última, o Trabalho de Campo, chegou a ser ini​ciado em todas e, apesar dos esforços feitos pelos estagiários 
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em seu trabalho de apoio, em nenhuma chegou a termo. As tarefas eram, respectivamente: 1) Aplicação de questionários de pesquisa sobre as concepções de partido e sindicato e amostras diferenciadas em liderança e base; 2) Replicação de uma das técnicas de dinâmica de grupo ministradas; 3) Execução de um jornal popular em todas as suas etapas. 

Os resultados obtidos no primeiro módulo, em termos de percentuais de frequência com base no número de vagas alocadas, foram: 
	
	F.POLÍTICA 
	D.GRUPAIS 
	C.POPULAR 
	ADMINISTRAÇÃO 

	CUT 
	82,3 
	60,0 
	
	    75 

	CBB 
	45,5 
	60,8 
	87,3 
	

	MOPS 
	32,0 
	02,9 
	18,0 
	


A oficina de Comunicação Popular foi direcionada para a CBB e o MOPS, e a de Administração virou Administração Sindical pa​ra dirigentes de sindicatos da área rural. Nesta, os quinze parti​cipantes que conseguiriam chegar a Belém tiveram frequência inte​gral, mas cinco vagas não foram ocupadas. (ver tabela). 

Os documentos e discussões de avaliação conjunta dos mó​dulos, enfatizavam a boa qualidade do trabalho, e entre os fatores explicativos para a frequência instável e o abandono do segundo módulo, o principal ponto levantado era o próprio cotidiano das li​deranças, caracterizado pelo ativismo contínuo, postergando sempre a um plano secundário os momentos de reflexão da prática. Havia uma clara contradição entre um comportamento verbal que enfatizava a necessidade de formação teórica e técnica, e uma prática onde eram negados tempo e espaço para esta formação; esta contradição traba​lhava a favor da manutenção de um ativismo cego e alienado, que re​presentava um sério fator de desgaste para os movimentos. 

Para que alguma mudança pudesse ser iniciada no sentido 
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de que a necessidade verbalizada assumisse concretude, concluímos, teríamos que persistir em tentativas dessa natureza, até que um nú​mero suficiente de experiências bem sucedidas se acumulasse, de mo​do a forçar uma reestruturação daquele cotidiano.

*  *  *

A terceira fase foi caracterizada por uma simultânea restrição e expansão do trabalho, que passou a concentrar-se apenas na Dinãmica de grupo, com uma ampliação das experiências nesta área. Ainda durante o ano de 1987, dois acontecimentos contribuiram para este novo rumo: o início das atividades da Universidade Popu​lar (UNIPOP) em Belo Horizonte, e a aprovação do projeto que criou o Núcleo de Assessoria Psicológica do D.P.S.E. 


A Universidade Popular, que resultou da iniciativa de 
um grupo de pessoas comprometidas com movimentos políticos de esquerda, começou a funcionar efetivamente em novembro de 1987, com o "Curso Regular de Formação Para Lideranças Intermediárias", cuja grade curricu1ar iniciava com a Unidade(Disciplina) "Dinâmica de 
Grupo e Métodos de Estudo". O convite para assumir a Unidade re
presentou a possibilidade de continuarmos nosso trabalho, sem o desgaste decorrente da tarefa de coordenar um projeto de Extensão sempre em trâmite, além de que, a maioria dos seus objetivos pode​ria ser cumprida, de modo bem mais estruturado e sistemático, pelos Cursos Regulares ou Cursos de Extensão a serem desenvolvidos pela UNIPOP. 
Com a instalação do NAP, as atividades de Estágio do De​partamento de Psicologia Social e Escolar passaram a ficar vincula​das a ele e a Dinâmica de Grupo passou a ser um dos serviços oferecidos a Comunidade, propiciando a expansão de sua aplicação para situações mais diversificadas. Os resultados obtidos nas primeiras experiências geraram uma demanda crescente em 1988, forçando uma dedicação maior à tentativa de sistematizar e compreender mais acu​radamente os parâmetros gerais do trabalho, os quais iam se estabe- 
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lecendo e clarificando progressivamente, a partir e ao longo        das experiências concretas. 

A característica básica desta maneira de abordar o tra​balho com Dinâmica de Grupo é a "montagem de um módulo", consistin​do em uma programação estruturada de técnicas (às vezes incluindo textos), encadeadas de modo a suscitar a discussão de uma temática específica, relacionada com a situação problema do grupo que faz a demanda. Seus objetivos gerais são a "grupalização", entendida como o estabelecimento e/ou sedimentação de uma rede vincular, que per​mita ao grupo estruturar-se como tal, e a "contextualização", en​tendida como a consciência de ser um grupo inserido em um determina​do contexto institucional e sócio-histórico, do qual recebe deter​minações que nem sempre estão claras, mas que os afetam como indi​víduos e como grupo. 

Para concretizar-se, o trabalho deve passar por três fases:
lo. Caracterização do público-alvo, da situação e da   problemática, delineamento dos objetivos  específicas                      e estabelecimento de metas, prazos, cronogramas e local da aplicação. 

2o. Montagem da proposta de trabalho, com pesquisa das técnicas a serem utilizadas, definição dos aspectos sintáticos e semânticos que compõem a linha de en​cadeamento ou sequência das técnicas; definição e treinamento da equipe auxiliar de monitores ou esta​giários e preparo do material. 

3o. Aplicação do módulo; flexibilização da programação para as alterações que se fizerem necessárias; re​gistros e avaliação de todos os momentos do trabalho. 

Até a presente data, foram realizadas seis experiências: 
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I. A OFICINA DE DINÂMICA DE GRUPO do Projeto de Extensão "Programa de Treinamento de Lideranças Populares", foi realiza​da no período de 19 a 23 de outubro de 1987, com quinze horas de trabalho distribuídas em cinco noites consecutivas. O público-alvo era formado por lideranças populares e sindicais, selecionadas pe​las entidades que participavam do projeto, já mencionadas anterior​mente, num total de 15 participantes, e a problemática básica a ser trabalhada era a função de liderança no cotidiano dos movimentos sociais, e a compreensão e manejo de situações grupais. 


II. A UNIDADE DINÂMICA DE GRUPO E MÉTODOS DE ESTUDO, iniciando o Curso Regular de Formação para Lideranças Intermediá​rias, da UNIPOP, foi realizada no período de 02 a 06 de novembro de 1987, também com quinze horas, distribuídas em cinco noites consecutivas, e para o mesmo tipo de público-alvo, só que em número de quarenta participantes, que constituíam a primeira turma do curso. O foco do trabalho estava na questão pedagógica da Educação Popu​lar, objetivando lançar as bases para o início de um processo que deveria estender-se pelos dois anos de duração do curso. A proble​mática foi definida pela coordenação do curso em termos da hetero​geidade do nível de informação da turma e da falta de hábito e de tempo disponível para a atividade teórica. 

III. O TREINAMENTO EM DINÂMICA DE GRUPO para os funcio​narios do Centro de Saúde do Benguí, vinculado à Secretaria de Es​tado e Saúde Pública, foi realizado no período entre 08 de abril e 06 de maio de 1988. Os participantes foram divididos em quatro gru​pos de aproximadamente trinta pessoas, para quatro etapas de apli​cação, ocorridas nos períodos de 04 a 08, de 11 a 15, de 25 a 29 de abril, e 02 a 06 de maio, cada etapa com 20 horas, distribuídas em cinco manhãs consecutivas. Constituíam-se de profissionais de ní​veis diferenciados (superior, médio e operacional) e a demanda foi trazida por uma equipe de psicólogos e estagiários ligados à Secre​taria. Nossa função assumiu o caráter de assessoria e supervisão do trabalho, que foi executado pela própria equipe. As dificuldades de relacionamento interpessoal entre os funcionários, e entre estes 
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e a população atendida, eram a principal problemática a ser traba​lhada, com o objetivo de estabelecer uma consciência de grupo, que os capacitasse a assumir um papel mais ativo, enquanto trabalhado​res de saúde comprometidos em transformar sua realidade. 

IV. O MÓDULO DE DINÂMICA DE GRUPO para o Curso de Espe​cialização em Grupos e Instituições do D.P.S.E. foi realizado no período de 11 a 20 de maio de 1988, com vinte horas de trabalho, distribuídas em cinco períodos, de dias não consecutivos, O público​alvo era uma turma de aproximadamente vinte e três graduados (a maioria em Psicologia), matriculados no curso, e a demanda surgiu da própria turma, que solicitou à coordenação a inclusão deste mó​dulo, com o objetivo de ter contacto com alguma forma de prática, uma vez que já haviam cursado quase todos os módulos programados e lido extensa bibliografia, sem a oportunidade de um coerente exer​cício dialético teoria-prática. 

V. O TREINANENTO EM DINÂMICA DE GRUPO para professores e monitores da UNIPOP foi realizado em dois dias consecutivos, 21 e 22 de maio, com dezesseis horas de trabalho em regime intensivo. O público-alvo, com 20 participantes, acabou incluindo também mem​bros ligados à estrutura organizativa da UNIPOP (Núcleos de Exten​são, de Estudos Ecumênicos, etc...), embora a demanda inicial tenha surgido a partir de uma reivindicação feita pelos alunos do Curso Regular à coordenação, no sentido de buscar maior homogeneidade didática entre as Unidades. Sua idéia era ter a abordagem da Dinâ​mica de Grupo como a principal base metodológica em seu curso. 

VI. O CURSO SOCIEDADE E DINÂMICA DE GRUPO, ministrado como parte das atividades da Semana de Psicologia promovida   pelo 
  Centro Acadêmico de Psicologia (CAPSI), ocorreu entre 06 e 10 
de junho com quinze horas, distribuídas em cinco tardes consecutivas. Não havia uma problemática ou objetivo específico a ser trabalhado, pois as trinta vagas ofertadas foram abertas indiscriminadamente a quem se inscrevesse, ou seja, estudantes de diferentes cursos da Universidade Federal ou de outras instituições. A temática geral 
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da semana, "Psicologia e História", condicionou a temática escolhi​da e o trabalho concentrou-se em torno da relação entre indivíduo, grupo e sociedade. 

*  *  *

Embora se faça necessário, um estudo pormenorizado das experiências e resultados alcançados, transcende os objetivos e pos​sibilidades do momento. Portanto, sem que isto signifique desconsi​derar as especificidades de cada situação, tentaremos delinear os aspectos mais abrangentes, agrupando os seis módulos na tentativa de descrever a linha geral da proposta. 

Entendendo o encadeamento de técnicas e discussões teó​ricas a partir de um modelo linguístico, tentamos considerá-lo a partir de seus aspectos sintático e semântico interrelacionados, correspondendo a uma forma ou maneira de enunciar um discurso, afim de possibilitar que aquilo que se quer enunciar se concretize. Ob​servando as cadeias, pudemos notar que sua forma obedeceu, em pri​meiro lugar, a um cadenciamento rítmico que evitava, de um lado, o tédio e a monotonia, de outro, o excesso de tensão e esgotamento físico, o que foi conseguido pela alternação das atividades onde predominavam a estática ou o movimento corporal, a externalização ou internalização da produção verbal, o vivencial-afetivo ou o racional-intelectivo. 

A ordem das técnicas na cadeia equivaleria, para efeito de compreensão, à colocação das palavras em uma frase. O sentido que cada palavra assume depende, entre outras coisas, de seu lugar no contexto ou estrutura frasal, dos elementos de ligação (no caso, as discussões e textos), da pronúncia, tonalidade, rítmo e expres​são imprimidos no discurso, bem como do momento e do contexto si​tuacional e relacional de sua emissão. Desta forma, se torna com​preensível o fato de que algumas das técnicas que temos utilizado tenham sido pesquisadas em fontes bastante antigas e conhecidas, originadas na concepção tradicional de grupo que foi criticada nes​te trabalho; e que, em seu efeito, elas não se diferenciem de téc- 
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nicas surgidas mais recentemente e voltadas, desde sua origem, a uma abordagem histórica, crítica e com perspectivas de transforma​ção das relações sociais. No relato que se segue, citaremos as técnicas, utilizando como referência, a seguinte convenção numérica: (1) CEPIS - Dinâmicas Para Análise da Estrutura Social (caderno editado pelo Instituto Sedes Sapientiae, PUC/SP); (2) Fritzen, SJ - Exercícios Práticos de Dinâmica de Grupo, Petrópolis, Vozes, 1985) Vol. I e II; (3) Fritzen, SJ - Janela de Johari, Petrópolis, Vozes, 1986; (4) Fritzen, SJ - Jogos Dirigidos para Grupos, Recreação e Aulas de Educação Física, Petrópolis, Vozes, 1987 e (5) Outras, não publi- cadas. 

Nas seis experiências realizadas, pudemos perceber uma linha geral do "discurso" enunciado que, apesar de se apresentar na prática como um continuum, pode ser sitematizada em cinco momen​tos que se interpenetram: 

(I). Todos os módulos foram iniciados a partir do macro-social e não do indivíduo, por privilegiarmos, como foco, os de​terminantes sociais do comportamento, e por acreditarmos que as apresentações pessoais no primeiro contacto apenas reforçariam más​caras sociais. As técnicas utilizadas foram as que enfatizam a aná​lise da estruturação social, a formação de classes sociais com a divisão social do trabalho e a lógica das relações sociais que se desenvolveram em decorrência, como o individualismo, a competição e o engodo: Por ordem de frequência de utilização, as técnicas foram:"Fartos e Os Sedentos (I); "Enganando o Grupo" (2) 
"Batões de Gás" (4) e "Os Cegos e os Amarrados" (1). 


(II). Prosseguindo na colocação dos determinantes sociais institucionalizados, trabalhamos com a questão dos papéis sociais e da cristalização dos estereótipos que afetam o comporta​mento individual e grupal, fazendo emergir muitas das contradições com que lidamos no cotidiano. Focalizamos também alguns aspectos do progresso grupal, com as seguintes técnicas sendo as mais utiliza​das: "Restabelecimento de Confiança" (2); "Rótulos: O Papel das 
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Expectativas de Um Grupo" (3); "Dinâmica de Exclusão" (2); "Enga​nando o Grupo" (2); "A História da Máquina Registradora" (2), "A Dificuldade de um Consenso" (2); "Os Corpos Revelam uma Posição Social" (2) e o "Jogo dos Quadrados" (5). 

(III). No terceiro momento, a ênfase foi dada, em todos os módulos, à observação do comportamento grupal e troca de "Feed​back entre os membros, aumentando a concentração na problemática específica de cada grupo. Na maioria das experiências, este foi o momento da emergência de uma "crise" que seria bem caracterizada pela expressão "cair na real", ou seja, foi o momento de confronto mais acirrado com aqueles elementos do cotidiano que costumam pas​sar despercebidos, em função do processo de naturalização perpe​trado pela ideologia dominante e impregnado, queiramos ou não, no comportamento de cada indivíduo. Utilizamos predominantemente: "Pôr-se na Pele de Outro : O Espelho" (2); "Exercício Sobre Feed​back" (2), seguidos, com menor frequência, pelo "Jogo dos Quadra​dos" (5); "Características de Um Líder" (2). "A Dificuldade de Um Consenso" (2), "Escutar e Procurar" (4) e "Situação no Espaço" (2). 


(IV). Em decorrência do momento anterior, ocorreu, em quase todas as experiências, uma espécie de ruptura, com reestru​turação dos comportamentos predominantes nos grupos e com a emergência da "tarefa", do "outro diferenciado", em substituição ao "outro generalizado", e da "consciência de finitude", (conceitos teóricos de Pichon-Riviére). O quarto momento foi o de maior flexibilização da programação e variabilidade de técnicas empregadas, res​saltando a especifidade dos módulos. Pudemos entretanto perceber uma ligeira predominância de aspectos mais ligados à área da subjetividade e afetividade entre participantes, coordenadora e estagiários. As técnicas foram: "Os Corpos Revelam Uma Posição Social" (2), "Troca de Um Segredo" (2), "Recados Pessoais" (5), "Ca​racterísticas de Um Lider" (2), "Técnica de Penetração" (2), "Res​tabelecimento de Confiança" (2), "Por-se na Pele do Outro: O Espe​lho" (2), "Escutar e Procurar" (4), "Jogo dos Quadrados" (5), e 
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"O Lençol" (4). 

O fechamento dos módulos foi sempre o momento de avalia​ção e planejamento, diminuindo-se o tempo gasto com técnicas e au​mentando aquele gasto com discussões para o resgate da experiência vivida e elaboração de projetos individuais e grupais, visando a extrapolação da aprendizagem para situações concretas. Nos casos onde estava prevista a continuidade do grupo foram trabalhados os vínculos grupais no sentido de sua sedimentação, e naqueles onde não haveria permanência do grupo, sua "morte" foi enfocada, As técnicas empregadas foram: "Sociograma dos Elásticos" (5), "Características de Um Lider" (2), "Dinâmica dos Objetos" (5), "Troca de Um Segredo" (2), "Situação no Espaço" (2) e "Conhecimento Pessoal" (2). 

Em todos os módulos realizados, foram utilizadas fichas de avaliação do trabalho, preenchidas pelos participantes; na maio​ria, foram feitos registros cursivos por estagiários e, apenas em dois módulos (IV e V) utilizamos gravador para registro do material verbal. 

O resgate do material proveniente das experiências, sua sistematização e análise se fazem, neste caso, imprescindíveis, por se tratar de uma experiência nova. A interrelação buscada entre en​sino, pesquisa e extensão seguramente não se efetivou até o       momen
to, mas acreditamos ter dado alguns passos no sentido de   criar condições para esta efetivação. 
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REFLEXÕES SOBRE EDUCAÇÃO POPULAR 

Ana Rita Castro Trajano (*) 

...Mas eu não tenho dúvida nenhuma de que no MOBRAL também há e houve uma quantidade enorme de jovens que precisavam sobreviver, trabalhar, e encontraram nele possibilidade de fazer um trabalho. E, nesse trahalho, muitos deles e muitas delas devem ter tentado fazer o melhor, do ponto de vista oposto à ideologia do MOBRAL. No fundo, é a negação de ideologia do MOBRAL". (1) 

Buscando ser coerente com a opção metodológica que nor​teia a prática educativa da qual participo, procurarei no presente trabalho abrir um diálogo sobre a Educação Popular, sistematizan​do reflexões e questões esboçadas no decorrer de nossa experiência como servidoras do MOBRAL/Fundação Educar. 

Sendo o MOBRAL ume instituição criada pela ditadura mi​litar, fruto da repressão aos movimentos de Educação Popular, traz consigo a marca do autoritarismo e da imposição de políticas e di​retrizes. Numa instituição em que o papel do técnico é a execução de tarefas, em que a competência se confunde com a eficiência ad​ministrativa, o espaço para pesquisa e produção praticamente ine​xiste, necessitando ser forjado na luta. cotidiana pelo direito de criar. 

Enquanto me preparava para o debate que ora se realiza, encontrei muita dificuldade para organizar os registros coletados no decorrer de uma experiência de três anos, muitas vezes desor​denada e descontínua, devido a limites institucionais que impedem a concretização de uma prática de pesquisa sistemática.

____________________________________________________________________ 

(*) Psicóloga da Fundação Educar. 

(1) VANNUCOHI, Aldo. Paulo Freire ao vivo. SP: Ed. Loyo1a, 1983, p. 80. Gravação de debates realizados na Faculdade de Filoso​fia, Ciências e Letras de Sorocaba, SP. 1980/81. 
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Ao mesmo tempo sentia a necessidade de que colegas de trabalho e luta participassem deste momento de sistematização de experiência, o que contribuiria para um relato mais abrangente de nossas indagações no decorrer de uma prática ecucativa que busca o exercício do diálogo e da participação de todos os sujeitos en​volvidos na mesma - educandos e educadores. 

Como técnicas e supervisoras temos perseguido, persistentemente, fevorecer a criação de espaços de escuta daqueles que, oprimidos em sua fala, via perdendo a coragem de "dizer a sua palavra". 


O que temos feito representa muito pouco diante da imensidão do Estado de Minas, porém procuramos "fazer o melhor", a​valiando constantemente a nossa prática vamos corrigindo os erros e equívocos, apanhando e aprendendo no cotidiano de nossas "an​danças educativas". 

Para organizar a apresentação de nossa experiência tentei selecionar registros de falas e diálogos coletados em momentos de "capacitação" (encontros, seminários, cursos), reuniões co​munitárias, visita às salas e "comunidades", deixando que os "su​jeitos da pesquisa" (educadores e educandos) falem e problematizem o tema que elegemos para debater. 


Como psicóloga e pesquisadora, apesar das "crises      de identidade" vividas no cotidiano da instituição que não favorece o trahalho deste tipo de profissional, tenho me colocado no papel de coordenadora e facilitadora do diálogo entre os participantes de diferentes grupos de estudo e reflexão. 

Basicamente a exposição se dividirá em dois momentos fundamentais: 

I - Busca de uma nova Educação - uma  Educação   que 
se 

realize através da prática do diálogo e  da   parti​cipação. 
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II - Propondo um novo caminho para capacitação dos edu​cadores e educadoras. 

I - Busca de uma nova Educação - uma Educação que se 

realize através da prática do diálogo e da parti- cipação 
Conhecer as pessoas, os grupos com os quals se vai trabalhar. 

Escutar a sua fala - que expressa sua cultura, sua história. 

"A fala é o material da alfabetização". Através da fala o povo diz a sua vida - o seu trabalho, a sua família, o seu sa​ber, a sua religião, a sua história, enfim. 

Diálogo - o princípio fundamental da metodologia. 

Liberdade - condição para que se estabeleça o diálogo. 

Autenticidade na fala - "(...) que as palavras não se​jam mais ocas. Que não se esconda com o verbalismo o vazio do pen​sa- mento..."(2) 

"...a gente tem medo de falar acostumamos a obedecer sempre as regras e normas que nos são impostas". (Professora/Timóteo). 

1 - Numa "sala de aula" em Timóteo (Vale do Aço, MG - 

1986) 

- A gente tem muitos problemas ... 

- Deixa eu te fazer uma pergunta, você me dá a res- 

posta? 

- Dar respostas eu não dou. Talvez possa ajudar 

você a encontrar a sua resposta. Qual é a sua

_____________________________________________________________________ 

(2) FREIRE. P. Educação como Prática da Liberdade. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983 ("orelha" - comentário de Pierre Furter). 

.183. 

pergunta? 

- Você acha que sou capaz de aprender? Meu marido e meus filhos... 

- Seu marido e seus filhos pensam assim, e você? Vamos ver o que está acontecendo com você desde que entrou para esta Escola. O que você sente que não sabia e agora já sabe?

(ela fala de algumas coisas que já aprendeu. Vou mostrando para ela que isso é aprender).

E aí uma outra senhora entra na conversa:

- O médico falou que eu não ia aprender... Isso é ignorância, né? 

- No "Morro do Papagaio" (favela na periferia sul de BH/MG - 1985) 

Frases construídas pelos alfabetizandos e alfabeti​zadoras no decorrer do processo de alfabetização: 

- Eu quero mudar da favela. 

- Eu quero mudar da favela. 

- As diretas é uma boa. 

- O país é muito grande e bonito, nos temos que libertar este país. 

- Eu gosto de comer broa. 

- A felicidade é o que todos esperam da vida. 

- A fé é a força do meu caminho. 

- A febre é brava. - Eu sofro muito. 

- A vida é uma luta. 

- O governo não paga preços  justos  pelo  nosso   tra- 

balho ardoso. 

"Quem mora na favela? É gente que não teve condição de encontrar outro lugar para morar..." (alfabetizadora, durante uma reunião de avaliação) 

"Acho que tenho 40 anos de escola, pois se tenho 40 
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anos de vida, tenho 40 anos de aula". (alfabetizando, durante uma reunião comunitária) 

"A minha escola é o meu trabalho". (alfabetizando, durante uma reunião comunitária) 

3 - Durante o "I Seminário de Educação Popular e Alfa​betização de Adultos de Timóteo" - 1985 

Reflexões sobre Educação Popular: 

- Nós não acreditaros numa Educação Popular sem que haja participação (...) Educação Popular (...) no meu modo de pensar, ela é política, tem um proje​to, Qualquer tipo de Educação, ela tem no seu bo​jo, ela projeta um tipo de sociedade (...) 

A Educação Popular é histórica, faz história... 

 - (...) agora no nosso grupo a gente defendeu muito a Escola Popular. É aquela escola que no entender de todo mundo lá (...) é aquela escola que quer levar o aluno a pensar, é aquela que ninguém fica assim preso. Sabe, que é isto que a gente tá pre​cisando? 

- (...) a escola necessária seria aquela que valo​rizasse o saber do aluno, que se penetrasse pela realidade existente, pelo universo daquele aluno prá a partir daí, então, levar o aluno a desco​dificar outros tipos de conteúdos, é uma escola onde o professor deve aprender com o aluno ine- vitavelmente (...) não é uma escola politiqueira, é uma escola politizada, que desenvolve o senso crítico do aluno, uma escola para o povo e não uma escola para o sistema... 

 - (...) na Educação Popular, uma educação realmente que só não tem o rótulo de popular, mas uma edu​cação que seja de fato popular, o que tem que ser 
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ouvido é a voz do povo, a voz da classe trabalha​dora e menos a voz nossa, dos agentes (...) a Educação Popular está criando espaços institu​cionais dentro da escola para que aconteça a Edu​cação Popular, mas a Educação Popular ela se dá informalmente. A  classe  trabalhadora  se  
educa, principalmente, em suas lutas (...) é na 
luta que a gente se educa (...) 

Só o conteúdo não, nós precisamos mudar o método, a garrafa tem que ser mudada, não só  o que  tem dentro dela não . Então um aspecto básico na 
experiência de Educação Popular é que o agente seja o próprio povo e ele é que determina qual o passo e ele que determina o processo... 

 - (...) o  que  eu  acho  importante  neste    seminário 

(...) não é saber que na escola tem que aprender isto ou aquilo, o importante é tomar escola, a administrar ela, o povo é quem tem que ministrar a escola. 
4 - Durante reuniões comunitárias visando a elaboração de um PROJETO junto com o Sindicato de Trabalhado​res Rurais (Berilo, "Vale do Jequitinhonha" - 1987 

- Montar uma proposta de Educação em que a coisa seja discutida com o povo - lideranças, profes​soras e alunos... 


- Não ter medo de dizer a verdade, as verdades 
a 

gente tem que falar mesmo... 

- Eu não tenho leitura, mas tenho explicação... ,eu falo aqui, em Brasília, em BH, falo em qualquer tribunal... 

 - A pessoa tendo vontade de estudar aprende debaixo  de um pé de árvore... 
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II - Propondo um novo caminho para capacitação dos Edu​cadores e Educadoras 

Partindo de uma crítica à prática institucional de "TREINAMENTOS" de supervisores e professores "repasse de conteúdos pedagógicos", realizávamos momentos de capacitação - estudo e discussão, cujo objetivo central apontava para a reflexão sobre a POSTURA DO EDUCADOR. 

Em síntese, a nossa proposta busca realizar desde o momento da capacitação uma nova prática  educa
tiva, pois acreditamos, que é "vivendo que 
se aprende". Só exercitando o diálogo e a participa​ção que os educadores e educadoras poderão assumir uma nova postura junto aos educandos. 

Levantar problemas, problematizar – não dar respos​tas, responder. 

Possibilitar o diálogo - a troca de experiências e conhecimentos, não o monólogo, em que a fala se centra na figura do "treinador". 

O "capacitador" tem o papel de coordenar o TRABA​LHO DE REFLEXÃO SOBRE A PRÁTICA e não de "repas​sador de conteúdos". 

Falas de professoras durante momentos de capacitação: 


"Se criticamos a escola que passamos, a educação que tivemos, qual a escola que como educadoras, idealizamos e busca​mos realizar?" 

(Encontro Professoras e Supervisoras, Timóteo, 1986) 

"O sistema nos cobra participação, mas não nos leva a participar. Não fui criada participando (...) Participamos quando temos liberdade de falar"... 

{Encontro Professoras e Supervisoras, Morro do Papa-gaio, BH, 1985) 

.187. 

"Se partimos da realidade do educando e trabalhamos de maneira crítica, o próprio aluno se envolverá no processo educativo (...) 

A escola não nos leva a pensar (...) 

O processo de ensinar começa quando reconhecemos que não  sabemos nada e que temos muito que aprender (...) Falo hoje o que sinto dentro de mim". 


(Depoimentos de professoras do  Morro  do  Papagáio, 
BH, 

1985 ) 

CONCLUSÃO 

Como funcionária do MOBRAL, hoje Fundação Educar, tenho procurado no decorrer destes três anos de experiência - três anos de muita busca e aprendizado," avaliar e refletir sobre a questão da Educação Popular no Brasil, bem como, os limites e dificuldades enfrentadas quando o trabalho se realiza através de instituições, que pelá sua própria origem, negam na prática a concretização  de       uma Educação que seja, de fato, popular. 

Vivendo o cotidiano de trabalho no interior desta instituição, estando atenta ao seu discurso e à sua prática, chego ho​je a conolusão de que é necessário buscar novos caminhos para a realização da Educação Popular, a partir de uma avaliação profunda sobre a experiência anterior ao golpe militar de 64, bem como ex​periências atuais coordenadas pela Igreja Católica, partidos polí​ticos e sindicatos. 
Como educadores/pesquisadores, cuja opção político-ideo​lógica vai de encontro aos interesses das classes trabalhadoras, penso que é hora de aprofundar este debate no interior da Universidade, abrindo espaços de pesquisa que visem a assessoria aos grupos e movimentos populares. 
Por outro lado, se continuamos nas instituições, como a 
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Fundação Educar (se não encontramos outro meio de sobrevivência), "é preciso estar atento e forte", enfrentando diariamente, os obstáculos estruturais que se depara, quando se persegue uma prática oposta à   ideologia da instituição. 

"Eu só queria levantar uma questão para que nós pudéssemos pensar qual é o papel político nosso que estamos dentro das instituições, não acreditamos muito nestas instituições (...) prá que a gente pudesse pensar para que o serviço voltado para o públi​co, o povo que as sustenta através dos impostos, é abrir estas instituições para a sociedade civil, abri-las, abrir as portas, o mínimo que nós neste caminho de construirmos uma sociedade democrá​tica poderíamos fazer (...) abrindo estas instituições à participação popular..." 

(fala ele um participante do "I Seminário de Educação Po​pular de Alfabetização de Adultos de Timóteo", 1985) (3) 

______________________________________________________________________

(3) Observação: As FALAS foram registradas conforme a linguagem oral  e sua gramática particular. 

NOTA: Trabalho apresentado durante a 39a Reunião Anual da S B P C, como parte do Simpósio "O Psicólogo na Educação: Relatos de experiências com Setores populares". 

.189. 

UMA EXPERIÊNCIA EM PSICOLOGIA NUMA INSTITUIÇÃO, COM ENFOQUE INTERDISCIPLINAR 

Maria do Perpétuo Socorro M. Torres (*) Sônia Fortes do Prado (**) 

O Centro de Profissionalização do Menor Granja das Oli​veiras (1) é uma instituição que, dentro de uma abordagem interdis​ciplinar, propõe a dar ao menor (faixa etária de 14 a 17 anos) uma preparação para o trabalho e oferece ainda a oportunidade aos jo​vens de se descobrirem como pessoa. Para tanto, adota uma visão globalizante do indivíduo, investindo nos aspectos bio-psico- sociais. 

A dinâmica de trabalho desenvolve-se através de uma equipe interdisciplinar (psicólogos, pedagogos, médico, instrutro​res, assistentes sociais, etc.) onde o aluno recebe, além da prá​tica na oficina profissionalizante, orientação psicológica, peda​gógica, educação física e atendimento médico-odontológico. Todas essas atividades são voltadas para o desenvolvimento do menor con​sigo mesmo, com o trabalho e com o contexto social. 

O trabalho de psicologia, pela sua experiência, atraves​sou momentos distintos em termos de postura de atuação. De uma abordagem clínica passou para uma postura psico-sociopedagógica, onde o foco do trabalho é a orientação. 
Dentro desse enfoque, o trabalho de psicologia encontrou dois espaços de atuação e pôde dividir-se em dois setores: Setor 

_____________________________________________________________________

(1) Unidade pertencente á Fundação do Serviço Social do DF. 

(*) Psicóloga, com formação em Psicodrama e Coordenadora do Setor de psicologia no CPMGO. 

(**) Psicóloga, com formação em Gestalt Terapia e Coordenadora do Setor de Orientação Específica no CPMGO. 
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de Psicologia e Setor de Orientação Específica. 

A partir das experimentações tornou-se necessário pro​mover as modificações determinadas pela prática, a fim de que o objetivo do trabalho de orientação psicológica viesse a estar mais centrado e coerente com os objetivos da instituição surgindo as​sim, uma metodologia. Hoje o Setor de Psicologia tem como objetivo geral trabalhar com grupo de alunos preparando-os psicologicamente para o bom desempenho do papel profissional em conjunto com os profissionais das demais áreas. 

O trabalho é sempre centrado no grupo enfocando o pro​cesso de estruturação grupal que segue o mesmo processo de um de​senvolvimento de um indivíduo. Para desenvolver este trabalho to​mou-se por base as teorias psicodramáticas (Moreno) de "Matriz de Identidade" e os "Níveis de Ação". Montou-se, então, um programa que tem um esquema metodológico que segue as seguintes fases: Per​cepção de si mesmo, percepção do outro e percepção do papel pro​fissional. 

A postura da psicologia é sempre de orientadora, cabendo 
a ela a tarefa de dar ao trabalho o rumo e a característica     adequada, para o aluno tornar-se mais e melhor capacitado para   buscar sua autorealização, concretizando uma correta aprendizagem que permita perceber, assumir, desempenhar e criar o seu papel profis​sional atuando modificadoramente na realidade que o circunda. 

O Setor de Orientação Específica surgiu da necessidade de se ter profissionais que pudessem atender situações-problema, se​ja com aluno e/ou profissional, que aconteciam na dinâmica do tra​balho. Assim sendo, centralizou-se um tipo de atendimento que até então sobrecarregava outros setores. 

Os atendimentos realizam-se a partir de uma situação es​pecífica de dificuldade e, se possível, no momento que ocorre a atuação do setor se concretiza mediante: uma exploração, através 
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de técnicas psicológicas, da situação trazida, de forma a propor​cionar, ao profissional e/ou aluno, um contato maior com o ocor​rido, uma conscientização da realidade (ambientação) e levá-lo a procurar uma resposta mais coerente para aquela situação; e, tam​bém, uma intervenção direta com os alunos no local do ocorrido. 


As intervenções são feitas através de diálogos, acon-selhamentos, orientações ou mesmo medidas mais concretas como sus​pensões. Para que haja uma elaboração mais satisfatória da situa​ção o setor promove de acordo com a necessidade, reuniões com a equipe interdisciplinar, onde os profissionais de várias áreas buscam juntos novos recursos de trabalhar com o aluno. 

O trabalho da Orientação Específica busca encontrar no​vas formas de substituir a punição e repreensão, através da cons-cientização de cada um, da sua responsabilidade e do compartilhamento das decisões. E, também, complementa a atuação de outros se​tores através de informações que podem conter dados importantes pa​ra a interação entre os diferentes profissionais e os alunos e para continuidade do objetivo maior do CPMGO, que é integrar psico- socialmente a clientela na sua realidade. 
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A COMUNITÁRIA EDUCAÇÃO ARTÍSTICA DAS MINAS DOS SETECENTOS 

Elizabeth de Melo Bomfim (*) 

Apesar da proibição real de uma educação nas Minas dos anos setecentos, o ensino da arte foi intenso. É que, além das escolas domésticas, o áureo período mineiro foi um exemplo de edu​cação comunitária na área artística. O florescimento e dinamização da arte barroca deu às diferentes vilas mineiras uma força, uma be​leza e uma característica próprias. Das manifestações artísticas todos participavam: portugueses, negros, índios, mulatos, paulis​tas, emboabas, pardos, etc. 

Era um ensino comunitário que se iniciava nas escolas domésticas e na relação mestre-aprendiz e se aperfeiçoava nas ir​mandades e/ou confrarias. Sendo os colégios proibidos, era inevitá​vel a saída dos jovens, que se dirigiam à Bahia, ao Rio de Janeiro ou às cidades européias. No regresso, os jovens associavam-se às irmandades ou às academias, que muito contribuíram para o desenvol​vimento artístico da região aurifera. Surgiu, então, a primeira grande criatividade coletiva brasileira, envolvendo várias vilas: o barroco mineiro. 


O termo barroco, dentro da moderna historiografia ar-tística, tem uma concepção globalizadora, abarcando as manifesta​ções artísticas do século XVII até meados do século XVIII. O bar​roco revela um artista em crise entre o religioso e o racional, en​tre fé e razão, prolongando a cristandade medieval no mundo que iria se delinear moderno. 

O barroco se notaliza pela movimentação das formas, pela dramatização cênica e pelos violentos contrastes de sombra e luz. Comunica sentimento e sugestões de drama e mistério. O rococó, que se fundirá com o barroco gerando o barroco-rococó mineiro, foi um movimento de origem francesa e expressava a vida ociosa da aristo-

_____________________________________________________________________ 

(*) Professora no Departamento de Psicologia da U.F.M.G. 
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cracia, que estava sendo derrubada pela ascensao burguesa. 


Por sua localização geográfica,  Minas  Gerais  não se tornou objeto de cobiça e influência estrangeira, que não a portu​guesa. Segundo Franco (1977), em Minas: 

os únicos elementos que combinaram e fundiram nesse processo (personalidade histórica e so​ciológica) foram os índios da terra (princi​palmente os carijós), os negros escravos, os imigrantes portugueses e os brasileiros vin​dos de todos os quadrantes da América lusa. (p. 17) 

Era comum a semi-lendária figura dos garimpeiros, per​seguidos pelos governadores e admirados pelos pobres, que andavam em grupos obedecendo às ordens do mais audacioso e inteligente de​les. Suas façanhas eram muito contadas e despertavam simpatia e admiração dos mais oprimidos. 

Uma importante característica na sociedade mineradora da epoca era o grande número de pessoas que trabalhavam por conta própria, homens livres, mineradores e comerciantes tentando fortunas. 

A hegemonia do nordeste, no início da colonização, com sua economia exportadora do pau-brasil e do açúcar, com o controle educacional da ordem seráfica e oratória, e com o que Freyre (1964) chamou de "quase intoxicação sexual", estava terminando. A riqueza das minas, do além rio são Francisco, atraia a atenção, iniciando O migratório processo nordeste-minas. Estes emboabas fizeram de Manuel Nunes Viana, o governador das minas. Na terra da lei do mais forte, onde toda gente andava armada, Viana tentou impor a lei ofi​cial. Tendo vencido nas lutas, os paulistas não levaram o poder que permaneceu nas mãos dos emboabas (1709). 


Mas a paz durou pouco, pois a população, a partir de 1715, rebelou-se contra a ganância portuguesa que, após a obriga​ção de doar um quinto do ouro, exigia a contribuição de uma quantia 
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determinada em arrobas. A criação das Casas de Fundição (1719) a​gitou ainda mais os mineiros. Felipe dos Santos foi enforcado (1720), mas o conflito permaneceu em toda região mineradora até que a captação fosse suprimida (1754). Na segunda metade do século XVIII, o conflito aumentou, gerando a Inconfidência Mineira. 


Contudo, desde o surgimento dos primeiros povoados e 
das primeiras vilas, as igrejas, apesar da proibição real, foram edificadas. Em 1712, segundo Xavier da Veiga (1897), havia vinte igrejas (providas de párocos) nas Minas Gerais. O sentimento reli​gioso sempre foi intenso nesta região brasileira revelando-se nas ricas manifestações artístico-religiosas. 


Simão Ferreira Machado (1967), ao relatar o traslado do Santíssimo Sacramento da Igreja da Senhora do Rosário para o templo da Senhora do Pilar, descreveu a abundância de ouro e dia​mantes nas vestimentas e enfeites dos mineiros, assim como nos al​tares e tetos dos templos. Tal traslado, conhecido como a festa do "Triunfo Eucarístico". foi resultado do empenho de toda a multidão para a construção da igreja. Segundo Machado (1967), a festa foi anunciada, em fins de abril, por um bando de mascarados, aos quais seguiram-se a colocação de bandeiras (3 de maio). Como choveu no dia 23 de maio (dia previsto para o traslado), a cerimônia foi adia​da. O dia seguinte amanheceu com as janelas enfeitadas de sedas e damasco e, após a missa (oficiada a dois coros) deu-se início à procissão. Tal procissão, exemplo do sentimento artístico-religioso, era constituída por: uma dança de turcos e cristãos (32 figuras), com dois carros dentro dos quais iam músicos de suaves vozes e vários instrumentos; uma dança de romeiros; uma vistosa dança de músicos; os quatro cavalheiros dos ventos (norte. sul, leste e oes​te); as trágicas figuras magestosas com seus pajens; um cavalheiro alemão tocando clarim; dois negros galantemente vestidos; dois pajens com roupas de ouro e diamantes incravados davam "Viva a Ouro Preto"; duas figuras significando os morros de Ouro Preto e Ouro Fi​no (entre os quais situava-se a vila); as sete figuras dos plane​tas procedidos pela lua; as figuras representando as estrelas da 
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Alva e da Tarde e o sol; as várias irmandades com suas cruzes e seus andores procedidos por um gaiteiro (instrumento de singular fa​bricação); um moleque tocando tambor; quatro negros tocando trom​betas; um numeroso séquito de nobres moradores da vila com o andor; o numeroso clero das duas paróquias da vila; e, por fim, o Eucarís​tico Sacramento nas mãos do vigário da matriz. A festa prosseguiu com nova missa (com música a dois coros) e, nos dias seguintes, com espetáculo de fogos de artifícios, cavalhadas, comédias, três dias de touros, excelentes serenatas e banquete para os nobres. Nas co​médias foram apresentadas as peças do barroquista Calderón de la Barca ("El Príncipe Prodigioso" e "El secreto a vocês") e uma peça de suposta autoria de Francisco de Rojas Zorrilha ("El amo criado"). 


Este relato de Machado (1967), mostrando a já intensa atividade artística das Minas dos Setecentos e Trinta, é um exemplo da arte barroca. Uma obra aberta que se comunica com todo o ambien​te, exuberante nas formas e na pompa litúrgica. Afirmava o poder da Igreja, animada pelo sentimento lúdico, dividida entre a repres​são da consciência e as formas irreprimíveis da paixão humana. 

A intensa atividade artística mineira teve, na posse de Dom Frei Manoel da Costa, outro grande momento festivo. Foi em 1745, data da criação do Bispado de Mariana e junto a ele, por empenho dos mineiros, da fundação do Seminário de Mariana. A posse do novo bispo gerou, em 1749, a publicação de uma coletânea de peças lite​rárias, reunindo composições poéticas e oratórias de dez autores, intitulada "Áureo Trono Episcopal". Neste texto, escrito por um au​tor anônimo (1749), tem-se notícias das festividades ocorridas, das razões da criação do tal bispado e informações sobre a viagem de Dom Frei Manoel, que saiu do Maranhão rumo à Mariana (antigo Ribei​rão do Carmo). É o primeiro trabalho literário de equipe feito no Brasil, e relata a existência de uma Academia, a do "Áureo Trono". Pelo texto do Autor Anônimo (1749) constata-se, nas festividades, a existência de montagens teatrais, apresentação de música sacra e de concertos musicais, danças típicas com a participação de ín​dios e negros nos números folclóricos e apresentação pública dos 
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poemas e oradores sacros. Sobre a música relata-se que era a "me​lhor composição e executada pelos mais particulares cantores de to​das estas Minas" (Autor Anônimo, 1749, p. 54). A dança indígena era feita ao som do tamboril, da flauta e dos pífaros pastoris tocados pelos próprios carijós. O canto, as bandeiras e tambores dos negros (na época havia 21.331 negros em Mariana) já não mais se misturavam com a apresentação dos brancos. 

Os poetas do "Áureo Trono", todos padres, aproveitavam 
  o ensejo festivo e exercitavam seus talentos quer                      nos "outeiros" (reuniões nos pátios onde glosavam os motes dados, em diferentes idiomas), quer no mural móvel de poesia (poema-cartaz), como fez Francisco Xavier da Silva, com a exposiçao do emblema do Sol Mitra. 

Segundo o Autor Anônimo (1749), a formação dos acadêmi​cos do Áureo Trono era: Simão Ferreira Machado, português, nascido e educado em Lisboa; José Felipe de Gusmão e Silva, pernanbucano, e bacharel pela Universidade de Coimbra; Gregório dos Reis e Mello, músico português; Francisco Xavier da Silva, português e bacharel em cânones; Sanso Pansa de Apollo, tão enigmático quanto seu pseu​dônimo; João Coelho Gato de Amorim, natural de Vila Rica e estudan​te do seminário do Rio de Janeiro; Antônio Dias Cordeiro, natural de Vila Rica, estudou com os padres do Carmo, na Bahia; José de Andrade e Moraes, português, formado em cânones pela Universidade de Coimbra; Mathias Antonio Salgado, jesuíta lisboense e doutor em cânones pela Universidade de Coimbra; Manoel Joseph Correa e Alva​renga, português licenciado em artes pela Universidade de Coimbra. De Floriano de Toledo e Piza não se conhecia a formação educacio​nal. O processo da formação educacional dos acadêmicos do Áureo Trono é um exemplo da educação luso-brasileira da época. 

Ávila (1971), comparando as festividades de 1733 (inau​guraçao da Matriz de Nossa Senhora do Pilar em Vila Rica), de 1748 (criação do bispado de Mariana), e de 1786 (promovida pelo governa​dor Cunha Menezes), reconhece três instantes da sociedade mineira que evidenciam a adaptação do espírito barroco às circunstâncias 
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econômicas. Na primeira, assiste-se a: 

uma alegre concentração num acampamento de forasteiro e não a uma promoção de caráter urbano (...). Daí sermos levados a aproxi​mar a festa de 1733 do moderno carnaval carioca, espetáculo cujo colorido rítmico e coreográfico não esconde o impulso indi​vidual ou coletivo para a esfera do êxtase ou da fuga. (Ávila, 1971, pp. 178/9). 


A festa de Mariana traduzia uma sociedade em fase de integração cultural, com hierarquização de valores, o estabeleci​mento de autoridade religiosa, a fixação de famílias e interesses, reunião de grupo de cultores das letras que iria criar o Seminário de Mariana. A festa, promovida por Cunha de Menezes, encontra Vi​la Rica como um centro civilizado, com atividades urbanas bem de​finidas, repetindo espetáculos consagrados por uma preferência pú​blica. O apelo à moderação reflete a consciência da decadência eco​nômica da região montanhesa. São três instantes: a formação, o auge e a decadência do ciclo do ouro das Minas Gerais. 

As irmandades tiveram destacado papel na educação pro​fissional artística dos mineiros. Deve-se principalmente a elas o surto de construções religiosas e a organização dos cultos, quando era proibida a instalação de ordens religiosas. Na segunda metade do século XVIII, fase áurea de sua atuação, as Irmandades eram es​tratificadas segundo a economia mineradora. Nas Irmandades do San​tíssimo Sacramento e nas ordens terceiras do Carmo e de São Francisco congregavam-se  os  comerciantes  ricos, os donos de lavras 
e os altos dignatários. Nas Irmandades de nível intermediário reuniam​-se os mestiços, pardos ou mulatos, exercendo atividades artísticas   (música, pintura, escultura, talha, etc.) e ofícios mecânicos         em geral. Os escravos congregavam~se nas Irmandades do Rosário,       de Santa Efigênia e de Nossa Senhora das Mercês. 


As Irmandades do Santíssimo Sacramento reuniam-se nos consistórios das igrejas (salão acima da sacristia), e foram res​ponsáveis pela contratação de artistas como Manoel da Costa Athaide 
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e Antônio Francisco Lisboa (o Aleijadinho). 

As corporações de ofícios e artes desempenharam também importante papel na formação artística mineira. Os mestres e ofi​ciais impunham responsabilidade na elaboração dos produtos e estimulavam o aperfeiçoamento do artesanato. Ligadas frequentemente às Irmandades intermediárias, as diferentes corporações mineiras - dos alfaiates, dos sapateiros, dos pedreiros, dos carpinteiros, dos ferreiros, dos violeiros, etc. - cooperavam na construção e conservação dos edifícios públicos, das igrejas, dos hospitais, das calçadas, dos chafarizes e outros serviços. As corporações tinham seus regulamentos e, 

ninguém podia exercer um oficio na categoria de oficial ou mestre, sem ter sido submetido previamente a exame de competência perante a Mesa ou Júri, do qual recebia logo uma certidão que lhe permitia exercer livremente sua atividade, com prévio juramento de associar​se à sua corporação. (Lange, 1969, p. 40). 

Os novos oficiais tinham também de aceitar as obrigações religiosas e da administração pública da capitania. Essas corporações, exemplo de uma educação comunitária baseada na relação mestre-aprendiz, tinham por objetivo proteger a competência pro- fissional e seu exercício ético. 

Reflexo de uma comunidade religiosa, as corporações ti-nham por protetor ou protetora um santo ou santa, ao qual homena-geavam com música, procissão ou desfile e danças no dia à este de​dicado. Essas corporações mineiras obrigavam-se à realização de exibições de danças e músicas nos eventos cívico-religiosos, contri​buindo assim para o maior desempenho do movimento artístico mineiro.

Menezes (1977) descreveu assim a formação administrada pelas corporações de ofício: 

dos 7 aos 12 anos, era o aprendiz que se ini​ciava nos segredos das sambladuras ou da este- 
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reotomia; dos 13 aos 17 já praticava como meio oficial, enquanto, prestando seu exame de ofí- cio perante o Juiz do Ofício, eleito pelo Sena- do da Câmara, sendo aprovado, tornava-se, por volta dos 18 anos, um oficial de carpinteiro, pedreiro ou ferreiro. Somente o desenvolvimen​to de sua arte lhe permitiria o estabelecer-​se com oficina própria, quando então era res​peitado como mestre de ofício. (p. 78). 


Como não havia congregações religiosas no início das Minas Gerais, as Irmandades foram objeto de incentivo da Coroa Portuguesa que, ao transferir a elas o encargo da construção e manutenção das igrejas, cemitérios, etc., transferia à comunidade a responsabilidade pela arquitetura e arte sacras. As irmandades prestavam pronta assistência aos seus filiados, incluindo auxílio alimentar. Tornando-se associações de interesse grupal, onde se aglutinavam as diferentes camadas sociais, elas aumentavam seu poderio social. A partir de meados do século XVIII, através do crescente número de irmandades de mulatos, o conflito e a disputa entre as irmandades aumentou. Segundo Salles (1963): 

O processo de nascimento das irmandades ini​cia-se com a instalação das primeiras fre​guesias e paroquias e, a partir do segundo período, vemos as corporações eclodindo para apoiar e promover a construção de igrejas,  polarizando interesses de grupos sociais de forma sempre fechada à penetração de outros grupos. (p. 62). 

As corporaçoes de ofícios foram sendo controladas pelas Câmaras Municipais e, aos poucos, absorvidas pelas Irmandades. 

Um grande exemplo da formação artística das Minas dos setecentos foi o gênio da escultura brasileira Antônio Francisco Lisboa, o ALeijadinho. Nascido por volta de 1738, filho do portu​guês Manoel Francisco Lisboa e de uma de suas escravas, Aleijadi​nho teve, como era comum na época, uma aprendizagem doméstica (con​vívio com o pai) e com artistas tais como João Gomes Batista. Sabia ler e escrever e consta que soubesse latim. É provável que tenha 
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aprendido seu ofício com Xavier de Brito, grande escultor da épo​ca. O estilo rococó deve ter sido assimilado das germânicas gravu​ras e dos "santinhos" (registros de santos). Até os 40 anos, quando foi acometido por uma doença incurável, pouco produziu. A partir de então dedicou-se, exclusivamente à arte (escultura, arquitetura e ornamentações), deixando uma obra considerável, nas várias vilas mineiras onde trabalhou. A série de capelas de "Passos" e a série de Profetas de Congonhas são as mais completas da iconografia cristã ocidental. Aleijadinho pertencia à Irmandade da Ordem Terceira do Carmo e foi, segundo Menezes (1977), vereador de Vila Rica. 


Com Aleijadinho trabalhou o grande pintor Manuel da 
Costa Athayde, cujos trabalhos estão expostos nas igrejas de São Francisco de Assis de Ouro Preto, em Mariana e em Matozinhos. 

Destacaram-se, também, na pintura mineira, José Joaquim Veiga Menezes. (pintor, gravador) e Verâncio José do Espírito Santo (retratista e autor de vários painéis da Igreja do Carmo de São João Del Rei). 

O teatro das Minas dos Setecentos era feito nas ruas e nas praças, com a apresentação de comédias tais como as da festa do Triunfo Eucarístico (1733). Vários espetáculos em praça pública ocorreram em Sabará entre 1783 e 1817. Da primitiva "Casa da Ópera de Sabará" (construída entre 1737-1740) e da primeira "Casa da Ópera de Vila Rica" (construída entre 1737-1749) pouco se conhece. 

Entre 1753/71, no Teatrinho de Chica da Silva, em Tijuco (atual Diamantina), foram apresentados os textos operísticos de Antônio José da Silva, o Judeu, "Encantos de Medéia" e "Anfitrião ou Júpiter e Alcmena". Segundo Ávila (1977): 

supoe-se que, em época anterior, durante a gestão de outro famoso contratador - Felisberto Caldeira Brant (anos de 1748-1752) tenham ocorrido exibi​ções dramáticas na Casa do Contrato. (p. 58). 

Em 05 de dezembro de 1768, o inconficente cláudio Manoel 
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da Costa encenou sua peça "O Parnaso Obsequioso"; no palácio dos Governadores. Em 06 de junho de 1770 foi inaugurada a Casa de Ópera 

de Vila Rica, sob a direção do empresário Souza Lisboa que havia mandado agenciar, em Sabará e em Tijuco, pessoas com experiências 

operísticas. A Casa de Ópera manteve-se com o apoio de magistrados, 

intendentes, militares e letrados (entre os quais, Cláudio Manoel 

da Costa), o que revela o empenho da alta classe luso-brasileira para com o teatro operístico. 


O movimento operístico foi grande na Casa de Ópera de São João Del Rei (1782) e na nova Casa de Ópera de Sabará (atual Teatro de Sabará), inaugurada em 1819. O movimento teatral de Saba​rá cresceu muito até a chegada dos primeiros cinemas do século XX. 

Quer no teatro quer na opera, o que se assistia em Minas era a apresentação de uma atividade amadora, responsável pela ma​nutenção das casas de espetáculos e pela formação de seus artistas. Esses nasciam e cresciam no convívio teatral, passando o conhecimento da arte a sucessivas gerações. 

O grande movimento musical mineiro processava-se, prin​cipalmente, nas Irmandades, responsáveis pelas contratações e pelas despesas com a música eclesial. Segundo Lange (1981), o processo econômico repercutia: 

também nas remunerações originadas das festi​vidades religiosas, podendo-se observar claramente a progressiva queda da extração do ouro e dos diamantes nas páginas dos livros de Ir​mandades dedicadas às despesas (...). Se nos primeiros 30 ou 40 anos os faustos eram festejados com vultosos pagamentos por música, es​tes iam diminuindo progressivamente destes anos em diante, mormente até 1750. (p. 21) 

Em Minas, os professores de música possuíam escravos treinados em diferentes instrumentos e, algumas vezes, alugavam o serviço destes escravos para as festividades. A presença do negro na música mineira sempre foi muito forte e, segundo Lange (1981), 

.202. 

desde "a formação do núcleo capitalino em Minas Gerais " foram os pretos que se constituíram em maioria absoluta se os comparamos com os numerosos mulatos e a minoria de brancos". (p. 150). 

Segundo Lange (1977), embora o movimento musical em Per-nambuco tenha sido grande, ele foi inferior ao movimento musical mineiro, dadas às numerosas Vilas da região áurea. 

A criaçao literária mineira, a partir dos meados do sé​culo XVIII, estava mesclada do estilo barroco e neo-clássico. Com nítida influência da já então reformada Universidade de Coimbra, os intelectuais e futuros inconfidentes confrontavam-se com o ata​vismo barroco e os ideais neo-clássicos. Entusiastas das novas idéias políticas e filosóficas e preocupados com a consciência crítica de seu tempo, os arcades, como arautos dos novos tempos, criticavam a organização político-econômica sem, contudo, adotar o ideário liberal. 

Tomáz Antonio Gonzaga, com o pseudônimo de Critilo, es​creveu "Cartas Chilenas", poema satírico que criticava os métodos políticos e administrativos do Governador Cunha de Menezes e enfa​tizava o privilégio do nascimento e da aristocracia, o poder supremo do rei, a origem divina da justiça, o papel da religião como instrumento político e a discriminação racial. 
Os conspiradores mineiros, que tramaram a independência mineira, propunham a criação de uma universidade em Vila Rica, a criação de muitas escolas e, dentro de certas condições, a abolição da escravatura. Do poeta latino Virgílio, o verso "Libertas quae será tamen" é um pequeno sinal do nível literário mineiro. 

O relato dos "Autos de Devassa" mostrou a erudição dos inconfidentes mineiros. Na biblioteca de Cláudio Manuel da Costa, havia cerca de 200 volumes, na maioria relativos a assuntos jurí​dicos. Na biblioteca do Cônego Luiz Vieira da Silva, havia cerca de 800 volumes, dentre os quais textos de Voltaire, Descartes,  Rousseau, Montesquieu, Crebillon, Verney, etc. Na biblioteca 
de 
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Tomáz Antônio Gonzaga, havia 43 livros de varias autores franceses. 


A dificuldade de obtenção de livros e a importância a eles atribuída era tão grande que, frequentemente, os livros eram registrados nos inventários e testamentos, constituindo, portanto, patrimônio de herança. 

Eis aqui um exemplo de uma educação comunitária: a comuni​tária educação artística das Minas dos anos setecentos. 
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"POR UMA SOCIEDADE SEM MANICÔMIOS" 

Bianca Guimarães V. Carneiro (*) 

"Aos loucos o hospício". Mais do que antiga, a palavra de ordem que norteou o movimento dos alienistas brasileiros no século XIX marca uma direção que ainda hoje orienta a prática assistencial. Criar um espaço onde a loucura isolada do seu 
meio pudesse ser observada, estudada e tratada seria condição básica para se concretizar o saber médico-psiquiátrico sobre mais aquele recém-inaugurado (pelo menos no Brasil) objeto de estudos, debates e intervenção. 


Com maior ou menor ênfase, as críticas ao asilo vem sendo formuladas, as experiências de criação de recursos extra-asilares, no sentido de desviar do eixo hospitalocêntrico a as​sistência em saúde mental vêm se sucedendo. Algumas de forma mais significativa, outras menos, mas o asilo permanece. Não porque demonstre efetiva competência em produzir aquilo a que veio, ou 
seja, o tratamento e a cura daqueles que estão ali isolados, mas porque têm conseguido cumprir com eficiência seu papel social, referendando uma lógica que lhe é própria, mas não lhe é particular ou singular. 

A lógica manicomial se formula para e na constituição do asilo e vem atravessando as relações sociais. Ela é a expressão de uma estrutura que se repete nos mecanismos de repressão, silen​ciamento e marginalização presentes em nossa sociedade. A lógica que ata inexoravelmente a loucura, qualquer que seja sua forma de expressão, ao manicômio, se deixa transparecer também nas 
instituições para menores abandonados, nas tentativas de criação de

_____________________________________________________________________ 

(*) Membro do Fórum Permanente do Movimento de Saúde Mental - MG. 

    Psicóloga da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte. 
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hospitais exclusivos para aidéticos, na discriminação dos homos-sexuais, negros, índios, mulheres, etc. 

O Movimento dos Trabalhadores de Saúde Mental, que esteve presente em diversos momentos históricos questionando a assistência e seus rumos, tenta sua rearticulação em 1987, rear-ticulação esta que culminou naquele ano com a realização do II Congresso Nacional dos Trabalhadores de Saúde Mental, em Bauru, São Paulo. O lema "POR UMA SOCIEDADE SEM MANICÔMIS" é  discutido e aprovado pelos profissionais, que ali se reuniram vindos das mais diversas instituições e estados. Eixo polêmico, que traz em si uma série de questões, mas que marca posição no sentido de questionar o papel do trabalhador de saúde mental, enquanto agente e reprodutor desta lógica manicomial. 

Mas não seria a Sociedade sem Manicômios uma utopia? Sim! Pensar uma sociedade sem instituiçôes  repressivas,     onde 
a dessemelhança não aponte sumariamente para a exclusão é utópico. Mas uma utopia ativa, que dá direção a um movimento. E, mais que uma utopia, é um desafio. Desafio que por um lado aponta para a reformulação e discussão de conceitos que permitam uma nova pos​tura em relação ao processo de adoecimento do trabalhador, inse​rindo os profissionais da área em uma discussão ampliada em rela​ção a Saúde/Doença Mental. Por outro lado, demanda a criação de condições de emergência de instituições outras que, não negando O processo de adoecimento, o sofrimento mental, não veiculem a lógica manicomial. Para tanto, durante o II Congresso, foi aprova​do o Programa Mínimo do MTSM que trata dos seguintes pontos: 


- pela criação  de  um  movimento  anti-manicomial  que 

atue contrariamente a abertura de novos hospitais psiquiátricos, pelo não credenciamento de novos lei​tos em hospitais psiquiátricos privados e pela aber​tura de leitos psiquiátricos quando necessários, em hospitais gerais; 
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- pela garantia de relações democráticas no trabalho, necessárias ao pleno exercício da autonomia dos profissionais; 

- pela articulação do  MTSM  com  movimentos  sindicais 

 e populares através de comissões de saúde, fiscali- zadoras dos fatores adoecedores nos locais de tra- balho e das condições gerais de vida; 

- pela cidadania plena do "doente mental"; 
- por uma reforma sanitária e psiquiátrica amplas con​trárias a mercantilização da saúde; 


- pela fiscalização  do governo  para  que  cumpram  os 


compromissos assumidos na   8ª  Conferência 
Nacional 

de Saúde.POR UMA SOCIEDADE SEM MANICÔMIOS! 
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